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NOTA 



I O pretente volnme 3/ da serie sob o titulo geral 

— CoOêdaneas e o 3.', que ses:nirA aquelle, constarlo dos 



anigos publicados pelo sr. dr. Eduardo Prado no Com- 
fÊurào de S, Pauh. 

SSo divididos em 3 partes, comprehendendo : a x.*, os 
artigos de coUaboraçfio, que o eminente publicista escreveu 
para a secçSo geral OpmUfes daquelle Jornal, quando sob a 
direcçio do sr. César Ribeiro, em 1895 ; a a ', os que fez pu- 
blicar, já na phase monarchista da mesma folba, quando 
«ob sua propriedade, até o empastelamento, em março de 
97 *' ^ 3**i os seus escriptos até A data de seu fallecimento. 

O presente volume comporta os artigos escriptos desde 
outubro de 1895 até dexembro do anno seguinte, cabendo 
ao 3.* volnme os artigos publicados de 97 em deante. 

S. Paulo, dezembro de 1904. 

A RkvuXo 



o BANQUETE MONARCHISTA (*) 



Ha uns vinte e cinco annos, vá- 
rios paulistas reuniram-se numa paci- 
fica cidade do interior de São Paulo, 
congregados na solidariedade do ódio 
e da cólera contra o governo de sua 
pátria. 

A Monarchia nacional acabava de 
conquistar mais um titulo de beneme- 
rência, declarando livres os filhos das 
mulheres escravas. A Monarchia ar- 
rancara milhões de innocentes ao in- 
ferno da escravidão. 



(•) Secção OpiniÕts — Commercio de S, Paulo y 
24-10-1895. 
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Os homens que então se reuniram 
em Ytú eram escravocratas e, por 
ódio ao Império libertador, fizeram-se 
republicanos. Era natural. O Império 
era a liberdade e, por isso, foram 
elles para a Republica, cousa que na 
America do Sul quer sempre dizer 
o confisco de todas as liberdades. E 
foram aquelles homens, reunidos a 
outros, formar um partido, cuja poli- 
tica consistiu numa mendicidade de 
mais de vinte annos á porta dos quar- 
téis, em que aos soldados pediam a 
esmola de fazer por elles uma revo- 
lução, cousa de que elles mesmos não 
seriam capazes. Em má hora cedeu 
o soldado á insistência, e desse mo- 
mento datam todas as desgraças que 
tanto têm aviltado e infelicitado o 
pobre Brasil. 

A maioria da nação tem tolerado 
todos os crimes. E é cousa de espan- 
tar a rapidez com que o brasileiro 
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parece ter-se deshabituado da liber- 
dade, que, durante mais de sessenta 
annos, lhe dera o Império. 

Tão profunda, tão completa foi 
a mudança, que, numa parte do terri- 
tório nacional, uma população inteira 
que abandonara os seus lares, fugindo 
aos verdugos da Republica, para ani- 
mar-se a voltar, exige uma promessa 
especial e solemne, exarada em tra- 
tado, de que seriam respeitadas a 
sua vida e a sua propriedade. E o 
presidente que faz esta promessa é 
coroado de flores. O presidente diz; 
«Eu vos prometto que não sereis 
assassinados, nem roubados», e nós 
todos nos extasiamos deante da cle- 
mência desse homem! Tão naturaes 
parecem hoje o assassinato e o roubo 
commettidos pelas auctoridades, que o 
não ser o cidadão morto, ou roubado, 
é já cousa considerada magnanimidade 
sublime por parte do poder publico. 
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Si é assim, quando se trata do 
direito á vida, o mesmo se observa 
quanto ao direito á liberdade de pen- 
samento. 

Causa surpresa que alguém ouse 
dizer que pensa de modo contrario 
aos interesses dos dominadores. De- 
ante da afíirmação da idéa monar- 
chica, ha surpresa dos pusillanimes, 
já envilecidos na mudez que a tyran- 
nia lhes impoz, mas ha também o 
applauso dos patriotas. Os que se 
deliciam com os estados de sitio, os 
que fazem profissão rendosa da lega- 
lidade, esses se enfurecem. 

O facto é que a manifestação 
monarchica em São Paulo, por tradu- 
zir um sentimento latente, mas geral- 
mente partilhado no Brasil, produziu 
grande impressão. Ha uma semana 
que nos orgams da imprensa, quer 
govemista, opposicionista, ou neu- 
tra, no Senado Federal e em todos 
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OS círculos sociaes, é a attitude dos 
monarchistas diversamente commen- 
tada. 

O dr. Ferreira de Araújo disse, 
na Noitcia, que, provavelmente, vão 
agora os monarchistas contar a seu 
modo a historia do Império e que os 
republicanos devem estar preparados 
para responder. E devem, na verdade. 
Os monarchistas vão entrar em lucta 
bem providos de documentos históri- 
cos sobre o antigo regimen. Assim, 
por exemplo, quando tratarem da ul- 
tima phase da Monarchia, citarão elles 
os artigos do dr. Ferreira de Araújo 
sustentando, defendendo e elogiando 
o Ministério Ouro-Preto. E, quando 
quizerem citar uma auctorídade contra 
a Republica federativa, citarão ainda 
o dr. Ferreira de Araújo, que, quando 
adversário da federação, escreveu : 
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<a centralisação política é indispensá- 
vel á Monarchia, como será á Repu^ 
blica. Si o poder central nSo fizer 
sentir a sua influencia em toda a vasta 
extensão deste paiz, chegaremos á 
impossibilidade de organisar um go- 
verno...> (i) 

O illustre jornalista constituiu-se 
o dr. Pangloss da Republica. Tudo 
quanto succede diz elle que é uma 
grande lição e, em todo caso, é sempre 
um facto favorável e auspiciosíssimo 
para a Republica. Os monarchistas 
estão calados? Tanto melhor! £' a 
prova da unanimidade com que é 
acceita a Republica. Agitam-se os mo- 
narchistas ? Excellente ! exclama o dr. 
Ferreira de Araújo; vamos discutir 
e demonstrar as vantagens do regi- 
men republicano. Tudo é um successo, 
tudo é uma ventura para a Republica. 



(i) Gazeta de Noticias^ de i6 de setembro de 
1889, artigo «Cousas Politicas». 
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E, no meio de tanta felicidade, a 
Republica, cada vez mais malsinada, 
vai arrastando o paiz de tombo em 
tombo, atrás do cavallo histórico (elle 
também!) que o sr. Bocayuva mon- 
tou a 15 de novembro. 

O illustre articulista tem o singu- 
lar costume de dizer — nós — sempre 
que fala da Republica. 

Mas s. exc. não fez essa Republica 
federativa que ahi está e que s. exc. 
até reprovava e condemnava, como 
vimos. Não foi consultado pelos con- 
spiradores de 1 5 de novembro, nem 
podia sel-o, na sua qualidade de jor- 
nalista favorável ao governo Ouro- 
Preto. NSo esteve no Quartel-General 
e, menos feliz do que o sr. Patrocínio, 
não poude chegar a tempo á Camará 
Mimidpal, onde este jornalista e ou- 
tras pessoas foram fingir que proclama- 
vam a Republica, que, na verdade, foi 
feita só e só pelos batalhões revolto- 
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SOS. E O illustre escriptor a dizer 
sempre nós, nós... Diga antes: elles 
quizeram, elles fizeram, emfim, elles 
e sempre ellesy e não, nós. O distincto 
jornalista nada fez. Não diga, tão pouco, 
com modéstia descabida: os nossos er- 
ros, as nossas faltas etc, quando falar 
dos erros da Republica. A verdade é 
que s. exc, não tendo tido nem parte, 
nem influencia no governo, em nada 
tem errado, nem acertado. 

Também tratou do banquete mo- 
narchista o sr. Alberto Torres, escri- 
ptor mandado ao Congresso como de- 
putado pelo enthusiasmo dos povos. 
Diz o sr. A. Torres que os propa- 
gandistas republicanos, antes de assis- 
tirem a banquetes, davam passos mais 
arriscados. 

A esse propósito, cita Tiradentes 
e o sr. Silva Jardim. A historia é 
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muda quanto aos banquetes a que 
assistiu, ou deixou de assistir, Tiraden- 
tes, O sr. Silva Jardim, no tempo da 
sua propaganda, assistiu a muita ceia 
e a muito jantar organisados pelos 
republicanos. Foi entre nós o ultimo 
propagandista politico que se aprovei- 
tou da ampla liberdade que o Império 
sempre deu ao pensamento e á acção 
dos seus adversários. Si o propagan- 
dista não tivesse perecido nas sulfa- 
taras do Vesúvio e viesse ao Brasil 
fazer propaganda contra o sn Floriano 
Peixoto, teria passado por Tabatinga, 
Cucuhy e outros logares e estaria a 
estas horas enterrado nas areias da 
Copacabana, ou devorado dos abutres, 
nos despenhadeiros do Paraná. 

Si tem havido, ou não, monarchis- 
tas capazes de morrer pela sua idéa, 
que respondam e falem as muralhas 
desfeitas de Villegaignon e as sangas 
de Campo Osório. 



i6 Primeira Parte 



E nao venham com a pergunta: 
onde estavam os monarchistas, no dia 
15 de novembro? 

Estavam em suas casas, confiados 
na paz publica, a que a Monarchía 
acostumara os cidadãos, havia mais 
de meio século, e ignoravam a im- 
mensa perfídia que se tramava. 

E onde estariam os republicanos 
a 16 de novembro, si o futuro lega- 
lista, o sr. Floriano Peixoto, não se 
bandeasse para os revoltosos de então 
e tivesse ordenado fogo contra o 
infeliz Deodoro, hoje tão diminuido 
e esquecido dos republicanos? O ho- 
mem, porém, entendia que a verda- 
deira legalidade era só a sua e só 
soube defender a legalidade, quando, 
defendendo-a, defendia-se a si próprio. 

Não era legalidade para elle o 
governo da Monarchia, não era lega- 
lidade o Congresso, cuja dissolução 
por Deodoro elle approuvou, e mos- 
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traria o caso que fazia da legalidade do 
sr. Prudente de Moraes, si a morte não 
o tivesse levado á presença do Juiz que 
conta as lagrimas dos orphams e das 
viuvas e pesa ó sangue das victimas. 

No Senado Federal, também tra- 
tou do banquete monarchista o sr. 
Moraes Barros, e as suas palavras têm 
significação, já pelo próprio sr. Moraes 
Barros, já por serem palavras do 
irmão do presidente da Republica. As 
palavras que elle pronunciou foram 
nobres, dignas e patrióticas. 

O sr. Moraes Barros, depois de 
descrever a ruina das finanças repu- 
blicanas, disse que era indispensável 
mostrar ao paiz que os monarchistas 
não tinham razão. Disse mais : que o 
único meio de vencer os partidários da 
Restauração era «tornar a Republica 
honesta > . 
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Reconhece, portanto, s. exc. que 
a Republica não tem sido honesta e, 
por isso, quer corrigil-a, regeneran- 
do-a. Difíicil empresa propõí s. exc. 
aos correligionários! 

Que faz uma bôa dona de casa, 
quando descobre que a cozinheira é 
ladra e deshonesta? 

Despede a cozinheira. 

Ora, o sr. Moraes Barros reconhece 
que a Republica tem sido deshonesta 
e tem dado prejuizos ao paiz. 

S. exc, porém, nâo quer que o 
paiz despeça a Republica. S. exc. 
quer esta difficil cousa, isto é, que a 
cozinheira infiel se transforme numa 
mulher honesta. Nós, os monarchistas, 
isto é, a maioria do paiz, interessados 
na economia domestica da familia 
brasileira, entendemos que, depois de 
uma longa experiência de seis annos, 
o melhor é despedir a cozinheira, isto 
é, a Republica. 
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Não quero discutir o sr. Ferreira 
de Araújo com ninguém e, muito me- 
nos, quero fazer uma cousa sem graça, 
nem cortezia, como seria o discutir 
sobre s. exc. com s. exc. mesmo. 

Trato de um assumpto que tenho 
o mau gosto de achar um pouco mais 
interessante do que a pessoa do sr. 
Ferreira de Araújo. Preoccupa-me a 
situação da Pátria, que s. exc, no final 
do seu artigo, no Estado de S. Paulo^ 
diz estar à beira de um abysmo. 



(*) Secção Opiniões — Çommercio de S^ Paulo^ 
a-ii-1895 
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A imagem não é (desculpe s. exc. 
a minha franqueza) lá das mais novas, 
ou originaes. Desta vez, porém, é ver- 
dadeira. 

Ora, o sr. Ferreira de Araújo 
nSo dizia isto no tempo do Ministé- 
rio Ouro-Preto. E, si o não dizia, 
e si é perspicaz, sincero e patriota, 
como deve ser quem por gosto es- 
colhe a profissão de escriptor publico, 
era porque não havia naquelle tempo 
abysmo, nem beira de abysmo. Se- 
gue-se, portanto, que o paiz chegou-se, 
ou foi arrastado á referida beira do 
alludido abysmo, no período decor- 
rido entre o Ministério Ouro-Preto e 
o dia de hoje, isto é, durante a Re- 
publica. 

Ora, devemos todos odiar, por 
patriotismo, um regimen com o qual, 
na opinião dos propríos partidários 
desse regimen, a nossa Pátria foi le- 
yad^ á beifci de um abysmo, 
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Estamos, pois, na opinião do sr. 
Ferreira de Araújo, á beira de um 
abysmo. E parece que isto é a pura 
verdade. Não entra ahi exaggeração, 
nem litteratura. Si entrasse, de certo 
o escriptor escolheria uma imagem 
menos batida e prudhommesca. 

O que aconselha, porém, o publi- 
cista republicano ? Aconselha somente 
ao Brasil que não retroceda, e excla- 
ma: Para trás^ não! 

Pergunto eu a todo o mundo: 
Quem chega bem á beira de um pre- 
cipicio e sente já a vertigem da queda 
fatal, o que instinctivamente faz para 
não perecer? Recua e retrocede. 

E' o que o Brasil deve fazer e ha 
de fazer. Ha de voltar ao systema po- 
litico que, por tanto tempo, o conser- 
vou longe do abysmo, a cuja beira 
chegamos com a Republica, segundo 
a auctorísada opinião do nunca assas 
citado sr. Ferreira de Araújo. 
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Este escriptor, porém, entende 
que, uma vez á beira do abysmo, não 
deve a gente recuar. S. exc. é a favor 
da cambalhota no vácuo. 

£* a theoria do suicídio applicada 
ás nações. E' uma theoria como outra 
qualquer. 

Também incommodou ao escriptor 
republicano uma referencia que fiz á 
horoicidade de Saldanha e dos seus 
companheiros. Outros insultadores da- 
quelles heroes, cujo martyrio é hoje 
mais um remorso da Republica, negam 
agora que fossem monarchistas aquel- 
les bravos. 

O sr. Ferreira de Araújo duvida 
também. Pois duvida de mais uma 
verdade. 

Eram monarchistas, e monarchis- 
tas morreram. 

De outro modo, como explicar que 
toda a Republica, isto é, toda a sua 
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imprensa, os seus Congressos, os seus 
governadores, os seus presidentes, em 
artigos, discursos, moções, decretos, 
mensagens e proclamações, tenham 
passado dous longos annos a chamar 
Saldanha e os seus de monarchistas, 
concitando contra dles o ódio dos se- 
ctários? 

Esses homens, que tanto bra- 
davam contra os revoltosos de Salda- 
nha, o que é que eram, no fim de 
contas ? 

Eram mentirosos e calumniadores? 
Ou simples idiotas, incapazes de vêr 
a realidade das cousas? 

O sr. Ferreira de Araújo, espon- 
tânea e naturalmente identificado hoje 
com elles, poderá melhor do que eu 
dizer qual daquelles epithetos convém 
aos seus correligionários. 

E é tudo quanto achei de interesse 
geral no longo artigo do sr. Ferreira 
de Araújo. 



1 
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No mais, s. exc. limita-se a discu- 
tir a minha pessoa. 

Não acho que o assumpto seja 
muito interessante. 

Devo deixar o meu antagonista 
discutil-a sósinho. Tendo de falar de 
mim, eu por certo que seria suspeito. 

Notarei somente dous pontos: I.^ 
diz o articulista que não inventei a pól- 
vora; 2.*", que andei centenas de léguas 
a cavallo, para não ser preso. 

Tudo isto é verdade. 

Todo o mundo sabe que quem in- 
ventou a pólvora foi o sr. Ferreira de 
Araújo, numa segunda-feira, á tarde. 
Ou seria o sr. Cassiano do Nascimento? 

E' verdade também que, no fim da 
revolta, entendendo eu que não seria 
da minima utilidade para a minha causa 
ir eu para um cubiculo da Correcção 
e julgando que isto me seria particu- 
larmente desagradável e incommodo, 
fui á Bahia, para dalli me escapar da 



Um Paladino da Republica as 

America dictatoríal, isto é, republicana, 
para a livre Europa, onde teria, como 
tive, a liberdade de escrever, que a 
Republica então me negava a mim, ne- 
gava ao sr. Ferreira de Araújo e a 
todo o mundo. 

Não me resignei, como s. exc, á 
perda dessa liberdade. Fiz essa viagem 
para readquiril-a. 

Confesso que parte da mesma via- 
gem foi feita a cavallo. 

Parece que este ponto é particular- 
mente importante para a Historia. 
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Todos os annos, reune-se o Con- 
gresso, e os cinco ou seis congres- 
sistas mais familiares com as quatro 
operações demonstram logo que a di- 
vida é sempre muito grande e que, 
lá em baixo, na somma comparada das 
longas columnas das parcellas da re- 
ceita e da despesa — os algarismos 
representativos do deficit se avolumam 
bellamente e cada dia crescem e se 
multiplicam, á sombra protectora do 
manto augusto da Republica. Respon- 



(*) Secção Opiniões — Comntercio de S, Paulo, 
8-11-1895. 
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dem outros oradores, concordando com 
as observações dos economistas do 
Congresso. 

No intervallo, salva-se uma ou duas 
vezes a Republica, consolida-se a 
mesma outras tantas vezes, entra-se 
de quando em quando no regimen 
da legalidade, experimenta-se a já 
vista e desacreditada panacéa da pre- 
sidência civil, paciíica-se o paíz, pondo 
termo áquella singular guerra fratri- 
cida, que, sem duvida, pela differença 
do clima, occasiona vertiginosos decifits 
no orçamento do sr, Rodrigues Alves 
e produz alterosos saldos no orça- 
mento do sr. Castilhos. 

E o cambio desce mais um ponto 
e o preço da carne sobe mais de du- 
zentos réis por kilo. 

Proroga-se o Congresso, proro- 
ga-*se o subsidio, e os congressistas 
que se occupam do orçamento come- 
çam a comprimir o deficit^ a aper- 
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tal-o, a cortal-o e, depois, pegam na re- 
ceita e começam a estiral-a, a estiral-a, 
puxando daqui e dalli, pondo-lhe agora 
um remendo, logo um accrescimo, até 
que a receita fique grande, ao ponto de 
cobrir justamente o deficit, ou de lhe 
deixar apenas uma pontinha de fóia. 

No anno seg^nte, reune-se o Con- 
gresso e o de/iczí cresceuy cresceu, trans- 
bordou por todos os lados e a receita en- 
colheu, encolheu, transformou-se num 
lencinho de assoar. Pegam outra vez no 
deficit^ descompOem-n-o, chamam-lhe 
nomes feios, pisam-n-o aos pés e come- 
çam a puxar pela receita. Levam nisto 
seis, ou sete mezes. Lá ficou outra vez 
o fl&^íV aapparecer! Emfim, o concerto 
definitivo fica para o anno. 

£ a carne a subir. 

A historia das finanças republicanas 
não é longa, nem difficil de contar. 
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Vamos figurar a fortuna publica 
por meio de um algarismo qualquer. 
Digamos que, na manhã de 1 5 de no- 
vembro, o Brasil era possuidor de uma 
nota de i$ooo, ou 27 dinheiros. 

O partido republicano entendia 
que o regimen monarchico não zelava 
bem daquelles 27 dinheiros, que não 
os guardava bem, que os estava gas- 
tando, desperdiçando, emfím, defrau- 
dando a nação. 

Por amor daquelles dinheiros, isto 
é, para melhor garantir os mesmos di- 
nheiros, que, por signal, eram três de 
menos do que os celebres 30 da Es- 
criptura, entendeu o partido republi- 
cano que devia fazer uma revolução e 
confiar á Republica a chave da gaveta 
onde se guardava a fortuna publica. A 
Republica amarrou a chave á cinta. 

A nação ficou de fora um pouco in- 
quieta. Começou a vêr entrar e sahir 
caras suspeitas, bem conhecidas, qu e pri- 
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vavam com a Republica. A Republica, 
bradando sempre que a Monarchia es- 
teve defraudando o paiz, tomou muitas 
medidas, para melhor guardar o di- 
nheiro. 

Fez mudar a fechadura da gaveta, 
poz uma nova, americana, com muitos 
segredos, molas e combinações. Cá de 
fora, ouvia-se o ruido frequente da cha- 
ve gyrando na fechadura e o ranger da 
gaveta. Emíim, a Republica dizia saber 
muito bem guardar o dinheiro e estar 
vigilante. O paiz foi creando confiança. 

Hoje, passados seis annos, a na- 
ção deseja examinar a gaveta e vêr os 
seus 27 dinheiros tão bem guardados 
pela Republica. Esta faz difHculdades 
em mostrar. A muito custo, a nação 
consegue a abertura da gaveta e — 
oh dôr ! oh surpresa ! — s6 encontra i o 
dinheiros!... 

Quem tirou os dezesete dinheiros 
que faltam? 
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A chave da gaveta estava com a 
Republica. Só ella lidou com o dinheiro. 
Só ella é responsável. 

A Republica, uma manhã, surpre- 
hendeu a administração monarchica. 

Os republicanos entraram subita- 
mente pelas repartições publicas. Sobre 
as mesas dos ministros acharam a cor- 
respondência aberta e por abrir. Pe- 
netraram no gabinete imperial, arrom- 
bando os moveis e tudo vasculhando. 
E o que acharam? Descobriram, por 
ventura, algum documento deshon- 
roso ? Não. Nada, nada absolutamente 
acharam que prejudicasse a reputação 
de honestidade das administrações da 
Monarchia. 

£ não se pôde duvidar que, no 
empenho de desacreditar os seus an- 
tecessores e adversários, os homens 
novos não tivessem escrúpulo em man- 
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dar publicar com ruido e espalhafato 
qualquer documento compromettedor^ 
que por ventura achassem. 

Não sei si a administração republi- 
cana se sahiria tão bem, como se sahiu 
a Monarchia daquella surpresa. Facil- 
mente admitto, porém, para discutir, 
a absoluta pureza de todos os repu- 
blicanos que têm gerido a fortuna da 
nação. 

Deante do descalabro de hoje, os 
defensores da Republica s6 empregam 
um argumento de defesa da sua desa- 
creditada causa: 

Que o desastre financeiro provém 
do jogo e o jogo na Bolsa não foi 
creado pela Republica. 

Responder que o estado de aífli- 
ctiva penúria em que se acham as fi- 
nanças da Republica provém do jogo, 
n5o é responder, 
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Em primeiro logar, é preciso não 
confundir as finanças do Estado com 
a fortuna dos particulares. Os parti- 
culares jogaram e arruinaram -se, isto 
comprehende-se. O Estado, porém» 
não jogou. Como se arruinou elle ? 

Foi com. as medidas do primeiro 
ministro da Fazenda da Republica, 
respondem alguns republicanos. Mas 
os actos do sr. Ruy Barbosa, hoje tão 
renegados, foram applaudidissimos pe- 
los republicanos. Houve apenas uma 
ou outra voz discordante. Esses actos 
tiveram a approvação do então im- 
mortal e naquelle tempo Ínclito Deo- 
doro, foram acceitos como certos por 
toda a mathematica do sr. Benjamim 
Constant, pelo sr. Floriano Peixoto, 
que mais tarde devia ser promovido a 
salvador da Pátria. Os outros dous 
ministros do Provisório, os generaes 
cá da terra, ficaram mudos, a olhar 
com approvação para a fachada do pa- 
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lacio financeiro erguido pela imagi- 
nação do sr. Ruy Barbosa. Portanto, 
si foram perniciosos os actos deste 
estadista, a culpa não foi só ddle, 
mas, sim, da Republica inteira, repre- 
sentada no governo provisório pelos 
seus mais applaudidos e consummados 
artistas. 

A desculpa da jogatina não é bem 
cabida e não serve para exonerar a 
Republica das suas culpas. Si é ver- 
•dade que sempre houve especulação na 
Bolsa (e isto é próprio de todas as 
Bolsas), é innegavel que o appareci- 
mento da Republica exacerbou essa 
especulação e levou-a ao auge do fre- 
nesi, com approvação do governo, com 
applauso e até orgulho de toda a im- 
prensa republicana, que apontava como 
obra da Republica aquillo que então 
apregoava como uma prova de riqueza 
e progresso e que hoje chama de joga- 
tina, com ares de desprezo. 
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A Gazeta de Noticias publicou, nos 
primeiros mezes de 1893, àaxxs inter-- 
views financeiros com os srs. Glycerio e 
Rangel Pestana. Ambos estes vete- 
ranos da Republica declararam que 
a nova forma de governo, para dis- 
trahir da politica o espirito da popu- 
lação, viu-se obrigada a fazer emissões, 
a favorecer o alargamento do credito, 
a produzir a inflação do mercado, isto 
é, por outras palavras, a organisar o 
jogo. Disseram mais aquelles senhores 
que, no periodo critico da sua infância, 
a Republica, para se popularisar, pre- 
cisava agradar a muita gente, pro- 
porcionando- lhe occasião de ganhar 
dinheiro. Esta confissão é importan- 
tíssima e não deve ser esquecida. Por 
ella vemos, testemunhadas por dous ho- 
mens insuspeitos, estas verdades: que 
a Republica baquearia nos seus pri- 
meiros dias, si o espirito publico se 
voltasse para o problema politico. Em 
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segundo logar, vemos confirmada esta 
outra verdade: — que a íiindaçik) da 
Republica exigiu aquella vasta e co- 
lossal corrupção de todos os brasileiros. 
Dizer, portanto, que o jogo foi a 
causa da mina do paiz, é o mesmo que 
dizer que a Republica foi quem o ar- 
ruinou, porque, para viver, precisou 
ella de sanccionar, alargar e desen- 
volver o jogo, para o fim immoral de 
anesthesiar e entorpecer o espirito pu- 
blico, que dia bem sabia ser-lhe con- 
trario. 



A ruína financeira 

DA REPUBLICA (♦) 



A baixa do cambio foi hontem o facto 
do dia no Rio, em Santos e em S. Paulo. 

Alegrou os fazendeiros, mas causou 
no commercio verdadeiro desanimo. 

Já produziram o que tinham de 
produzir de benéfico, em relação ao 
cambio, os grandes factores com que 
todos contavam para a valorísação da 
depredadissima moeda da Republica. 

Deviam actuar a favor da eleva- 
ção do cambio: 



(«) Secçfio Opimdes— Commercio de S, Paulo, 
Z4- XX- 1895* 
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i.^ O empréstimo interno, desti- 
nado em parte ao resgate do papel 
moeda; 

2 .^ O empréstimo externo, que for- 
neceu ouro ao governo em Londres ; 

3.^ A pacificação do Rio Grande; 

4.^ A amnistia; 

5.^ A safra de café. 

Todos os factos acima citados crea- 
vam para o cambio um conjunto de 
círcumstancias favoráveis e evidentes. 
Si o cambio está a 9, é graças a el- 
las e não apesar ddlas. 

Estaria muito mais abaixo, si não 
fosse mantido, como está, pelo influxo 
benéfico daquellas circumstancias. 

O publico, porém, parece não ter 
uma nitida comprehensão do caso. 

m 

Diz-se que o cambio cahiu em ra- 
zão da divergência diplomática rela- 
tiva á Ilha da Trindade. 
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Parece-nos errónea esta opinião. 
Na peior hypothese, isto é, na da In- 
glaterra ultimar o esbulho dos nos- 
sos direitos» não haveria motivo para 
pânico no commercio. 

E' certo que não teremos guerra 
com a Inglaterra. O prejuizo territo- 
rial será nullo com a perda da Trin- 
dade, sob o ponto de vista material 
e económico, embora seja horrivel o 
insulto feito aos brios da nação. 

O capital e o credito — e o cam- 
bio é phenomeno ligado a um e a 
outro — não se alteram por motivos 
de ordem sentimental. 

Todos sabem que, em plena ques- 
tão Chrístie, no tempo da Monarchía; 
quando as nossas relações diploma* 
ticas estavam cortadas com o gover- 
no inglez, levantou o Brasil um grande 
empréstimo na praça de Londres. 

A especulação pôde, accidental- 
mente e numa occasião dada, influir 
até certo ponto no cambio. 
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Não ha, porém, especulação ca- 
paz de durar mezes e annos s^^idos 
e de só actuar num sentido. Si é a 
especulação que altera o cambio, devia 
ás vezes influencial-o no sentido da 
alta, o que não tem acontecido. 

Não temos outro remédio sinão 
conformar-nos com a triste realidade : 
o cambio desgraçado que a Repu- 
blica nos trouxe é a resultante das 
péssimas condições financeiras a que 
a mesma Republica tem reduzido o 
paiz. 

O governo, si não cortar desde 
já um terço das despesas publicas, 
terá deante de si os segfuintes alvi- 
tres: 

a — Emittir papel-moeda, isto é, 
augmentar até ao infinito a deprecia- 
ção do meio circulante ; 

b — Não pag^r os juros das apó- 
lices internas e externas ; 
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c — Fazer o monopólio do café» 
como quer o muito republicano sn 
Érico Coelho. 

Augmentar os impostos é impossi- 
vel. A matéria tributável está exgot- 
tada. A exaggeraç&o dos direitos de 
importação tocou ao seu máximo limite. 

Por um phenomeno bem conhe- 
cido dos economistas, a exaggeração 
do tributo produz a diminuição da 
renda do mesmo tributo. Diminue já, 
a olhos vistos, a renda das nossas Al- 
fandegas. E' o signal irrecusável de 
que nada mais se conseguirá tirar des- 
tas. Todas as outras cousas tributá- 
veis são do dominio constitucional dos 
Estados e a União não lhes pôde 
tocar. 

Quanto a diminuir as despesas, 
sabemos que isto é impossivel. Os po- 
liticos oppOem-se. E' preciso não im- 
popularisar a Republica no exercito, 
onde maiores são essas despesas. 
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He 



O governo terá forçosamente de 
ir procurar dinheiro onde ha dinheiro» 
isto é, no café. 

E por que modo? 

Não o pôde fazer por meio do 
imposto territorial, porque este com- 
pete aos Estados. 

O mesmo motivo impede a União 
de tributar o café por meio do di- 
reito de exportação. 

Tributar o acto da compra e venda 
também não pôde, porque a matéria 
é ainda da competência dos Estados. 

Não resta, pois, á Republica ou- 
tro recurso, além do monopólio do 
café. 

Este monopólio é imia idéa que 
será de applicação necessária, fatal e 
indeclinável, si perdurar a actual 
Constituição republicana, com a sua 
absurda divisão de rendas e as enor- 
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mes despesas militares e civis indis^ 
pensáveis para a RepubUca manter-se. 

O recurso do monopólio do café 
appareceu tendo um apresentante único 
e isolado. 

Foi recebido com as honras de 
uma commissão especial. Para o anno» 
voltará, com mais signatários. Os apu- 
ros do Thesouro serão, então, maiores* 

Talvez passe na Camará e caia 
no Senado. Na legislatura seguinte» 
será— quem sabe? — votado por ac- 
clamação. 

Sabe-se bem hoje quanto custa em 
dinheiro a Republica. 

A renda annual da União, com os 
impostos três vezes maiores do que 
eram antes da Republica, é de pouco 
mais de 200.000 contos. 

A despesa ordinária, média annual 
nos seis annos de Republica, tem sido 
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de 300.000 contos, isto é, 100.000 
contos por anno mais do que a re- 
ceita, sejam 600.000 contos de deficits 
accumulados. Mais 400.000 de des- 
pesa extraordinária confessada, e ahi 
está o milhão de contos que a Repu- 
blica já custa. 

Para o anno, será já um milhão e 
cem mil contos. O Congresso decidi- 
damente não tem força para reduzir as 
despesas publicas. Só havia um meio 
de não crescer para o anno o deficit. 
Seria o Congresso cortar 100.000 con- 
tos de despesas. Ora, isto é impossivel. 
Seria a salvação económica do paiz, mas 
seria também a morte da Republica, 
que se veria abandonada de todos os 
que, por interesse, a sustentam, para 
melhor se sustentarem a si mesmos. 

Para o anno, precisa a Republica, 
si quizer pagar os juros de sua di- 
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vida, de outros 100.000 contos, que 
lhe hão de iaXtàx então, como hoje já 
lhe faltam. 

Não ha que pensar em empres* 
timo, e um empréstimo não Êuia si- 
não adiar a dífíiculdade. 

Não pagar pura e simplesmente 
os juros da divida, á moda peruana, 
columbiana, venezuelana, paraguaya e 
argentina, sería uma solução genui- 
namente republicana, e o Brasil, ado- 
ptando-a, ainda mais augmentaria a 
tão falada integralisação sul-^amerí- 
cana. 

O Império, porém, incutiu na nação 
brasileira o velho preconceito da pro- 
bidade, que muito tem custado á Re- 
publica destruir, e, por isso, pensamos 
que a administração republicana s6 
em ultimo caso deixará de pagar os 
juros da divida. 

£' possível que isto não se dè 
ainda em 1896. 
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Impostos novos, ou augmento dos 
antigos, são cousas impossivds. 

O monopólio do café ficará ainda 
adiado. 

Não é diffidl prophetisar o que 
se passará. 

N&o podendo fazer empréstimo, 
não querendo suspender já pagamen- 
tos, não podendo lançar impostos 
novos, não podendo reduzir as despe- 
sas, não ousando já lançar mão do mo- 
nopólio do café — o sr. Prudente de 
Moraes, para o anno, ou quem estiver 
em logar delle, emittirá papel moeda, 
e todos os pagamentos serão satisfei- 
tos. Serão necessários loo.ooo contos 
de papel-moeda accrescentados aos 
600 e tantos mil em circulação, contra 
os 145.000 do tempo da Monarchia. 

O ministro da Fazenda respirará 
por alguns mezes. 

Infiltrado que fôr na circulação 
esse papel, o cambio baixará na pro- 
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porção do papel emittído ; a verba — 
Differenças de cambio — crescerá de 
modo correspondente e» em 1897, ^ 
problema será o mesmo. 

O sr. Prudente de Moraes, ou 
quem sabe si o successor do succes- 
sor de s. exc, não pagará os juros 
da divida externa. 

Reclamações, humilhações, bal- 
búrdia e, afinal, resignação dos cre- 
dores. 

Dahi a pouco, os portadores de 
apólices internas não serão pagos. 

No anno seguinte, grande accesso 
de rigor. Os empregados públicos di- 
minuidos, cortados e logo convertidos 
em descontentes. A classe dos lavra- 
dores, única classe rica, será objecto 
da inveja e do ciúme de todos. O povo, 
esfomeado, obrigará o governo a tirar 
dinheiro dos fazendeiros e será ado- 
ptado o projecto Érico Coelho. Fi- 
carão pobres também os fazendeiros. 
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Surgirão por dá cá aquella palha 
guerras civis, porque bem diz o dí- 
ctado : < Na casa onde não ha pão, to- 
dos brigam e ninguém tem razão >• 

£, no meio do desmoronamento 
geral, quem se lembrará da voz dos 
illudidos de hoje, homens graves e 
sensatos, que, deante das ruinas agora 
amontoadas, dizem que é preciso con- 
solidar esse entulho todo? 

Qual consolidar! 

E' preciso remover, primeiro, o 
entulho, para, depois, reedificar a casa, 
£' preciso supprímir a Republica, 
para reconstruir a nação. 
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Temos muitas vezes insistido no 
caracter altamente cómico da nossa 
preoccupação em imitar os Estados- 
Unidos. O que, porém, é doloroso é 
vêr que, a todas as reverencias e a 
todos os enthusiasmos e mais frater- 
nisaç6es dos sul-americanos, o amerí- 
rícano do norte responde com o mais 
merecido sarcasmo. 

No ultimo numero da Harper's Ma- 
gazine, a grande revista americana, 
vem a relação de uma viagem feita por 



(*) Seo^o Opiniões— Commercio de S, Paulo^ 
3X-11-X895. 
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tres americanos, através das Republi- 
cas hespanholas. Entre outras regiões, 
visitaram elles a colónia ingleza de Be- 
lise, na Âmeríca Central, e a seu res- 
peito escrevem: 

<A única vez, nesta viagem, em 
que nos sentimos tão livres, como si 
andássemos pelas ruas de New- York, 
foi quando nos achamos debaixo da 
protecção da odiada Monarchía ingleza, 
em Belise. 

Nunca vimos signal de liberdade 
em nenhum dos desorganisados acam- 
pamentos militares, que, na America 
hespanhola, têm a alcunha de Republi- 
cas livres. O cidadão dessas terras está 
tão preparado para a forma republi- 
cana, como para fazer uma expedição 
ao pólo Norte. 

Esses paizes devem impreterivel- 
mente ser collocados sob o protecto- 
rado dos Estados-Unidos, ou de qual- 
quer outra nação. > 
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Nem pôde um verdadeiro cidadão 
americano ter outra opinião destas 
nossas terras» tão difierentes em tudo 
da grande communhão norte-amerí- 
cana. 

Imagine que o elemento official 
e republicano entre nós» isto é, a Ín- 
fima minoria, horrípila-se fanaticamente 
com a menção do nome de Deus num 
documento politico, e que o presidente 
da nossa Republica, no seu discurso 
inaugural, nem uma só vez escreveu 
aquelle nome proscripto. Nos Estados- 
Unidos (não sabemos por que modo 
a cousa se faria), é certo que, si alli 
um presidente não invocasse o au- 
xilio divino na sua mensagem inaugu- 
ral, não ficaria por muitos dias na 
WhiU House. 

Um paiz onde o Congresso, todos 
os dias, antes de abrir as suas sessões, 
prostema-se á voz de um capellão, que 
abençoa, em nome Deus, os trabalhos 
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legislativos; um paiz em que o poder 
publico, em solemne proclamação, de- 
termina que um dia do anno deve ser 
de repouso e consagrado a agradecer 
á Divindade as graças recebidas; um 
paiz em que, numa grande crise da 
nação, o presidente decreta um dia de 
jejum nacional, para obter do céo a 
salvação publica, não pôde ter nada 
de commum com o atheísmo vulgar, 
que é a essência mesma da Republica 
Brasileira. 

Estamos ainda lembrados de um 
discurso de felicitações pronunciado 
pelo ministro americano deante do sr. 
Floriano Peixoto. Disse aquelle diplo- 
mata que a Republica Norte-Ameri- 
cana e a Brasileira eram irmãs, porque 
ambas « temiam a Deus e amavam a 
liberdade » . 

Cândido disparate, o do diplomata 
americano! Nesse tempo, o sr. Flo- 
riano Peixoto, como o sr. Prudente de 
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Moraes, nunca em documento algum 
mencionara» siquer, o nome de Deus. 

Quanto ao amar a liberdade, basta 
lembrar que o discurso foi pronun- 
ciado emquanto durava o estado de 
sitio, tão caro aos republicanos brasi- 
leiros. 

Levemos a comparação ainda mais 
longe, a comparação entre a Republica 
Brasileira e a Republica dos 'Estados- 
Unidos. Todo o mundo sabe da grande 
extensão que naquelle paiz têm as 
missões dos padres jesuitas entre as 
tribus indigenas, especialmente entre 
os Sioux e os Cherokees. 

Pois bem, o governo americano 
auxilia por todos os modos as mis- 
sões dos jesuitas, presta-lhes todo o 
seu apoio directo e indirecto e recorre 
aos missionários nas suas grandes dif- 
ficuldades com os indios. £ o governo 
americano tem essa politica, porque 
a julga favorável aos interesses da ci- 
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vilisação e da naçSLo americana. Ve- 
jamos o que se dá entre nós. 

A influencia ingleza, ha três ou 
quatro annos, apoderou-se do territó- 
rio dos Piraras e infiltra-se rapidamente 
num dos mais ricos e saudáveis pe- 
daços do território brasileiro, isto é» 
nas terras altas do Rio Branco. 

Podemos considerar perdida aquella 
região. E porque? 

Porque os inglezes têm os seus 
missionários, que, caminhando do Nor- 
te para o Sul, têm vindo conquistando 
para o christianismo, o que equivale, 
no caso, a dizer para a Inglaterra, os 
selvicolas daquella parte do Brasil. 

A Republica Brasileira, filha do 
positivismo, supprímiu o serviço da 
catechese dos índios. Isto equivale a 
dizer que abandonamos um meio de 
influencia, de alargamento e de defesa 
do nosso território, meio de que os 
nossos adversários, mais intelligentes 
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do que os republicanos brasileiros, es- 
tão usando largamente contra o Brasil. 

O sr. Carlos de Carvalho, minis- 
tro das Relações Exteriores, nas suas 
informações transmittidas ao Congres- 
so, em 1 8 de outubro ultimo, diz : 

<Si o teirítorio neutralisado está 
sob a influencia do governo ínglez e 
da religião anglicana, isso é devido 
a causas geraes, que o governo bra- 
sileiro não pôde modificar. Para o 
serviço da catechese e da civilisação 
dos Índios, encontra embaraços no pre- 
ceito constitucional, parecendo-lhe que 
não pôde dar desenvolvimento ás mis- 
sões apostólicas da Sagrada Congre- 
gação da Propaganda, como fora ajus- 
tado com o Vaticano, em outubro de 
1862, modificado o regimen do de- 
creto n. 373, de 30 de julho de 1844, 
expedido em virtude do decreto le- 
gislativo, n. 285, de 21 de julho de 

1843. 
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Ao governo não compete disputar 
para o catholicismo as tribus selví- 
colas do território contestado. > 

Eis ahi uma verdadeira e genuí- 
na amostra da politica republicana. 
Sacriíica-se uma parte do território 
nacional, consente-se de bom grado 
na mutilação do solo pátrio, porque, 
diz o ministro, assim o quer, manda 
e determina a Constituição republi- 
cana! 

Temos muitas razões para detes- 
tar essa Constituição exótica, copiada 
de uma raça estranha, sem raízes, nem 
antecedentes históricos entre nós. Essa 
Constituição é a mesma que arruina 
as finanças, occasiona a guerra civil, 
difíficulta a paz e, como muito bem 
observou o sr. Ferreira de Araújo, 
entrega a sorte dos Estados a tyran- 
netes locaes, Castilhos e Barbosas 
Limas, sem que haja contra elles re- 
médio constitucional. Vemos agora 
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que até nos devemos resignar a perder 
parte do nosso território, por amor 
dessa malfadada Constituição. 

Ao manifesto redigido pelo dr. 
João Mendes, e que tivemos a honra 
de assignar com outros illustres mo- 
narchistas paulistas, fez a crítica re- 
publicana três censuras! Increparam 
aos monarchistas o terem invocado o 
nome de Deus; disseram (a Gazeta de 
Noticias) que o jogo da Bolsa que 
exprobramos á Republica era próprio 
também das Monarchias e que, como 
exemplo, temos o recente jogo das 
minas de ouro, em Londres ; disseram 
ainda que tínhamos faltado á delica- 
deza devida ao chefe do Estado. 

Temos a felicidade de ser crentes 
em matéria religiosa. 

Si o não fossemos, si nos guiás- 
semos simplesmente pelo interesse po- 
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lítico do nosso partido, ainda assim as- 
signaríamos do mesmo modo o ma- 
nifesto. 

Queiram ou não queiram os re- 
publicanos brasileiros, é da Europa que 
hão de receber sempre a luz e o pão 
do espirito. E, nas cousas da intel- 
ligencia, a expressão Europay para o 
resto do mundo, comprehende os Es«- 
tados-Unidos, cuja população é de 
raça, de civilisação e, em grande parte,, 
até, de nascimento europeu. 

Ora, em todo o Occidente, o facto 
culminante destes últimos annos é o 
renascimento religioso. 

O materialismo não satisfaz mais 
as aspirações humanas, e a Sciencia 
tem-se mostrado impotente para a re- 
solução do problema moral e sodaL 
Depois de quasi um século de pro- 
gressos materiaes e incessantes, a hu- 
manidade tem a distincta intuição de 
que nada disso a fez ainda feliz. A 
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scienda não leva o homem á bondade, 
nem ao sacrifício pelos outros. 

E só a bondade e só o espirito de 
sacrifício podem fazer desabrochar algu- 
mas flores na estrada da vida. A huma- 
nidade abandona o materialismo. O 
espiritualismo e a fé» isto é, Deus e a 
religião, de novo se apossam do espi- 
rito e do coração humano. O teme- 
roso problema social, as revoltantes 
desegualdades da sociedade moderna^ 
em que o rico é tudo e o pobre é 
menos que nada, impõem-se ao espi- 
rito e ao coração dos homens* £ a 
scienda não resolve o problema, nem 
dá remédio ao mal. 

O homem volta-se para a reli- 
gião, que lhe propordona o consolo, 
a resignação e a esperança. 

Estamos assistindo em nossos dias 
a esse grande movimento unisono e 
universal da alma humana, que se 
chama a reacção religiosa. Este mo- 
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vímento já se nota na política, já ap- 
parece no ensino europeu, já invadiu 
a Arte, já quasi domina a Lítteratura. 
£' irresistível, incoercível, fatal e a- 
vassalador. 

Ora, é da Europa que vêm até 
ás nossas praias as grandes marés das 
idéas. 

Por mais que o Brasil se encerre 
comsigo mesmo, rodeado do muro chi- 
nez que o natívismo, nascido com a 
Republica, quer levantar ao redor da 
Patria-a onda religiosa chegaiá até 
nós. Somente o oceano intellectual é 
mais largo do que o Adantíco e, si 
as modas levam seis mezes para che- 
gar até nós, as idéas levam annos. 
O positivismo appareceu-nos, quando 
já perdia terreno na Europa. 

Em breve estará no Brasil, no 
mundo do ensino e das escolas, a 
reacçSo espiritualista religiosa. Os nos- 
sos professores hão de ser, como sem- 



A Critica Republicana 6i 

pre, levados pelos últimos livros que 
a Europa publica e nos manda. A 
mocidade escolar do momento actual 
é, talvez, em grande parte, materia- 
lista ; mas, no Brasil, a mocidade, si é 
precoce, envelhece depressa. A mo- 
cidade de amanhã será differente da 
de hoje. Ao contacto da mocidade in- 
fluenciada pela reacção espiritualista e 
religiosa, despertará na sociedade bra* 
sileira a velha religiosidade peninsular^ 
hoje vaga e indistincta. 

As escolas politicas, quando estão 
em lucta, triumpham, ou succumbem 
com os idéaes philosophicos, ou mo* 
raes com que se identificam. Trium- 
phou a revolução franceza, porque se 
identificou com o encyclopedismo phi- 
losophico então dominante. Poude Na- 
poleão restaurar a Monarchia, porque 
se associou á reacção christã, no co* 
meço do nosso século. Entre nós, a 
Republica está ligada á sorte do po- 
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sitivismo e do materialismo. Batidos 
e expellidos estes, com elles será ba- 
tida e expellida a Republica. 

A Monarchia, adversaria da Repu- 
blica, subirá ao poder na onda espi- 
ritualista. Na lucta de princípios, é 
innegavel que a Monarchia está ao 
lado do principio que vai dominar, e 
a Republica declinará e desapparecerá 
com o positivismo, com que se iden- 
tificou. 

Dbse a Gazeta de Noticias que 
o manifesto monarchico não tinha ra- 
zão em censurar a Republica pelo jogo 
da Bolsa. Disse que, nas Monarchias, 
também se joga e, a propósito, dtou 
a grande jogatina das minas de ouro 
em Lx)ndres, cousa de que muito nos fa- 
lou o telegrapho, nestes últimos dias. 

Fez mal a Gaveta em citar esse 
caso, porque, relativamente a elle, 
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posso demonstrar superioridade 
das praticas monarchicas sobre as re- 
publicanas. 

Ha annos para cá, na Africa Me- 
ridional, no Transwaal, isto é, numa 
Republica, por occasião da descoberta 
de umas riquissimas minas de ouro, 
crearam-se centenas de companhias 
phantasticas, cujas acções tiveram logo 
grande ágio na Europa. 

Na Inglaterra, onde o governo 
em pouca cousa intervém, houve toda 
a liberdade para essas especulações. 
A imprensa séria avisou, porém, os 
incautos ; mas, como sempre acontece, 
o aviso foi dado em pura perda. 

Na Allemanha imperial, o governo 
mandou dar grande publicidade ao re- 
latorio do cônsul allemão no Transwaal, 
relatório em que se demonstrava que 
muitas minas eram meras invenções 
de especuladores. A cotação só foi 
concedida, em Berlim e em Franckfort, 
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áf grandes empresas mineiras que re- 
presentavam um valor real. 

Vejamos agora o que fez o go- 
verno republicano da França. O côn- 
sul írancez no Transwaal mandou um 
relatório identíco ao do seu coUega 
allemão. Si o governo o tivesse pu* 
blicado, o capitalista francez não te- 
ria cabido na ratoeira que lhe era 
armada. Ora» o alto pessoal adminis- 
trativo e politico da Republica fran- 
ceza sabe bem o mundo todo de que 
gente é composto. 

São uns restos de discipulos de 
Gambetta, o inventor do sórdido op- 
portunismo; são uns radicaes abur- 
guezados, uns engenheiros positivistas 
e uns famélicos ao serviço da Rússia 
e que, no meio da população des* 
crente e desilludida, são hoje os 
imicos a fazer roncar os r r r da 
expressão grrtands prrrineipes de 
Ij8ç. 
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Essa gente, vivendo na escola re- 
publicana do Panamá, dos Caminhos 
de Ferro do Sul e de outras ladro- 
eiras, que deram renome universal á 
corrupção da Republica Franceza, era 
naturalmente interessada na jogatina 
das minas de ouro. £ que fez ? Sup- 
prímiu e abafou o relatório do cônsul 
francez, para que o publico entrasse 
com o seu dinheiro para o jogo em 
que os judeus sempre d&o uma mi- 
galhazinha aos politicos da Republica. 
Só muito depois de apresentado, foi 
que, deante das reclamações enérgicas 
de Drumont e de Rochefort, veiu á 
luz o relatório. Era tarde; já as eco- 
nomias francezas applicadas ás minas 
de ouro se tinham evaporado. 

Veja a Gazeta como o governo 
monarchico da Âllemanha compre- 
hendeu e cumpriu o seu dever. Veja 
como em França procedeu a Repu- 
blica. 
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Estranhou um escríptor que o ma* 
nifesto monarchico tratasse menos res- 
peitosamente o chefe do Estado. 

Essa accusação feita ao manifesto 
foi injusta. Achamol-a, porém, natu- 
ralissima. 

Disseram, com circumloquios, os 
monarchistas o que todo o mundo sa- 
be e diz claramente ; isto é, que quem 
governa o Brasil é o sr. Glycerio. 

O próprio sr. Prudente de Moraes 
sabe disso, e a prova é que, já três 
ou quatro vezes, fez, com energia, 
esta extraordinária declaração, que an- 
tes de s. exc, de certo, nunca fez ne- 
nhum chefe de Estado: Quem gover- 
na sou eu! 

A opinião acolhe com sympathia 
e com um certo sorriso de incredu- 
lidade estas afíirmações. Alguma cousa 
diz-nos que s. exc. está enganado. 
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Ha, a esse propósito, até um sin- 
gular confronto a fazer entre D. Pe- 
dro II e o sr. Prudente de Moraes. 

O Imperador passou a sua vida 
a declarar que elle não governava e 
que quem governava eram os ministros. 
E ninguém acreditava. 

Hoje, o sr. Prudente vive a di- 
zer que quem governa é elle próprio. 
E' cousa celebre : — também ninguém 
acredita! 

Não nos causou surpresa haver 
quem achasse grosseira a referencia 
feita pelo manifesto ao sr. Prudente 
de Moraes. A Republica tem Sido, 
para nós todos, um verdadeiro ensino 
obrigatório de servilismo. 

Nas velhas Monarchias absolutas, 
sempre houve quem falasse com fran- 
queza e liberdade aos reis. Nas Re- 
publicas sul-americanas, as dictaduras 
successivas têm infiltrado no espirito 
dos povos um temor de desagradar 
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O poder, que é característico da forma 
republicana nesta parte do mundo. 

O publico todo pensa e nós di- 
zemos que o sr. Prudente de Moraes 
não é quem governa. 

O sr. Prudente de Moraes diz, con- 
testando, que é elle quem governa. 

£ é natural esta convicção de s. 
exc. Nós todos nos illudimos. Muitas 
vezes, estamos sendo governados e, 
quanto mais nos governam, mais nós 
affirmamos a nossa independência e 
a nossa vontade. 

Havia um mando que tinha fre- 
quentes brigas com a mulher. Acon- 
tecia, porém, que a mulher, mais va- 
lente e mais forte, esbordoava sempre 
o marido. Uma vez, este, perseguido, 
refugiou-se debaixo da cama. 

— Saia já dahi para fora! excla- 
mou a megera, brandindo um varapau. 

— NSo saio! 

— Saia! 
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— Não saio! exclamou com ener- 
gia o mando, acocorado a um canto 
e longe do pau. Não saio! hei de 
mostrar que quem governa aqui sou 
eu! 

O manifesto monarchico não agra- 
dou • • • á imprensa republicana. 

Ficaríamos bem desapontados, si 
elle agradasse aos republicanos. 

Não era esse o fim do manifesto. 



AO c ESTADO DE SÃO PAULO O 



O Estado de S. Paulo quiz res- 
ponder, aos boccâdínhos, o meu ul- 
timo artigo. 

Disse eu que o materialismo e a 
sciencia não satisfaziam ás aspirações 
humanas. Disse o Estado que isto era 
inexacto e, para prova, citou Berthe- 
lot contra Brunetière, reduzindo aquelle 
debate, antigo como o espirito humano 
e vasto como o mundo, ás proporções 
de uma divergência entre aquelles dous 
homens. 

No segundo artigo, disse o meu ad- 
versário que, visto citar eu uma revista 



(*) Secção Opimdes-^Cammercio de S, Paulo^ 
30-11-1895. 
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americana contra o republicanismo his- 
pano-amerícano, era eu amigo da Ingla- 
terra, applaudia a tomada da Trindade 
e devia cantar o God save ihe queen ! 

No terceiro artigo, mudou o Es-- 
todo de opinião a respeito do espiritua- 
lismo e do materialismo e disse que o 
espiritualismo vai triumphar. Divergiu 
da minha opinião somente quanto ao 
caracter da Republica Brasileira. 

Dissera eu que esta era materia- 
lista e sectária do atheismo; disse o 
Estado que a Republica do sr. Benja- 
mim Constant e do sr. Teixeira Men- 
des é espiritualista e religiosa. 

No quarto artigo, contestou o que 
eu dissera sobre as missões catholicas 
nos Estados-Unidos. 

Nada tenho a oppôr ao primeiro 
artigo : o Estado mudou de opinião e 
concordou commigo. 
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Quanto ao segundo artigo, devo 
dizer que» na verdade, admiro muito 
a Inglaterra. 

Tenho grande vontade de que o 
Brasil a imite em tudo, egualando-a 
em liberdade e, até, excedendo-a em 
grandeza, em civilisação e em riqueza. 

Não conhece limites a ambição 
dos meus desejos patrióticos. 

A tomada da Trindade é, porém, 
uma violência sem nome. 

Este attentado desperta a minha 
indignação contra o Ministério inglez 
que o auctorisou e contra o actual, que 
sustenta o mesmo acto. Indignação 
egual sinto eu contra o governo do Bra- 
sil, que se tem mostrado fraco, pusilla* 
nime, incoherente e até pouco digno^ 
admittindo todas as delongas, suppor- 
tando todas as humilhações, sujeitan- 
do-se a tudo, sem nada conseguir. 

Tem, numa palavra, feito figura 
triste, sem proveito. 
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£ O sr. Carlos de Carvalho sai-se 
a citar direito romano a lord Salís- 
bury, a respeito da ilha da Trindade ! 
Não discutimos com quem nos rouba. 
Nos paizes onde não ha receio de ser 
a gente mais roubada, ainda, pela 
policia, costuma-se chamar a polícia, 
quando um ladrão nos assalta. Não 
ha, porém, uma policia para pro- 
t^er as nações. A um acto de força, 
como aquelle de que o Brasil foi 
victima, as nações respondem, quando 
podem, com a força, ou, quando não, 
com a dignidade altiva de um pro- 
testo solemne. 

£' uma questão de honra nacio- 
nal. São mal cabidas, rídiculas e in- 
dignas as delongas e as chicanices 
de pedantismos archeologicos. 

Quanto ao que eu disse sobre as 
missões catholicas nos Estados-Unidos, 
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peço ao Estado que se dê ao traba- 
lho de consultar os seguintes livros: 

Werner : Katholischer Missions 
Atlas; 

A coUecção das Woodstock Letters^, 

Bryce: The American Comimon- 
wealtK vol. III, pag. 470, onde se fala 
nas subvenções ofíiciaes dadas ao ensino 
da Egreja Catholica. Só em New- York,, 
o catholicismo recebia 400.000 dollars 
de subvenção e as outras confissões» 
72.000 dollars, isto é, á Egreja Ca- 
tholica cabiam 2.000 contos e ás ou- 
tras confissões, 360 contos. 

Wagner : Dictionnaire de Droit Ca- 
noniçuej vol. II, pag. 473, onde se lê 
o seguinte trecho de um discurso de 
um senador, no Senado americano: 
< Todas as vezes que vejo uma escola 
de Índios mantida por jesuítas, estou 
certo de que é dirigida por um sys- 
tema excellente, fructo da experiência 
de um século >. 



Ao ^Eslado de São Paulo ^ 75 

Nota mais o mesmo auctx>r que 
o Congresso federal concedeu 8.000 
doUars (40 contos) de subvenção a 
uma escola industrial de índios, es- 
tabelecida pelos jesuítas no território 
de Montana. £' a missão jesuítica 
de Santo Ignacio, estabelecida na loco 
Reservatíon. 

Carlier: La Republique Ameri- 
caine^ vol. IV., pag. 317. Vê-se que 
não é só a sociedade de Santo Igna- 
do que recebe estes auxílios; outras 
instituições religiosas recebem 108 
cbllars (540 mil réis) por anno e 
por alumno índio que sustentam. 

N. S. Shaler : The UniiedStates 
of America, vol. II, pag. 355, men- 
ciona que os Estados de Âlabama» 
Arkansas, Connecticut, Delaware, lo- 
wa, Kansas, Kentucky, Maine, Mary- 
land, Massachussets, Nebraska, Neva- 
da, Rhod e Island» South Carolina, 
Tennessee, Vermont e West Virgi- 
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nia consignam subvenções escolares 
a diíferentes confissões religiosas, di- 
vergindo assim do governo da Repu- 
blica Brasileira, que, como demons- 
tramos, prefere, conforme disse o sr. 
Carlos de Carvalho, perder o território 
do Rio Branco, a auxiliar a catechese 
catholica dos indios. 

Quanto á intervenção dos jesuítas 
na questão dos indios norte-amerí- 
canos, ha dezenas de viajantes que a 
ella se referem. Não tenho á mão o 
livro do barão de Grangey, mas lá 
lerá o Estado uma curta noticia dos 
trabalhos dos jesuítas no Dakota. 

Na ultima guerra indiana, ha três 
ou quatro annos, representou o go- 
verno de Washington junto aos indios 
e estes, junto ao governo, um missio- 
nário jesuita. 

O £sicto foi commentadissimo nos 
Estados-Unidos. Bastará consultar os 
jomaes do tempo para vêr isso. O 
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governo americano foi até atacado a 
esse propósito, havendo protestantes 
zelosos que pensaram nos males pos- 
síveis dessa importância dada pelo 
governo aos jesuítas. 

Nesse sentido, appareceram vários 
artígos em revistas norte-amerícanas. 

Uma consulta á collecção dos Re- 
paris of the Commissianers for the 
Indtan Affairs esclareceria bem o as-> 
sumpto. A obra de ]• G. Shea, His- 
tary of the Catholic Missians anumg 
the Indian Tribes of the United States ^ 
vai infelizmente só até 1854, e eu 
desejaria citar factos mais recentes ao 
Estado. 

Demais, o Estado não deve ignorar, 
e, com certeza, não ignora, o grande 
desenvolvimento do catholicismo nos 
Estados-Unidos, onde ha mais de seis 
milhões de catholicos, guiados por 
homens do valor dos Gibbons e Ire- 
land. Na milicia ecdesiastica, cabe o 
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primeiro logar alli aos jesuítas. São 
numerosos os seus estabelecimentx>s; 
vastas e riquíssimas, as suas institui* 
ções. O CoUegio São Francisco é 
um colosso. Ainda ha pouco tempo» 
esteve exposta em Paris uma cus- 
todia de ouro offerecida á egreja 
<laquelle CoUegio pelos catholicos de 
São Francisco. Era um admirável 
objecto de arte, avaliado em 1.600.000 
francos, sejam mil e seiscentos contos. 
Os jornaes explicaram que aquelle 
esplendoroso donativo entraria nos 
Estados-Unidos, sem pagar direito. 
Nos Estados-Unidos, os objectos des- 
tinados ao culto são isentos de di- 
reitos nas alfandegas. 

Ha poucos annos, foi, nos arre- 
dores de Washington, inaugurada com 
a presença do presidente dos Esta- 
dos-Unidos a grande Universidade 
Catholica, fundada, mantida e dirigida 
pelos jesuitas. 
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Nâo estou aqui a escrever, porém, 
para contar as grandezas do catholí- 

cismo nos Estados-Unidos. Quero so- 
mente affirmar que é rigorosamente 
verdadeiro tudo quanto disse a respeito 
das relações do poder publico, nos 
Estados-Unidos, com os missionários. 
Nâo deixarei de notar que fica sem 
resposta nem refutação a censura que 
fiz ao governo do sr. Prudente de 
Moraes, por nSo querer auxiliar as 
missões catholicas nas fronteiras da 
Guyana, único meio de dominarmos 
aquellas fronteiras, ao passo que o 
governo norte-americano auxilia mis- 
sões análogas. 

Quanto ao disfarce espiritualista 
e, mesmo, religioso que o Estado quer, 
á ultima hora, dar á Republica Bra- 
sileira, isto é uma prova de que os 
republicanos intelligentes têm o ins- 
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tíncto de que vai em mau caminho 
sua Republica positivista. 

A união da Republica com o po- 
sitivismo atiíeu é, porém, indissolúvel. 

Queira a .Republica romper com 
o positivismo, e os militares positivis- 
tas, isto é, a parte mais moça e mais 
ousada do exercito, expellirão do po- 
der o presidente imprudente que ini- 
ciar esse movimento. O sr. Prudente 
de Moraes não é para essas audácias. 
Só depois de assistir á coUocação de 
uma bôa e pesada pedra sobre o sr. 
Floriano Peixoto é que s. exc. sahiu 
do cemitério, convencido de que Pei- 
xoto havia commettído violências e 
illegalidades inúteis. 

O sr. Prudente de Moraes levou 
oito mezes sem vèr essas illegalida- 
des que hoje espalhafatosamente re- 
voga e condemna. 

Emquanto Peixoto respirou, o sr. 
Prudente de Moraes nada revogou e 
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até manteve as íUegalidades contra as 
quaes hoje se mostra indignado. Nesse 
tempo, apesar das desfeitas que lhe 
Êizia o marechal, o sr. Prudente de 
Moraes chamava-lhe gloria da huma- 
nidade ! 

Nao romperá, pois, o sr. Prudente 
de Moraes com o positivismo. Em ne- 
nhuma das suas proclamações, mensa- 
gens, ou decretos, ousou ainda s. exc. 
£atlar em Deus. Nem ousará. 

Não dispersarei mais os meus es- 
forços, vindo comprovar qualquer yã^A? 
que eu, porventura, allegar na polemica 
em que me acho envolvido e em de- 
fesa da causa nacional. 

Não é de hoje que escrevo. O 
respeito que tenho pelo publico e 
por mim mesmo me inhibe de citar 
um fctcto que nâo seja exacto. Pode- 
rei errar e erro, de certo, muitas vezes. 
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nas minhas apreciações, mas não in- 
vento, nem falsifico acontecimentos. 
Um facto citado por mim será sem- 
pre um facto verdadeiro, embora su- 
jeito, como todos os factos, ás mais 
variadas interpretações. 

Não cançarei, portanto, mais o 
publico com citações justificativas da 
existência material de factos notórios, 
como aquelles que dtei e o Estado 
contestou. 



A REPUBLICA E A LIBERDADE DE 

IMPRENSA (*) 



A Republica, sob a forma de go- 
verno provisório, atacou a imprensa. 

Era um período de transição — di- 
ziam os republicanos. 

Âtacou-a, depois de votada a Con- 
stituição republicana. 

Ainda veiu a tal historia da transição. 

O 3 de novembro ameaçou e amor- 
daçou a imprensa. 

Era o regimen de um golpe de 
Estado. Serviu isto de desculpa. 

O 23 de novembro restabeleceu 
a legalidade. 



O Secção O^mâes— Commercio de S. FomIo^ 
10-19-1895. 
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Dias depois, o ministro da Justiça, 
sr. José Hygino, declarou aos redacto- 
res do Brasil e do Jornal do Brasil 
que o melhor era suspenderem elles a 
publicação de suas folh^Si porque o 
governo não garantia as vidas dos es- 
críptores, nem a integridade das suas 
typog^phias. 

Serviu, então, de desculpa ainda a 
velha e estafada historia do período de 
transição. 

Seguiu-se o floríanismo, o mais 
bello spedmen da moral e da politica 
republicana. Toda a liberdade de im- 
prensa foi tolhida. Foi preciso inventar 
outra desculpa. 

Descobríu-se a da salvação e da 
consolidação da Republica. 

Veiu o sr. Prudente de Moraes. E 
o què vemos ? 

No Rio, ha um chefe de policia 
disposto a cumprír os seus deveres e, 
por isso, cessou a ameaça constante 
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de violências, sob a qual tinha vívido a 
imprensa. 

Mas nos Estados? 

Em Pernambuco, é Barbosa Lima 
sujeitando a tormentos imi jornalista. 
Em Sergipe, é um Valladão prendendo 
jornalistas e fechando jomaes. No Rio 
Grande, é o r^^imen castilhista em 
todo o seu rigor. Na Bahia, as vio- 
lências succedem-se. E em S. Paulo ?... 
Em imia semana, sfto atacados e des- 
truídos três jomaes opposicionistas. 

As folhas republicanas dizem que 
lamentam o fiaicto, atiram alguns apo- 
dos ás victimas, e tudo fica e ficará 
como d'antes. 

O sr. Ruy Barbosa, no banquete 
do Jornal do Cammercio^ pronunciou 
um discurso notabilissimo. 

S. exc. é um mestre incompa^ 
ravel; as suas palavras sSo de ouro. 
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Mas n5o será verdade que s. exc. se 
adeantou demais, quando augurou tan- 
tos bens da politica actual, que s. exc. 
appellidou regimen da Jusiiçaf 

O sr. Prudente de Moraes nSo tem 
mandado fuzilar, nem, mesmo, prende 
gente, como fazia o sr. Floriano. E' 
verdade. 

O sr. Prudente de Moraes tem 
reintegrado alguns professores illegal- 
mente demittidos. E' também verdade. 

Bastará, por ventura, isto? 

O governo convive com assassinos 
confessos, a quem cumula de cargos 
de confiança, honrosas considerações 
e rendosas commissOes. 

O governo ainda persiste em, of- 
fidalmente, negar que as victimas do 
Paraná e de Santa Catharina estejam 
mortas. O sr. Prudente de Moraes 
tem deixado desçam as escadas do 
Itamaraty, sem uma palavra de con- 
forto e sem uma longinqua esperança 
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de reparação, as viuvas, os orphams 
e os pães que têm ido pedir-lhe jus- 
tiça. 

A obra da reparação é longa ; mas 
o sr. Ruy Barbosa, que tanto fez e 
Êirá ainda, nem sempre com successo, 
para conter a Republica dentro da 
lei e da humanidade, tem ainda muito 
que fazer. 

Em S. Paulo, como dissemos, foram 
destruidas três typog^phias de jor- 
naes não amigos do governo. 

Não foi o governo, nem os seus 
amigos, diz o Estado de S. Paulo. 

E' o governo, affirmamos nós so- 
lemnemente ; é o governo, que, si não 
por acção, ao menos por omissão cul- 
posa, é o auctor dos crimes de Santos. 

Paga o contribuinte paulista im- 
postos pesadissímos, grande parte dos 
quaes é gasta profusamente na susten- 
tação custosa de um verdadeiro exer- 
cito, chamado força policial. 
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Quantias avultadas» mas não sa- 
bidas ( porque publicidade não ha ), são 
gastas secretamente com a policia. Pois 
bem! Para que serve este dinheiro» 
como é elle gasto, si a policia não 
poude, em Santos e em Mogy-mirim, 
impedir ^ três attentados contra a 
imprer 

^ iUma cidade pequena, co- 

m' imittir a possibilidade do 

.aante do Corpo de bombeiros 
.^nisar uma expedição, como a que 
commandou contra os dous jomaes, 
sem sdencia da policia? E, si é pos- 
sível, para que serve essa dispendiosa 
policia ? 

£' inacreditável que, dando ordem 
de forma aos seus soldados, o tal oom- 
mandante, sahindo para a expedição, 
não fosse seguro do que fazia. A po* 
licia não soube do que se tramava e do 
que se preparava no quartel de bom- 
beiros. 
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Os bombeiros sahiram á rua em 
marcha militar. 

A policia não soube. 

Invadiram o escriptorio da 7H- 
iuna^ arrombaram as portas e janellas 
a machado, fizeram um alarido im- 
menso. Na rua, ouvia-se o ruído de 
machinas quebradas a machados, de 
vidros despedaçados, de moveis par- 
tidos, e, mais do que tudo, os brados 
dos empregados feridos e espancados, 
que gritavam por soccorro. A policia 
nada viu e de nada soube. 

Acabado o crime contra a Tribuna, 
sahiram os bombeiros e dirígiram-se 
ao Santos CommerciaL 

A policia nada viu. Houve alli ar- 
rombamentos, destruição de machinas, 
emfim, crimes ruidosos por sua natu- 
reza, perpetrados no meio de grande 
algazarra. £ a policia nada ouviu. 

Esta c^fueira, esta surdez, esta au- 
sência da policia, como qualifical-as ? 
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Foi desídia, foi negligencia? Ou 
não parece mais a abstenção propo- 
sital do mandante» que não quer ap- 
parecer, ou o silencio e a annuencia 
do cúmplice ? 

Os phariseus da Republica derra- 
mam nos seus jomaes lagrimas croco* 
dilescas e tocam de leve no crime, s6 
para £alar nos pretendidos abusos da 
liberdade de imprensa* Fossem verda- 
deiros esses abusos por parte das victi- 
mas, e o crime semi-official de Santos 
não teria justificativa. 

Mas a verdade é que os dous jor- 
naes usavam de linguagem modera- 
da e que o Santos Cammercial nem 
uma só vez, depois da sua declaração 
monarchica, tratou de assumpto algum 
pessoal. 

♦ ♦ 

Falam os jornaes do governo em 
punição dos culpados. Punir os culpados 
de crimes contra os adversários do go- 
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vemo, isto é cousa que a Republica 
nunca fez, nem ha de fazer. Isto é 
essencialmente contrario á indole do 
governo republicano na America do SuL 

Perto de cem jomaes têm sido des- 
truídos pela força, desde que no Brasil 
ha Republica. Nenhum destes jomaes 
era amigo dos governos republicanos- 

Eram todos opposicionistas. 

Pergunto eu: quantos dos crimi- 
nosos foram punidos ? Nenhum. 

Quando foi destruida a Tribuna 
Liberal^ no Rio, em 1 890, compareceu 
no meio dos destroços o ministro da 
Justiça, sr. Campos Salles. Lamentou 
o Êicto, dizem. E ninguém foi punido. 

O Direito não existe na Repu- 
blica. 

O criminoso, desde que a victima 
nao é do partido do governo, pôde 
contar, não só com a impunidade, como 
até com o louvor e a recompensa of 
fíciaes. 



93 Primeira PitrU 



E, si querem dar-me um desmen- 
tido, eu só acceito um : cumpram a lei 
em Santos, punam, si forem capazes, 
aquelles criminosos. 

Sempre que se dá um crime contra 
a imprensa, dizem os republicanos que 
o governo não tomou parte nesse 
crime. 

Cousa singular ! Nunca foi idctima 
de taes crimes um jornal govemtsta. 

Si é o povo, si sSo 08 adversários 
pessôaes dos jornalistas victimados que 
perpetram esses crimes, porque nunca 
os perpetraram contra as folhas amigas 
•do governo? 

As victimas só recebem satís£sicçSlo 
pelo danmo que lhes é causado, quan- 
do são extrangeiras. 

Causa vergonha ter a gente de 
confessar cousas destas; mas a verdade 
h que, na Republica, só pôde contar 
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com o respeitx) á sua pessoa e aos seus 
bens o extrangeíro. Atrás do extran- 
gdro, e para defendel-o, está o seu 
cônsul, está a sua legação e estão os- 
canhões da esquadra do seu paiz. 

E a Republica nunca deixou, desde 
que existe, de se humilhar e curvar,, 
deante de tudo isto. 

Vários jomaes têm sido destruídos^ 
em S. Paulo, em circumstancias mais 
ou menos odiosas. 

Já vimos que nem uma só vez os 
criminosos foram punidos. 

£ só duas vezes os proprietários 
receberam satisfacção pelos damnos 
que lhes foram causados. Foram três 
italianos, esses homens felizes, que em 
terra do Brasil gosam de mais privilé- 
gios e garantias do que os miseros 
brasileiros. 

£ note-se uma cousa curiosa: 
quem pagou o damno não foram os 
criminosos; foi o governo, isto é, foj^ 
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O dinheiro do contribuinte. Eu e o 
leitor, que não destruímos jornal ne- 
nhum de italianos, pagamos, como 
contribuintes, o preço do crime prati- 
cado por alguns republicanos exaltados. 

O Êicto não é muito conhecido em 
S. Paulo, e nem é de admirar o silencio 
que o governo e a sua imprensa têm 
^^rdado sobre mais essa vergonha 
republicana, 

O regimen republicano é — sobre- 
tudo em matéria de dinheiros públicos 
— o regimen do segredo. 

Aqui, na cidade de S. Paulo, foi des- 
truida (por quem n&o se sabe) a typo- 
^raphia do jornal italiano Roma. O 
governo de S. Paulo pagou o pre- 
juizo. 

Em Jundiahy, foi destruída outra 
typographia pertencente a um italiano. 
O governo de S. Paulo pagou. 

Não se disse aqui quanto pagou, 
nem de que forma. 
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Sabemos, porém, de todas as par- 
tícularidades desse negocio, por uma 
publicação offidal italiana que temos 
presente : 

€ Documenti diplomatici presentati 
ai Parlamento Italiano dal ministro 
degli Âi&rí Esteri (Blanc). Brasile: 
Redami ítaliani N. VI bis. Roma, 
i895.> 

A' pag. 8 desse documento, lè-se 
uma carta do cônsul italiano Brichan- 
teau, dirigida ao ministro dos Negodos 
Extrangeiros da Itália. Nessa carta, 
tratando do pagamento dessas indem- 
nisações, diz o cônsul Brichanteau que 
encontrou, da parte do presidente do 
Estado e dos seus ministros : il mas- 
simo buan volere — isto é, a melhor 
disposição e vontade de pagar. 

Não foi, portanto, uma dessas exi- 
gências da força, deante das quaes se 
curva, protestando, o governo do paiz 
mais fraco. Não; o governo de S. Paulo 
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pagou bem, pagou depressa e pagou 
contente. 

Leiamos o sr. cônsul italiano : 

< Os damnos soffrídos pelos nossos 
compatriotas eram importantes. Os 
srs. Volparí e Frasca duas vezes sof- 
freram o saque da sua typographia, 

onde se imprimia o jornal Roma O 

sr. Adriano Curti viu destruída a sua 
typographía, onde se imprimia um jor- 
nal de opposição, e isto por instigação 
e intervenção do presidente da Camará 
Municipal de Jundiahy, coronel Siqueira 
Moraes, e de um deputado ao Congresso 
de S. Paulo. Por ordem do presidente 
do Estado, o ministro das Finanças 
concedeu 8o contos de réis de indemni- 
sacão pelas reclamações apresentadas 
a este Consulado. Aos srs. Volpari e 
Frasca coube a quantia de 32 contos; 
ao sr. Adriano Curti, a de 5 contos. » 

< I danni patiti da nostri nazionali 
erano rilevanti. Per tacere di altri, i 
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signorí Volpari e Frasca ebbero a sof- 
fríre un dúplice saccheggío delia stam- 
pería dei gíornale Roma^ di cui essí 
erano proprietari; il signor Adriano 
Curti ebbe distrutta la sua tipogra- 
fia, dove si stampava un giomale di 
opposizione, per istigazione e con in- 
tervento dei presidente dei municipio, 
colonello Siqueira Moraes, e di un de- 
putato ai Congresso di S. Paulo. D'or- 
dine dei presidente dello Stato, il mi- 
nistro delle Finanze assegnó 80 contos 
de réis (franchi 100.000 circa) d'inden- 
nità per i reclami presentati a questo 
Consolato. Ai signorí Volpari e Frasca 
fu assegnata una somma di 32 conti; 
ai signor Adriano Curti, una di 5 conti.> 

« 

Os amigos do presidente do Estado 
não dirão em que lei se fundou s. exc. 
para distríbuir assim trinta e sete con- 
tos, entre três italianos donos das ty- 
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pographías destruídas em S. Paulo e 
em Jundiahy? 

Na Constituição federal, na Consti- 
tuição do Estado, nem em lei alguma, se 
encontra disposição declarando ser mais 
respeitável o direito de propriedade do 
extrangeiro, do que o do nacional. 

Os extrangeiros não podem, num 
paiz dvilisado, gosar de mais direitos 
e r^;alias do que os nacionaes. Si 
soffrem alguma violência por parte de 
cidadãos do paiz em que residem, só 
podem obter compensação por meio 
dos tribunaes do paiz. O governo 
norte-amerícano nunca admittiu outra 
doutrina: — Digest of the Published 
Opinions of the Attomeys General & 
&. Revied Edition. Washington, 1877 
— Case of two french citzens 3, op. 
253, Buder (1837). 

Pagar compensações como pagou 
o Estado de S. Paulo, é cousa que só 
fazem os régulos da Costa d' Africa. 
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Ha SÓ um caso em que um go- 
verno é obrigado a pagar: é quando 
das indagações resulta que o governo 
ou seus agentes foram cúmplices do 
crime (Calvo, § 1 209). 

O governo de S. Paulo, ou exor- 
bitou da lei das nações, sacrificou a sua 
dignidade, dispoz arbitrariamente do 
dinheiro publico, humilhou-nos perante 
o extrangeiro, creou um precedente 
perigosíssimo, ou, então, si querem, 
reconheceu a sua própria culpa, fa- 
zendo, com a máxima bôa vontade, 
como diz o cônsul Bríchanteau, aquelles 
pagamentos aos felizes Volparí, Frasca 
e Curti. 

O pagamento feito a estes três ita- 
lianos pelo governo de S. Paulo foi 
uma confissão publica e patente de 
cumplicidade nos crimes de S. Paulo 
e de Jundiahy. £ esta confissão fica re- 
gistrada nos livros de Direito Interna- 
cional, será sempre citada no extran- 
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geiro, para vergonha e para descrédito 
do nosso paiz. 

Nada disto deve causar admiração 
a quem sabe a Historia, ou quer lem- 
brar-se delia. 

A Republica é isto mesmo. 

As victimas dos crimes de Santos 
e de Mogy-mirim nSo hao de ser in- 
demnisadas do damno que sofTreram. 

A Republica é um regimen em que 
o titulo de cidadão brasileiro, titulo que 
não dá direitos efTectivos, é um dís. 
tinctivo de inferioridade deante de 
qualquer extrangeiro. 

Contra o brasileiro, o crime é livre. 

O extrangeiro, mais feliz, íaz-se 
respeitar e pagar. 

O direito do brasileiro não impõe 
respeito á Republica. EUa só se contém 
deante da ameaça da força e do 
extrangeiro. 
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Uma das nossas fraquezas nacionaes 
consiste em julgar, ou, pelo menos, em 
dizer sempre que o Brasil é van paíz 
fora do commum, que aqui tudo se 
resolve diversamente do que em ou- 
tras partes. Numa palavra, o brasileiro 
que, por sua natureza, é imitador, 
que preferiu perder a paz e a liber- 
dade, adoptando a Republica, só para 
deixar de ser excepção na America, 
o brasileiro quer, ás vezes, passar 
pelo mais original dos povos. 

( * ) Sec^o Opiniões — Cammercio de S. 
Paulo, i2-ia-i895 
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Quando os economistas lhe de- 
monstram que, dadas idênticas drcum- 
stancias, as leis económicas actuam so- 
bre as sociedades com a Vitalidade 
inílexivel de leis inilludiveis ; quando 
se lhe diz que dous e dous são quatro, 
no Brasil, como na Inglaterra, em 
Marte, como em Saturno, o brasileiro 
continua ainda, ás vezes, incrédulo. 

Quando se lhe diz que pedir em- 
prestado para pagar dividas não é 
enriquecer ; quando se lhe accrescenta 
que emittir papel-moeda não é crear 
dinheiro, mas, sim, assumir compro- 
missos novos — ha ainda um ou outro 
brasileiro renitente, julgando que estas 
cousas podem ser verdadeiras e certas 
na velha e gasta Europa, mas que 
não têm applícação na America, num 
paiz novo e ríquissimo como o Brasil. 

Isto, em matéria económica. 

Quando se trata de politica, a illu- 
são, ou, antes, a pretenção é a mesma. 
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As cousas no Brasil não se passam, 
pensam os nossos homens, como no 
resto da terra. Não seremos excepção 
na America ; mas somos, com certeza, 
excepção no mundo. 

Pensar assim é pensar como quem 
não pensa. E' a estultícia mais com- 
pleta de que é capaz um sêr racional. 

Nada é novo. Tudo já foi visto 
e... previsto. A humana natureza é 
sempre a mesma. 

E, SI quizermos tírar a contra- 
prova desta verdade, consideremos as 
nossas cousas brasileiras, tendo aberto 
sobre a mesa um livro do homem 
que melhor compendiou o que a an- 
tiguidade sabia. 

O mestre dos sábios, 

...il maestro di color che sanno, 
escrevia, ha mais de dous mil annos, 
sobre formas de governo, sua natu* 
reza, origem, crescimento, decadência 
e morte. E, no final da sua Politica^ 
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expõe Aristóteles uma theoria geral 
das revoluções. 

Vamos destacar dahi alguns tre- 
chos, e o leitor admirará comnosco 
como elles se applicam ao Brasil. 

Entre nós, o livro de maior au« 
ctorídade é o ultimo publicado em 
Paris. Pois é para reagir contra esta 
tendência que vamos buscar um au- 
ctor velho, de vinte e três séculos. 

€ O direito de fazer uma revolução 
deve pertencer aos cidadãos de mento 
superior ; estes, porém, nunca usam 
desse direito. > 

Politica^ liv. VIII, cap. I, § 4. 

O 1 5 de Novembro veiu confirmar 
a asserção de Aristóteles. 

A revolução não foi feita pelos 
homens de mérito superior. Os mem- 
bros da Convenção de Ytú, o sr. 
Campos Salles, o sr. Glycerio, o di- 
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rectorío republicano de S. Paulo, o 
sr. Cassiano do Nascimento, toda esta 
gente superior não se metteu a fazer 
a revolução. 

A revolução foi feita pelos solda- 
dos. Os homens superiores só appare- 
ceram, quando ficou bem provado e 
averiguado que o sr. Floriano não 
mandou atirar contra os regimentos 
revoltados. 

Vemos agora opposicionistas re- 
publicanos declarando que, deante da 
força que ostenta o partido monar^ 
chísta, o seu dever de republicanos 
impOi-lhes o esquecimento de injurias 
antigas e o sacrifício de se reconcilia- 
rem com o poder, isto é, com os 
empregos, as vantagens, as honras e 
o Thesouro. 

O caso não é novo. 

Diz Aristóteles (Politica, liv. VIII, 
cap. IV, § I ."") que « a communidade 
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do medo approxífiia uns dos outros 
os peiores ínimigos>. 

Na verdade, cremos que têm ra- 
zão os republicanos opposicionistas na 
sua resolução de se congregarem ao 
redor da Republica ameaçada. A Re- 
publica é fraca ; o seu governo precisa 
do apoio de todos os seus partidários. 
Fosse a Republica uma instituição 
amada dos brasileiros, fosse ella forte 
e contasse com sérios elementos de 
vida e, com certeza, os republicanos 
opposicionistas persistiriam nas suas 
razões de opposição, que, de certo, não 
eram fúteis, nem pueris. 

O medo de vêr cahir a Republica^ 
medo que não deve ser infundado, 
porque os republicanos opposicionistas 
são intelligentes, vêem claramente as 
cousas e não são medrosos, fel-os 
abandonar a opposição e ir alistar-se 
nas fileiras nunca rareadas (em tempo 
algum) dos amigos do governo. 
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Está, pois, a Republica sem par- 
tidos politicos. 

Só existe e só é possivel, na Re- 
publica, um partido — o do governo- 

Estamos convencidos de que a 
Republica Brasileira, organismo mal 
nascido e inviável, tem todos os ca- 
racteres dos seres inferiores. 

Os animaes superiores têm uma 
organisação complexa. 

O progresso fez-se na sua espécie 
do simples para o complexo. 

Os partidos são, nas sociedades 
politicas, orgams da vida nacional; 
cada um delles corresponde a uma 
funcção e a uma necessidade. A forma 
politica sem partidos é um corpo sem 
especialisação de orgams, é um sêr 
inferior. E' um sêr em esboço, rudi- 
mentar e quasi inerte. E' um indivi- 
duo do grau infímo, na escala da vida. 
E' incapaz de existência longa e pro- 
gressiva. 
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E' O caso da Republica Brasileira. 
£' incapaz de ter partidos. 

Não pôde haver um partído liberal 
na Republica, porque, theorícamente, 
isto é, no papel, estão promulgadas 
todas as reformas possiveis e imaginá- 
veis. Não pôde haver um partido 
conservador, porque, na pratica, isto 
é, na realidade, não ha nada creado. 

Pretendem os republicanos bra^- 
leíros que a sua Republica funccione 
sem opposição. Ora, isto é impossivel* 
Ha de sempre haver uma opposição. 

Si não fôr opposição de princípios, 
será pessoal e oriunda deste simples 
facto: que no governo não ha logar 
para todos. Os que ficam de fora hão 
de ser opposicionistas. 

Dentro da Republica, não podem 
achar um principio para tomar como 
bandeira. Tudo está feito, tudo está 
l^slado. Revogar estas reformas não 
é possível, porque é máxima republi- 
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cana que em politica não se retrocede. 

Perante a Historia, esse tal conceito 
é uma tolice; mas, no Brasil, pa- 
rece que é dogma. Que poderão, na 
realidade, invocar os opposicionistas 
republicanos para justificar a sua esds- 
tencia? Nada. 

Supponhamos, porém, que algum 
atilado politico descubra uma idéa para 
delia fazer bandeira de um partido 
opposicionista republicano. 

Fica creado esse partido. Quaes 
são as suas probabilidades de subir 
ao poder? 

Pelos meios legaes, não tem es- 
perança, nem meio de subir. — Na Re- 
publica presidencial, o presidente é o 
homem do seu partido. Como chefe 
do governo, elle protege os seus par- 
tidários e, sendo assim, entre nós, o 
partido do presidente ganhará todas 
as eleições. A opposição não terá 
outro meio de subir, sinão por uma 
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revolta victoríosa, ou por uma trai<^o 
-do presidente, feita ao partido que o 
elegeu. 

Na Monarchia, como a tínhamos, 
si as eleições não eram perfeitas, ao 
menos a opposição tinha certeza de 
que, mais tarde, ou mais cedo, havia 
de ser governo. O partido dominante 
gastava-se no poder, a opposição agi- 
tava livremente a opinião publica e, 
si esta sympathisava com os oppo- 
sidonistas, o Imperador, que attenta- 
mente acompanhava o movimento, cha- 
mava logo a opposição para o governo. 

Na Republica, não é assim. Ou 
não haverá nunca opposição, o que 
será o íim de toda liberdade politica 
e a completa desmoralisação do paiz, 
ou haverá um governo certo de que 
nunca ha de cahir e, portanto, sem escrú- 
pulos, nem freio de espécie alguma, 
^e omnipotente, deante de uma oppo- 
sição sem esperança de victoria legal. 
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alliada natural de todas as tentativas 
revoludonarías. 

Sabemos que agora se fala em 
parlamentarismo. 

Mas, queiram ou não os promoto- 
res desse partido, o parlamentarista 
ha de converter-se em monarchista. 

A Republica não quer ser parla- 
mentar; a Monarchia brasileira foi e 
ha de ser parlamentar. Ora, si é de 
Parlamento que fazem questão os par- 
lamentaristas, é fatal que elles hão 
de voltar para a forma de governo 
que é inseparável de um Parlamento 
e hão de, gradualmente, abandonar a 
Republica, que lhes nega esse Parla- 
mento. 

Convençam-se os parlamentaristas: 
si houver uma mudança constitucional 
no Brasil, ella será completa e radical. 
Será a substituição da Republica au- 
tocrática de hoje pela Monarchia par- 
lamentar. 
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Ainda a esse propósito pedimos 
licença para citar Aristóteles, Liv. VIII, 
cap. X, § 2.**: 

«Um systema politico qualquer 
transforma-se muito mais facilmente 
num systema que lhe é diametralmente 
opposto, do que num systema com o 
qual tem próxima similhança.> 

Assim será no Brasil. A Republica 
presidencial muito mais facilmente se 
transformará na Monarchia, que lhe 
é diametralmente opposta, do que no 
systema parlamentar republicano. 

Tudo o que acabamos de dizer 
prova a eterna juventude de Aristó- 
teles. O que foi verdade na Grécia 
é verdade no Brasil. 

Fala também o philosopho da- 
quillo que nós modernamente chama- 
mos a crise financeira e da sua influen- 
cia na politica. 
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Temos já varias vezes pintado a 
ruína financeira da Republica, e ainda 
nSo fomos contestados. O silencio dos 
adversários, aliás tSlo loquazes, prova 
que a nossa critica é irrefutável. 

A impossibilidade da continuação 
das despesas actuaes é o mais grave 
problema da Republica. 

Adifficuldade é, sobretudo, teme- 
rosa em relação ás despesas militares. 

Si a Republica continuar essas 
despesas, cahirá pela bancarrota. 

Si diminuir os soldos, as commis- 
sOes e as gratificações militares, ca- 
hirá pela revolta da força armada. 

A única cousa que a Republica pôde 
fazer é escolher o seu género de morte. 

Ainda a esse respeito e para ter- 
minar, ouçamos a Aristóteles, que nos 
conta um caso similhante, na Politica^ 
Liv. VIII, cap. IV, § 2.": 

cEm Rhodes, os demagogos que 
administraram os dinheiros públicos 

8 
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procederam de modo que deixou de 
ser pago o soldo aos militares e aos 
commandantes das galeras. Estes con- 
spiraram e derrubaram o governo.» 
Lendo isto, é difficil a gente di- 
zer si Aristóteles conta um facto do 
passado, ou si faz uma prophecia para 
o futuro. 



II PARTE 



AMAPÁ' O 



A imprensa, que está discutíndo 
os últimos incidentes do conflicto fran- 
co-brasileiro no extremo norte do Bra- 
sil, não se lembra do ponto principal 
da questão. 

O cônsul francez no Pará escreve 
uma carta ao governador daquelle Es- 
tado, dizendo-lhe que, tendo o ministro 
do Brasil em Paris promettido ao go- 
verno francez que o do Brasil não con- 
sentiria na volta, ao território contes- 
tado, dos brasileiros aprisionados pelo 



(*) Commercio de S. Paulo^ I4-3-96- 
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«Bengali» e soltos com aquella con- 
dição, um desses homens, o sr. Branco, 
tinha voltado. Disse o cônsul na sua 
carta que bto constítuia violação da 
promessa diplomática* 

O governador respondeu que o 
governo do Brasil não podia tolher 
aos cidadãos brasileiros o direito de 
locomoção. 

Bella resposta, que produziria gran- 
de eiieito no espirito do governo firan- 
cez, si este, como todo o mundo ci- 
vilisado, não soubesse que, no Brasil, a 
liberdade, não só de locomoção, como 
de tudo o mais, é a todo o instante 
tolhida e que a theoría republicana k 
que o governo está acima das leis es- 
criptas e que, já o disse o sr. Cas- 
siano do Nascimento em nota diplo- 
mática, no Brasil, as leis da humani- 
dade não se applicam a rebeldes. 

A imprensa está a censurar com 
razão o cônsul francez abelhudo e a 
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elogiar o governador. Ambos mostra- 
ram ser dous funccionaríos exorbítan* 
tes e impertinentes : não tinha o côn- 
sul competência para reclamar, nem 
o governador auctorídade para res- 
ponder em nome do Brasil, coUocando 
em frente ao extrangeiro a soberania 
paraense em conílicto com a sobera- 
nia brasileira, representada em Paris 
pelo sr. Piza. 

Aquelle diplomata fez a tal pro- 
messa e, devida, ou indevida, a pro- 
messa internacional devia ser cumprida. 
Si a promessa era cousa tão mons- 
truosa, como disse o sr. governador 
do Pará, a culpa cabe ao governo bra- 
sileiro, que a fez. 

Desenhou-se assim o antagonismo 
que existe entre o Pará e o Brasil, 
antagonismo cuja consequência ultima 
será a separação, programma confes- 
sado do positivismo, que, até em ar- 
tigos publicados no Diário Official^ 
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se tem referido aos Estados da União 
como sendo as futuras pátrias em 
que o Brasil tem de se dividir. 

O ideal positivista vai-se approxi- 
mando da sua realisação. 

Não vemos já o governo central 
impotente contra os militarismos es- 
tadoaes, sem força moral, nem physica, 
para nos Estados fazer respeitar a 
Constituição e as leis? 

A separação está feita de facto. 

Para ultimal-a, basta que o gover- 
nador de Pernambuco» ou de Sergipe, 
mande, um dia destes, uma patrulha 
á alfandega, com ordem de que a ren« 
da arrecadada seja recolhida ao The- 
souro estadoaJ. 

A separação ficará feita por uma 
simples portaria do governador. 

O Rio de Janeiro não terá outro 
remédio sinão reconhecer esse direi- 
to, essa independência, hoje quasi con- 
summada na pratica. 



Amapá I3X 

Não é já O Rio Grande do Sul 
um Estado independente ? £\ em 
relação ao resto do Brasil, mais do 
que um Estado independente : é um 
Estado que exerce hegemonia real e 
imperiosa entre todos os outros, re- 
duzidos a seus vassallos e tributários. 

O Rio Grande dieta a politica no 
Rio de Janeiro e tem força bastante 
para obrigar os outros Estados a pa- 
garem as despesas civis e militares 
rio-grandenses. E' o direito do mais 
forte exercido com toda a franqueza. 

No Rio Grande, o separatismo 
caminha a passos gigantescos. Os fe- 
deralistas são já, ou serão em breve, 
todos separatistas, levados a essa so- 
lução pelo desespero. Os castilhistas 
também caminham para lá ; temem 
elles que, de um momento para outro, 
appareça um presidente de Republica 
que suppríma o castilhismo. A inde- 
pendência do Rio Grande liberta os 
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castilhistas dessa apprehensão. O sr. 
Castilhos e os seus amigos conspiram 
contra a integridade do território bra- 
sileiro. 

Não nos veíu, ha dias, a noticia de 
que houve, em Porto Alegre, uma reu- 
nião plenária dos castilhistas, com assis- 
tência de enviados, de representantes 
uruguayos, futuros alliados na futura 
e próxima guerra separatista ? 

O caso do Pará é mais grave. 
Daquelle extremo norte do Brasil, 
chegam-nos noticias indicadoras da 
próxima separação da Amazónia. 

Os extremos tocam-se : não é por 
isso extranho que a grave agitação 
paraense coincida com as noticias dos 
planos do castilhismo. 

Os últimos jornaes estão cheios 
de telegrammas do Pará, protestando 
com a maior violência contra um acto 
de politica exterior praticado pelo go- 
verno do Rio de Janeiro. 



Ammpá 133 

O ministro do Brasil em Paris ajus- 
tou» em nome do seu governo, com o go* 
vemo francez» a constituição de um go- 
verno mixto e provisório no território 
contestado entre a França e o Brasil. 

N&o queremos aqui e agora a- 
predar o valor dessa transacção. Os 
defensores do governo disseram que 
elle consentiu num accôrdo, em troca 
de ser dada cotação na Bolsa de 
Paris aos títulos do ultimo empres* 
timo brasileiro. Foi, pois, uma neces- 
sidade de dinheiro, e não, um outro 
motivo de interesse, ou de dignidade 
nadonal que dictou esse acto. 

Ora, o governo do Pará, que não 
tem nada com os apuros do Thesouro 
federal, não está de accôrdo e... pro- 
testa. 

Por emquanto, protesta só, mas 
protesta com violência e unanimemen* 
te. E' o governador, é a Camará dos 
deputados, é o Senado, são os mee- 
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tíngs populares, e todos mandam te- 
legrammas commínatoríos ao sn Pru- 
dente de Moraes. 

Si se tratasse de um acto depen- 
dente só de s. exc, é certo que s. exc. 
cederia e mudaria de política e de 
opinião, como já tem feito todas as 
vezes que alguém lhe fala em tom 
áspero e de ameaça. O caso agora 
é diverso : uma lei interna revoga-se 
facilmente ; uma opinião governamen- 
tal muda-se conforme a necessidade ; 
mas, quando se trata de imi accôrdo 
internacional entre dous paizes, é pre* 
ciso que as duas partes contratantes 
consintam na abolição do accôrdo. 

Ora, o governo francez nada tem 
com a opinião do Pará, e está claro 
que não cederá. O sr. Prudente de 
Moraes, que se aguente com as fú- 
rias desencadeadas dos paraenses. 

Ora, os paraenses falam a lingua- 
gem de quem não está disposto a re- 
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cuar. o sr. Prudente de Moraes está 
com a sua palavra dada á França. 
Como vai elle agora arranjar-se com 
os paraenses? 

£' um conílicto : si o que dizem 
os paraenses é alguma cousa mais da 
que ruidosa pororòca passageira, a 
solução será, fatalmente, a separação 
definitiva da Amazónia. 

Terá assim começo o ideal positi- 
vista das «futuras patrias>> em que, 
segundo aquella doutrina official da 
Republica, deve, fatalmente, ser di* 
vidido o Brasil. 



RESPONDEMOS O 



Os brasileiros que, como nós, de- 
sejam que no Brasil sejam restabele- 
cidas as praticas de liberdade e to- 
lerância, próprias dos povos civilisados, 
não são conspiradores. 

Si fossem conspiradores, não a- 
presentariam claramente as suas idéas. 

Estão por demais patentes, deante 
<los nossos olhos, os males de um 
regimen sabido de uma revolta ex- 
tranha ao povo, para que queiramos, 
usando dos mesmos meios dos nossos 



(*) Cammercio de S. Pauio, 24—3—96. 



Respondemos 137 

adversários, — meios que condemna- 
mos, — repetir em detrimento da pá- 
tria, embora em nosso favor, um des- 
ses pronunciamentos sul-amerícanos,in- 
compativel com a liberdade politica a 
que aspiramos. Desejamos que o go- 
verno, seja eile qual fôr, na difficil 
missão de dirigir para os seus des- 
tinos este grande paiz, hoje cercado 
de tantas difíiculdades que lhe crearam, 
erre o menos possiveL 

E como podemos tomar efficaz 
esse nosso desejo patriótico, sinão 
exercendo o exame dos actos do go- 
verno? Si o governo é de bôa fé, 
ninguém mais do que elle deve de- 
sejar que os seus actos sejam conhe- 
cidos e criticados. 

O ideal dos nossos republicanos 
é, porém, outro. Querem a treva 
e o silencio. Promulgam uma Con- 
stituição garantindo a liberdade de 
opinião, mas annullam-n-a, usando da 



128 Segmmda ParU 

violência e da ameaça. £, por uma 
irrisão, estas garantias de liberdades 
são repetidas em coro pelas vinte 
Constituições dos Estados e são de 
facto supprimidas por toda a parte. 

Possuimos bastante philosophia 
para não termos illusOes. A geração 
brasileira que, sem resistência, se dei- 
xou espoliar da sua liberdade, não 
merece que esta lhe seja restituida. 

O seu destino é figurar em pouco 
digna postura na historia de nossa Pá- 
tria. £ncontrando-se, ao nascer, numa 
atmosphera de tolerância e de liber- 
dade, que parecia inalterável, ella 
se sujeitou, mais tarde, a todos os 
despotismos. Os homens que uma vez 
abdicam a liberdade nunca mais a 
recuperam. 

Acima, porém, dos homens, acima 
dos interesses da nova geração, pai- 
ram as idéas de justiça e de liberdade. 
A Historia pôde ser desfigurada pelos 
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historíagraphos ofíiciaes e interessei- 
ros. Não é, porém, possivel illudir a 
intelligencia das gerações futuras, como 
se rouba a liberdade da geração pre- 
sente. 

Tudo passa, e, si os Impérios 
caem, as Republicas também desappa- 
recem. Mais alguns annos, e os vio- 
lentos de hoje estarão prestando contas 
dos crimes que fomentaram ao Deus 
que sabe todos os motivos dos actos 
e das palavras dos homens. 

A geração que ahi vem com a ra- 
pidez do tempo e que nos impelle para 
o tumulo com todas as nossas dis- 
sensões, os nossos ódios e as nossas 
faltas, essa, achará a Pátria em mina 
e, amaldiçoando a nossa obra, terá 
como ideal o restabelecimento da civili- 
sação brasileira, com a volta á liber- 
dade e á tolerância, bens supremos de 
que nos despojamos e que os nossos 
filhos saberão reconquistar. 
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Trabalha, pois, pda justiça e pela 
liberdade uma força que nenhum de- 
creto pôde agrilhoar e que nenhuma 
ameaça pôde deter. 

Essa força é o Futuro. 



QUAL O RECURSO O 



O Estado de S. Paulo é o único 
do Brasil onde ha um serviço de sa- 
neamento completo, sdentifica, hierar- 
chica e luxuosamente montado* 

S. Paulo é também o único Es- 
tado em cujo interior se acha instal- 
lada a febre amarella. 

Sem querer insistir nesta tão no- 
tável quanto curiosa coincidência, de- 
vemos encarar a gravidade da situação 
actual no interior. Não nos compete 
a nós achar a razão do mal, os ex- 



{*) dmumercio de S. Paulo, 35-3-1S96. 



132 Segunda Pariá 



cluidos dos direitos politicos e na- 
turaes, e que em nossa Patría somos 
menos do que extrangeiros, porque 
estes se fazem temidos e respeitados 
com as esquadras dos seus governos; 
a nossa voz, que apenas por tole- 
rância pôde articular alguns sons, não 
será, de certo, ouvida dos que toma- 
ram a si a tarefa de governar. 

Não nos dirigimos, pois, ao go- 
verno. Ha annos que os amigos deste 
fazem do saneamento um dos seus tí- 
tulos de gloria. Ouvimos os louvores^ 
e agora estão falando os factos. 

Gastaram-se milhares de contos em 
Campinas, e lá está grassando, com 
pavorosa intensidade, a febre amarella. 
Os dous jornaes republicanos daquella 
cidade contam-nos, diariamente, o modo 
desastrado pelo qual as auctoridades 
têm assignalado a sua intervenção. 

O orgam republicano de mais 
importância nesta cidade disse, ha dias, 
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num artigo alarmante, que a situação 
era horrível e que o Estado não 
tinha recursos financeiros para debel- 
lar a febre amarella. 

Appellava o orgam republicano 
para os municipios. Ora, os municí- 
dpios flagellados já estão, ha muito, 
appellando para o Estado. O Estado 
recorre ao município, e este, áqudle. 
No intervallo, morrem os doentes aos 
milhares, implanta-se a peste maldita, 
e S. Paulo não tardará a adquirir no 
mundo a reputação de uma das re- 
giões mais insalubres do globo. Sa- 
bemos que não precisamos do extran- 
geiro e que devemos ser nativistas, 
para sermos bons brasileiros ; mas, não 
havendo extrangeiros que para cá 
queiram vir, não haverá quem colha 
café. Não havendo café, não haverá 
dinheiro no Thesouro do Estado, e 
havendo dinheiro oíficial, o que será 
de tudo quanto existe e o que será 
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de todos a quem esse dinheiro inte^ 
ressa? 

Compete, pois, aos particulares o 
cuidar da hygiene própria, e nas 
povoações do interior os particulares 
podem fazer muito. Convém, porém, 
que n2Lo esperem, para fazer alguma 
cousa, que o ílagello caia sobre elles. 
Em tempos normaes, reunam-se, fun- 
dem hospitaes de isolamento dirigi- 
dos por associações, façam-se ouvidos 
do povo, e terão conseguido grande 
bem. 

A' classe dos agricultores, que é 
rica, cabe a direcção deste movimento. 
Em cada localidade haja uma Socie- 
dade de Hygriene, com caracter par- 
ticular, fundada por fazendeiros e por 
elles dirigida. Os parochos, pela in- 
fluencia da sua palavra, podem fazer 
muito, e é de esperar que não se re- 
cusem a dar conselhos de hygiene aos 
seus parochianos desfavorecidos da 
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sorte. Farão obra de caridade e de 
patríotísmo. 

O governo nada mais pôde fazer, 
disse-nos quem pôde falar pelo go- 
verno. 

Entendemos que os particulares 
podem e devem intervir agora, a me- 
nos que não queira a população do 
nosso interior resignar-se, sem um 
esforço, á miséria e á morte, como já 
se tem resignado a tudo o mais. 



AMÉRICO BRASILIENSE (*) 



A vida deste homem, que acaba 
de morrer no Rio de Janeiro, mere- 
ce ser estudada. Ella é cheia de en- 
sinos para a nossa geração. 

Américo Brasiliense nasceu numa 
epocha em que a liberdade não ti- 
nha limites no Brasil. Foi cedo po- 
litico. Naquelle tempo, quem tinha 
talento, tinha idéas e sabia exprí- 
mil-asy achava sempre nos partidos 
um logar em que podia dar expan- 
são á sua intelligencia e actividade. 



(*) Commercio de S. Paulo, 37-3-1895. 
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Américo Brasiliense pertenceu ao par- 
tido liberai e foi monarchista. 

Como todos os homens do seu 
tempo, encontrou-se cidadão de um 
patz onde a ordem era completa, 
onde a liberdade da imprensa era 
sem peias, onde havia nas leis o pre- 
ceito imperativo das garantias indivi- 
duaes e, mais ainda, nos costumes, o 
longo habito da tolerância politica. 
No Brasil, estes bens supremos não 
tinham sido conquistados á custa de 
s^randes e sanguinolentas luctas. Che- 
^n^mos na»^en« e sem esforço 
áquelle grau de civilisação politica 
hoje perdida e que fará a admiração 
dos historiadores futuros. 

Ora, a alma humana é insaciá- 
vel: houve espiritos que, de bôa fé, 
queriam ainda mais liberdade. Houve 
também ambiciosos, que, não poden* 
do tríumphar na livre concorrência 
das aptidões, queriam o poder pela 
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força, para pela força o conservarem 
em proveito próprio. Não reflectiam 
os brasileiros que aquella liberdade e 
aquella segurança individual de que go- 
savam correria risco mortal na aven- 
tura de uma mudança. As cousas valem 
pelo sacrifício que custaram ; os brasi- 
leiros eram livres, sem ter conquistado 
a liberdade em combate. Não sabiam^ 
por isso, apreciar o bem que possuiam. 
Américo Brasiliense foi desses que^ 
acreditando indestructivel entre nós 
a liberdade, não duvidou aconselhar 
aos seus compatriotas que destruissem 
o regimen sob o qual florescia essa 
liberdade. Pensava elle que se podia 
supprimir a Monarchia e conservar a 
liberdade. Errava, julgando que a 
sorte da liberdade não estava ligada 
á sorte da Monarchia Constitucional. 
Erro egual ao de um homem que, 
querendo derrubar a arvore, preten- 
desse conservar a sombra. 
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Para a victoria desse erro, con- 
sagrou Américo Brasiliense» durante 
largos annos, muito talento, muito 
trabalho, muito bôa fé e muita ho- 
nestidade. Não existia ainda, naquelle 
tempo, a escola politica que se van- 
gloria de recorrer a «todos os meios» , 
nem a doutrina da lucta em «todos 
os terrenos> , euphemismos grosseiros^ 
que querem simplesmente dizer todos 
os crimes. Américo Brasiliense, á 
sombra da liberdade, que não lhe 
podia negar um governo civilisado, 
como era o da Monarchia, organisou 
o seu partido e a sua imprensa. Sua 
casa era o centro em que se reuniam 
os republicanos de S. Paulo, e muitos 
eram os monarchistas que lá iam con- 
versar. Não se tratava de negócios» 
nem de empresas. Falava-se de po- 
litica, e a linguagem de Américo Bra- 
siliense era sempre toda de modera- 
ção e de honestidade nos seus juizos. 
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Era uma intelligencta muito larga, 
•e a sua íllustraçáo era vasta è variada. 
Pretendeu ser lente da Faculdade de 
Direito, e a Monarchia, que não co- 
nhecia proscríptos, nomeou professor 
o chefe conhecido do partido repu- 
blicano de S. Paulo. 

Era um doutrinário e um homem 
honesto na ^tensão da palavra. Ti- 
vesse prevalecido a sua influencia no 
seu partido, e a Republica, porven- 
tura sahida desse partido, seria, talvez, 
diversa da que nasceu das conspira- 
•çOes militares do sr. Quintino Boca- 
yuva. 

Quando a Republica veiu surpre- 
hender Américo Brasiliense, foi elle 
dos que mais apprehensivos se mos- 
traram. Nada de bom augurava elle 
da aventura militar. Via naquella re- 
volução, não um começo de satisfac- 
<^o de todos os appetites, mas o ini- 
cio de uma éra de trabalho e de sa- 
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criíicios» para qs quaes nem txxlos. 
os seus am^s estavam di^ostos. 

EUe não foi dos que penetraram 
no governo como numa praça tomada 
de assalto e entregue ao saque^ 

Quando foi collocado no governo* 
de S. Paulo, todo o seu desejo foi 
de moderação, justiça e probidade. 
Quando os republicanos que lhe eram 
contrários expulsaram do governo de 
S. Paulo o seu antigo chefe e o 
homem mais puro e illustre do par- 
tido, Américo Brasiliense viu, de certo- 
e bem de perto, o erro gravíssimo da 
sua vida politica. Esse erro foi ser 
republicano no Brasil. 

O seu governo foi curto e ho- 
nesto. 

Muitas vezes, teve, certamente, de 
transigir com as imposições de cor- 
religionários. Nunca o fez, porém, 
sem resistência. Na eleição a que aqui 
procedeu, por cousa alguma, quiz: 



1 
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applicar o indigno Regulamento Alvim, 
que foi a lei eleitoral que deu á da 
Republica o baptismo das urnas. Fez 
modificar a pretensa lei e prestou 
assim uma homenagem digna, em- 
bora platónica, ao principio da liber- 
dade eleitoral. 

Américo Brasiliense escreveu para 
a imprensa e deu-se ao trabalho de 
reunir em volumes vários documentos, 
que a historia conservará, para con- 
fusão dos chefes republicanos. 

Esses documentos são os actos pre* 
liminares, os discursos e os program- 
mas do partido republicano paulista, 
no tempo da Monarchia. Que montão 
de promessas lemos alli ! Que desmen- 
tidos tremendos não dão as palavras 
<laquelles tempos aos actos de hoje! 

Américo Brasiliense amava muito 
o Brasil. Era um cultor paciente da 
historia nacional. Como professor numa 
instituição de ensino, fez um curso de 
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historia pátria hoje impresso e que 
conta duas edições. É um trabalho claro, 
methodico e bem escripto. É uma des- 
pretenciosa ampliação de Vamhagen, 
de Southey e de Pereira da Silva, na 
parte referente ao primeiro Reinado. 
Nesse curso de historia pátria, o pro- 
fessor cede muitas vezes a palavra ao 
chefe de partido e a narração toma-se 
parcial. 

Américo Brasiliense, como que por 
instincto, tinha uma grande aversão 
ao militarismo. Na lição em que trata 
da perda da provincia Cisplatina, diz 
elle que os brasileiros se deviam re- 
signar de bôa mente áquelle insuc- 
cesso, porque foi talvez graças a elle 
que o elemento militar não tomou 
grande incremento na nossa socieda- 
de, nem veiu a influir na marcha da 
nossa vida politica. 

Pois bem ! esse homem, que acha- 
va que a annuUação do militarismo 
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era um bem» que compensava até uma 
offensa ao amor próprio nacional — 
morre em plena Republica miHtar e 
desce ao tumulo nos dias em que se 
accentúa, do modo o mais formal e 
inílexivel, que, no Brasil republicano, o 
militar é tudo e o cidadão» nada. 



A QUESTÃO DO GAFE' O 



No periódico inglez Home & Colo- 
nial Âícnlj encontramos uma noticia 
que vem confirmar o que ha pouco dis- 
semos sobre a inutilidade da projectada 
campanha da prop2^;anda do café na 
Rússia. 

Depois de votar uma tarifa adua- 
neira que é absurda e que, para muitos 
productos extrangeiros, é prohibitiva, 
apresenta-se o Brasil na Rússia a querer 
introduzir o seu café e pedindo para 
elle reducç&o nos direitos de entrada. 



(*) Commercio de S. Paulo, 8-4-1896 
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Um paiz que, como o Brasil, tem 
um pesadíssimo imposto de exporta- 
ção, não tem o direito de pedir a ne- 
nhum paiz diminuição de direitos de 
entrada sobre seus productos. Si o 
Brasil quer que o café seja alliviado 
de impostos, dê elle o exemplo. O café 
paga 1 1 por cento de direito de ex- 
portação, imposto aiiti-scientiiico e 
condemnado pelos economistas. 

O governo russo, solicitado pela 
nossa diplomacia, responderá: 

Porque não nos dão os srs. o 
exemplo ? Porque não alliviam o café 
brasileiro do imposto de exporta- 
ção. 

O caso interessante narrado pela 
folha ingleza consta da menção de 
grandes esforços que na Rússia o go- 
verno e os particulares estão fazendo 
para introduzir na própria Rússia a cul- 
tura do chá. Como é sabido, a Rússia 
é, quanto ao chá, tributaria da China, 



A Questão do Café 147 

donde importa annualmente perto de 
vinte milhões de kílos de chá, o que 
equivale a mais de oito milhões es- 
terlinos. 

Parece, porém, que está provada 
a possibilidade do cultivo do chá no 
próprio território russo. 

O sr. SolvotzofT plantou chá com 
grande successo, na Transcaucasia, nos 
arredores de Batum e fez em grande 
escala esta cultura. O seu exemplo 
foi seguido com enthusiasmo por um 
grande numero de cultivadores, que 
estão fazendo grandes compras de 
terras na Transcaucasia. 

Foi acompanhado na sua tenta- 
tiva o sr. SolvotzofT pelo Departa- 
mento dos Dominios Imperiaes, isto 
é, pelo governo, que também man- 
dou comprar terras e plantar chá, mos- 
trando-se muito interessado no successo 
da empresa, que os russos consideram 
lucrativa e patriótica. 
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Dizem que as novas plantações 
são, em geral, modelos de perfeição» 
quanto ao plano de cultura, caminhos, 
machinas e outros arranjos. £' con- 
vicção geral que^ dentro de muito pou- 
cos annos, a Rússia não dependerá 
mais do extrangeiro quanto ao chá. 
Os resultados já obtidos demonstram 
que a natureza do solo e o clima da 
Transcaucasia são altamente favoráveis 
á nova cultura. 

O governo russo, interessado no 
assumpto, mandou uma grande mis- 
são sdentífica á China, á índia, a 
Ceylão, ao Japão e á Califórnia, para 
estudar em todos os seus particulares 
a questão do chá, obter mudas e 
sementes, devendo também contra- 
tar um pessoal habilitado para diri- 
gir as culturas incipientes, assim como 
trabalhadores japonezes. Ora, o chá 
é, em todos os mercados, o antago- 
nista natural do café e, na Rússia, 
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considerações de ordem económica e» 
mais ainda, de ordem physiologica, mi- 
litam em favor do chá. Beber chá é 
um meio de absorver a quantidade de 
agua necessária psua a nutrição hu- 
mana, e esta agua, sendo tomada bem 
quente, como acontece com o chá, 
communica a todo o systema um bem- 
estar e um conforto inapredaveis, num 
clima frigido como o da Rússia. Estas 
absorpções de agua quasi fervendo 
repetem-se muitas vezes durante o 
dia e em quantidade que o café não 
permitte, porque não haveria estômago 
capaz de supportar uma quantidade 
de café egual á de chá que pôde qual- 
quer individuo absorver impunemente. 
Tinha o nosso café contra si, na 
Rússia, todas estas desvantagens. Que 
não vai ser, agora, que o chá se 
transforma num producto russo, o 
objecto de uma cultura que o go- 
verno favorece com tanto interesse e 
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que, certamente, protegerá por todos 
os meios? 

As propagandas nada podem con- 
tra situações económicas que se orí* 
ginam de factos naturaes. Será lou- 
cura pretender modificar com meios 
artífídaes estas situações, tanto mais 
que se vai iuctar contra a vontade 
e a acção do governo russo. 

Segundo Mulhall, o coiísumo de 
café na Rússia teni sido o seguinte: 



Asnos 


TONEL mPOBT. 


00R8. FOR HABrr. 


x86o 


6.000 


3 OOÇM 


1870 


7.000 


4 > 


x88o 


8.000 


4 » 


1887 


c,000 


a » 



Vè-se por este quadro que até 
1880 o consumo augmentava gradual- 
mente. 

Em 1884, fez-se a grande propa- 
ganda do café brasileiro na Rússia, e 
logo, attrahida a attenção do governo 
russo para aquelle producto tão rui- 
dosamente apregoado, foi decretado 
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um novo imposto sobre o café, e o 
resultado nos dá a estatística: uma 
diminui<^o de mil tondadas na im- 
portação e o consumo annual por ca- 
beça» passando de quatro onças a duas 
onças. 

A importação do café brasileiro 
na Rússia vai crescendo naturalmente» 
apesar dos direitos de importação. No 
Rauskit KaUndar i8ç£ goda, de 
Souboríne, vemos que o valor» em 
francos» de café que a Rússia impor- 
tou do Brasil» em quatro annos» tem 
sido o s^^nte: 



1889 


1890 


1891 


1892 


Francos 


Francos 


Francos 


Francos 


3.447-900 


3.909.600 


1.X28.600 . 


5,988.800 



O ultimo algarismo mostra um 
augmento considerável. Uma nova pro- 
paganda do café trará» com certeza» 
augmento dos direitos de importa*- 
çáo e consequente diminuição do con- 
sumo. 
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A Rússia não tem motívo para 
contemplações com o Brasil. A sua 
exportação para o Brasil é nulla. Em 
i889« a Rússia exportou para o Bra- 
sil mercadorias no valor de 537.300 
francos, % em 1891, graças ao au- 
gmento das tarifas aduaneiras do Bra- 
sil, esta exportação cahiu a 2.700 
francos. 

Vamos agora ter outra propaganda: 
a quanto baixará a importação do 
café no Império moscovita? 

O preço do café já baixou na Eu- 
ropa. O sr. Muniz Freire vdu fazer 
um grande damno aos nossos agri- 
cultores. 

S. exc. largou de seu palácio go- 
vernatorio da Victoria e cá veiu pro- 
pagandear a propaganda russa... 

Escreveu, e o presidente de S. 
Paulo com elle assignou um papel, 
em que se dizia que a producção do 
café era superior ao consumo. Esta 
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fadsidade, ou esta exaggeração» appa- 
receu assim prestigiada com a palavra 
offidaL 

Foi logo tdegraphada para a 
Europa, os baixistas apoderaram-se 
delia, apregôaram-n-a em todos os 
tons e em todos os cantos, e o re* 
sultado foi a queda do café nos merca* 
dos europeus. Causaram os srs. gover- 
nadores aos agricultores brasileiros um 
prejuízo de muitos milhõèsde contos. 

Satisfizeram, porém, a sua vsd- 
dade. 

O sr. Muniz Freire, esse, sa- 
tisfez alguma cousa mais. O iniciador 
da propaganda russa convenceu aos 
seus coUegas de que o dinheiro é o 
nervo da propaganda, e os coUegas, 
sem auctorisaçSLo dos Congressos res- 
pectivos, attribuiram á dita propa- 
ganda a quantia de 2.000 contos. De- 
cididamente, feita a cousa assim auto- 
craticamente» para dar-lhe um caracter 
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bem russo, veiu a gente a saber uma 
cousa bem curiosa. 

E' o sr. Muniz Freire o escolhido 
para o commando em chefe da pro- 
paganda. A' frente dos valentes dous 
mil contos do contribuinte, s. exc, 
acompanhado de um luzido estado 
maior, vai invadir a Rússia. Dará 
batalhas campaes e, novo Napole&o, 
a sua retirada da Rússia será feita 
com o cambio a muitos graus absuxo 
de zero e os dous mil contos lá fi- 
carão, nas neves, para maior gloria da 
sabedoria e da economia republicanas. 

Pretende-se desenvolver o con- 
sumo do café com o fim de favorecer 
a nossa agricultura. Ora, nSo se a* 
larga o consumo de um género, sin9o 
tornando-o mais barato, e, para tor-* 
nal-o mais barato, é preciso diminuir 
o seu custo de producção e de trans-* 
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porte, o mais, isto é, propaganda e 
coinmíss6es na Europa, são apenas 
novos desperdícios e sacrifícios inúteis 
feitos á custa dos contribuintes* 

O governo, si na verdade teiii de- 
sejos de alargar o consumo do café 
na Europa, o que deve fazer é tra- 
balhar quanto couber em suas forças 
para que o café chegue mais barato 
aos portos europeus. 

E essa diminuição no custo da pro- 
ducção e do transporte, único meio 
de augmentar o consumo, seria muito 
fácil de conseguir. 

O governo de S. Paulo, para go- 
vernar, com simplicidade democrática, 
menos de dous milhões de almas, não 
necessita das avultadas rendas que 
todos os annos recebe e que só ser- 
vem para sustentar uni exercito de' 
funcdonaríos largamente remunerados. 
Si este governo se sente apoiado 
pela opinião publica, hão precisa tam* 



tS6 Segwída Fãríe 



bem de grande numero de baionetas 
para sustental-o. Uma resumida guarda 
civíca, á moda suissa, ou norte-ame- 
ricana, bastaria para o caso. Porque 
nSo imita o governo estadoal aquel- 
les modelos que os republicanos tanto 
exaltaram noutro tempo? Ora, sendo 
assim, e si o governo quer que o 
uso do café se generalise no mundo, 
faça com que o café fique mais barato. 
Está nas suas mãos: diminua o one- 
rosíssimo imposto de II por cento 
sobre a exportação do café, e o con- 
sumo logo crescerá. O governo de- 
veria ter impedido o grande augmento 
que nos últimos tempos têm tido as 
tarifas das nossas estradas de ferro. 
Si tivesse cumprido esse dever, a a- 
grícultura não soífrería os pesados 
fretes que hoje tem de pagar, e o 
café, chegando mais barato á Europa, 
seria mais consumido e não haveria 
mothro para receíar uma crise de exag- 
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gerada producção, como a que o go- 
verno offidalmente annunciou. Longe 
de attender a isso» o governo repu~ 
blicano oonsentíu no actual e despro* 
positado augmento das tarifes das 
estradas de ferro e, em relação á es- 
trada de ferro Ingleza, fez favores 
escandalosos e inexplicáveis, em de-^ 
trímento da lavoura e do publico em 
geral. Si o consumo do café se re* 
tráe na Europa, é porque este ge*> 
nero subiu a altos preços, e contribuiu 
para esta alta o ónus de que o café 
é sobrecarregado no preço de trans-^ 
porte, ónus que é devido ao governo 
republicano. N&o venha, pois, o mesmo 
governo chorar a diminuição do con- 
sumo, quando elle tem tanta culpa 
deste facto. 

Outro lado da questão é o preço 
e a difficuldade do trabalho agrícola. 
O preço e a facilidade do trabalho 
agrícola, tal se acha elle organisado 
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entre nós, dependem da bôa ordem 
do serviço publico importantíssimo da 
immigração. Ninguém ignora que o 
governo paga a passagem do immi- 
grante europeu. Ningruem ignora tam- 
bém que ás companhias de vapores, 
que recebem apenas 8o francos por pas- 
sageiro de terceira classe, o governo 
paga 130 por immigrante, sendo os 
restantes cincoenta francos divididos 
pelos intermediários, contratadores da- 
qui, ou da Itália, e seus respectivos 
patronos e advogados politicos e ad- 
ministrativos. 

As companhias de vapores trans- 
portam passageiros de terceira classe 
<ie Santos para a Europa a 50^000 
réis, e isto prova quanto é exagge- 
rado o pagamento das passagens de 
immigrantes a 130 francos. 

Contratasse o governo o paga- 
mento das passagens directamente com 
as companhias de vapores, prescindisse 
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da advocacia administrativa e, com a 
mesma quantia actualmente despen- 
dida, traria para S. Paulo, isto é, para a 
agricultura, um terço mais de trabalha- 
dores do que os que vêm actualmente. 
Isto, quanto á quantidade dos braços. 
Quanto á qualidade do immigrante, ha 
muito que dizer : o governo está pa- 
gando passagens de famílias de mendi- 
gos, de enfermos de doenças incuráveis, 
de crianças rachitícas e escrofulosas, 
de cegos e, até, de surdos-mudos ! Pois 
bem: si o governo cumprisse o seu 
dever neste assumpto de immigração, 
a lavoura, dispondo de muito maior e 
melhor numero de braços, produziria 
café com menor custo, e isto traria 
alargamento natural do consumo. 

Vemos, portanto, que o governo 
tem feito tudo quanto tem podido para 
tornar mais cara e difficil a producção 
e o transporte do café. E, depois, vêm 
lastimar-se os presidentes dos Estados 
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cafelistas de nSo se alargar o consuma 
do café ! Proceda o governo de modo 
que saia mais barata a producção do 
café, e só assim cons^^irá que o seu 
preço diminua sem prejuizo do produ- 
ctor e o consumo se alargue com van- 
tagem para a agricultura nacional e 
para a riqueza publica. 

Os príncípaes meios para a re- 
ducção do custo de producção e trans- 
porte de café são os s^^intes: 

Melhorar e moralisar o serviço de 
immigração; reducção das tarifas de 
estradas de ferro; diminuição do im- 
posto de exportação. 

£, reduzido o custo de producção 
do café, o consumo universal se alar- 
gará. Não é indo deitar fora 2.000 
contos na Rússia, que se conseguirá 
alguma cousa de útil para a lavoura. 



A ALLIANÇA ANOLO-AMERICANA O 



No ultimo numero da celebre re- 
vista de New- York, The Forum^ um 
notável pensador americano, Sídney 
Sherwood, professor na «John Hopkins 
University>, escreveu um brilhantíssi- 
mo artigo, demonstrando que a poli- 
tíca exterior mais racional para os Esta* 
dos-Unídos é a de uma estreita alliança 
com a Inglaterra. 

Esta opinião, emittida por um ho- 
mem de alto valor e apregoada na 
mais conceituada revista norte-ameri- 



(*) Commercio de S. PmíIo, zo*4-i896. 
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cana, não expríme um sentimento in- 
dividual, nem é um paradoxo litterarío 
e politico. Poderá ella causar certa 
surpresa aos nossos monroistas, igno- 
rantes do que é o verdadeiro senti- 
mento nacional norte-amerícano. Esse 
sentimento não é, como aqui se acre- 
dita, o de fraternidade e de solida- 
riedade com as Republicas que, nesta 
pobre America Latina» macaqueiam a 
Constituição Americana e se mostram 
sempre incapazes de adaptar-se á liber- 
dade. Domina o espirito do povo 
americano a inabalável convicção da 
superioridade de sua raça sobre a dos 
outros povoadores do continente. 

Como os inglezes, os americanos 
acreditam que o destino da raça que 
fala inglez, raça que Carlyle chama- 
va — os súbditos do rei Shakespeare — 
é a dominação universal. Só dous po- 
vos tiveram tão forte na historia este 
instincto: os romanos e os inglezes. 
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Pôde haver uma divergência mo- 
mentânea entre a Inglaterra e os £s- 
dos-Unidos. Não poderá haver uma 
lucta. Está passada a eíTervescencia 
•causada pela celebre mensagem do 
presidente Cleveland. Por um com- 
mum accôrdo, nascido do espirito pra- 
tico da raça saxonia, ambos os con- 
tendores puzeram uma pedra em cima 
do incidente. Nas chancellarias de 
Washington e nas de Londres, não 
se fala mais em Venezuela, com grande 
surpresa desta e dos latino-america- 
nos, que tomaram as cousas ao pé da 
lettra. O Congresso brasileiro, toman- 
do o partido de Venezuela contra a 
Inglaterra, fez a sua costumada fi- 
gura ridicula. 

O Congresso norte-amerícano nem 
se dignou responder aos telegrammas 
dos legisladores brasileiros ; só es- 
timou a cousa o nosso adversário 
francez. A nossa posição, quanto ao 
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terrítorío contestado da Guyana, é a 
mesma da Inglaterra em Venezuela* 
Nós invocamos, para a nossa pretençãa 
de donos do contestado, os mesmos 
princípios, quanto aos antecedentes 
históricos e quanto á occupação, em 
que a Inglaterra se funda em relação 
á Venezuela. 

A nossa contenda com a França 
vai ser sujeita ao arbitramento, e o 
advogado da França não deixará de 
citar o acto do Congresso brasileiro, 
como um repudio indirecto, feito pelo 
Brasil, dos princípios que elle mesmo 
invoca. £ este argumento pesará,, 
talvez, na consciência do arbitro, por- 
que, si todos nós sabemos que o sr. 
Francisco Glycerio não é o Brasil, a 
Congresso deste senhor, perante o 
extrangeiro, figura como a represen- 
tação da nossa Pátria. 

O sr. Sydney Sherwood estabe- 
lece no seu magistral artigo que a 
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politica externa tradicional dos Esta- 
dos-Unidos, a qual consiste em evitar 
toda interferência americana na Eu- 
ropa e toda aggressão européa na 
America, é uma politica que não cor- 
responde mais nem á realidade das 
cousas, nem ás aspirações do povo 
americano. A base histórica desta po- 
litica é a velha idéa do isolamento 
absoluto da America em relação ao 
resto do mundo. Este isolamento 
era relativamente verdadeiro no co- 
meço do século. Mas, pergunta o es- 
criptor americano, esse isolamento já 
não é uma verdade ? As duas regras 
da politica internacional americana 
foram deduzidas de condições politicas 
económicas que já não existem. As 
transformações deste século destruí- 
ram o isolamento de outr'ora. 

« Os contemporâneos dos fundado- 
res da Republica Norte- Americana, im- 
buídos de indignação contra os abusos 



i66 Segunda Parle 



de Joi^e III na Ameríca> ficaram 
com a noção de que a Monarchia 
íngleza e tx)das as Monarchías euro- 
péas eram hostis á liberdade e, por 
isso, não desejavam os nossos pães 
vêl-as alargar os seus dominios na 
America.» 

€ Ora, diz o sr. Sydney Sher- 
wood, a Inglaterra é hoje mais de- 
mocrática do que os Estados-Unidos 
e, poderia accrescentar, são governos 
livres os de todas as Monarchias euro* 
péas, excepto a Rússia. Sendo assim» 
não ha mais motivo para os ame- 
ricanos não quererem a extensão do 
poder inglez no continente. 

<Oppôrmo-nos a uma padíka ex- 
tensão do governo inglez na America 
hespanhola, seria oppôrmo-nos ao pro> 
gresso da verdadeira democracia. Pela 
minha parte, estimaria muito vêr o 
governo colonial inglez estabelecido 
em Cuba». 
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Diz o escríptor americano que 
as condições económicas dos Esta- 
dos-Unidos estão hoje mudadas e 
que os Estados-Unidos não podem 
continuar isolados. A sua industria 
attingiu já quasi o seu limite máximo. 
Entrou a grande Republica no seu 
período de expansão. E esta expan- 
são, em vez de ser contra a Ingla- 
terra, deve ser com a Inglaterra. 

A alliança da Inglaterra com os 
Estados-Unidos será garantia da paz 
universal e a suppressão de todas as 
praticas de selvageria que ainda af- 
frontam a civilisação em diferentes 
paizes. 

< Para nós, os amerícanos, diz o sr. 
Sydney Sherwood, o melhor meio 
que temos de promover o estabele- 
cimento em toda a America de bons 
governos e de instituições livres, é 
animar e favorecer a influencia in- 
gleza. A Inglaterra, sob a forma mo- 
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narchica, é hoje uma das nações mais 
democráticas do mundo e todos os 
inglezes são adeptos intransigentes da 
liberdade politica. Em qualquer parte 
onde elles estabelecem uma colónia, 
estabelece-se, de direito e de facto, um 
governo livre. 

< E sempre que a Inglaterra oc- 
cupa um paiz extrangeiro — como 
acontece no Egypto — ha logo toda 
a garantia de justiça nos tribunaes, 
de ordem e de paz para os cidadãos e 
para o commerdo, e uma escrupulosa 
e solida administração financeira. Os 
inglezes são firmes e sólidos; si não 
têm grandes sentimentalismos, tratam 
melhor dos interesses dos povos que 
governam, do que seriam capazes 
esses próprios povos de o fazer. Nós, 
os americanos, sectários de um go- 
verno democrático, devemos desejar 
que a influencia ingleza se extenda por 
todo o mundo.» 
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Depois destas palavras, o sr. Sy- 
dney Sherwood diz, em relação á In- 
glaterra, que € o melhor é desprezar a 
doutrina de Monroe e favorecer até 
o crescimento da influencia ingleza 
no resto da America, para bem e en- 
grandecimento das nações america- 
nas > • < O crescimento económico e 
a civilisação das nações americanas 
(cousa que o auctor diz serem as 
consequências do dominio inglez) são 
muito do interesse dos £stados-Uni- 
dos. Nós não podemos colonisar, e 
a Inglaterra pôde e a dominação in- 
gleza quer dizer desenvolvimento eco- 
nómico. 

cA extensão do commercio inglez, 
o estabelecimento dos inglezes no ter- 
ritório de todas as Republicas sul- 
americanas, é um bem para os Es- 
tados-Unidos. Os inglezes estabelecem 
uma ordem de cousas sérias e dão 
uma base solida e honesta para o 
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desenvolvimento de nossas relações 
commerciaes com aquelles paizes>. 

O sr. Sydney Sherwood accrescenta 
que seria loucura dos Estados-Unidos 
o tentar contra a Inglaterra a mesma 
lucta commerdal e militar que, du- 
rante mais de um século, a Ingla- 
terra sustentou contra a HoUanda. Os 
sacrifícios seriam enormes e o resul- 
tado, duvidoso. 

Terminando, diz o escríptorame* 
ricano: 

€ SÓ teremos a lucrar com a 
nossa attitude de franca e positiva 
amizade para com a Inglaterra. Pre- 
cisamos dos capitães inglezes; com- 
praremos os seus productos manufa- 
cturados e ella nos comprará os nossos 
productos agricolas. Devemos iniciar 
francamente uma obra de cooperação. 

< O resto do mundo chamará, sem 
duvida, a nossa alliança um instru** 
mento de oppressão. 
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€ Essa alliança será justificada em 
si mesma, porque ella será uma com- 
binação das forças económicas, poli- 
ticas e moraes que mais têm adean- 
tado no mundo a obra da civilisação. 
£ será inatacável esta firme união 
entre todos os povos da raça e da 
lingua ingleza. Ella se baseará na 
nossa superioridade de methodos in* 
dustriaes, no nosso amor e na nossa 
pratica da liberdade e da tolerância 
politica, e na nossa preeminência moral 
Os povos que quizerem viver ao nosso 
lado, nós os forçaremos a viver livres 
como nós-». 

Meditem os sul-amerícanos sobre 
as palavras que ahi ficam. 

Na America, ha um problema su- 
perior a todos os outros. Esse pro* 
blema é o da co*existencia dos povos 
latinos e dos inglezes. 
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Estes têm sobre nós muitas su- 
perioridades. EUes são livres e não 
admittem tyrannias. São mais nume- 
rosos, mais ricos e mais fortes. 

Temem a Deus, e as classes go- 
vernantes, na America do Sul, são 
compostas de atheus e de indiffe- 
rentes. 

Si, no nosso estado actual, en- 
trarmos em lucta com elles, desap- 
pareceremos, como nações, da face do 
planeta. E esta lucta tem fatalmente 
de vir. 

Que farão os pobres sul-ameri- 
canos para resistir? 

Nós somos dos que pensam que 
só a pratica da mais ampla liberdade 
social e politica poderá garantir o fu- 
turo latino da America. 

Nós somos dos que estão conven- 
cidos de que só a fé no chrístianismo 
poderá dar aos indivíduos a elevação 
moral indispensável para que a civí- 
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lisação, pela liberdade e pela tole- 
rância, possa ser entre nós uma ver- 
dade. 

Si os povos latinos recuperarem^ 
um dia, a liberdade e si se voltarem os 
seus governos ao christianismo, po- 
deremos garantir no futuro a exis- 
tência das nossas pátrias. Si, trí- 
umphando sempre os nossos adver- 
sários, predominar o espirito bár- 
baro, que é a causa da suppressão da 
liberdade e da tolerância, e si a im-- 
piedade dirigir os conselhos das na- 
ções sul-amerícanas, nós, os descen- 
dentes dos colonisadores ibéricos, tuda 
perderemos, a nossa lingua e as nossas 
pátrias, deante da fatal invasão dos 
saxonios, homens livres e chrístãos. 

Como as tribus de Chanaan des- 
appareceram para sempre deante do 
exercito predestinado de Josué, nós 
desappareceremos ignominiosamente 
na historia deante da invasão saxonia. 
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< Os povos que quizerem viver ao 
nosso lado, nós os forçaremos a viver 
livres como nós.» Eis ahi a phrase- 
progranmia que, pela bocca prophetica 
<lo sr. Sydney Sherwood, dizem os 
novos romanos, os homens da raça 
que fala inglez. 

O escríptor não completou a phrase ; 
mas não é difficil adivinhar o resto. 
Os povos que persistirem em não 
<iuerer ser livres, que mantiverem a 
politica da perseguição, do ódio, da 
violência, emfim, a politica anti-christã 
-e anti-moral dos militarismos sangui- 
nários e dos jacobinismos proscriptores, 
•esses povos serão supprimidos. 



o PERIGO ARGENTINO O 



Telegrammas de Roma, de hon- 
tem, dizem-nos que está ultimada a 
compra, pelo governo argentino, do 
cruzador italiano Varese e do grande 
transporte de guerra Liguria. £' mais 
uma acquisição bellica, effectuada pe- 
los nossos vizinhos, que muito deve 
£azer meditar os homens que estão 
governando o Brasil. 

A ínerda e o esquecimento da 
historia têm levado a nossa imprensa 
a descurar, quasi completamente, dos 



(*) Co m merc i o de S. PaulOy z2-4-i896. 
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formidáveis armamentos que, ha quasi 
dous annos, se estão fazendo em Bue- 
nos-Aires. Desanimados deante das 
nossas desgraças interiores, os brasilei- 
ros preferem não pensar na politica 
exterior. Pensam que é supprimir o 
perigo o recusar encaral-o. E esta poli- 
tica de imprevidência suicida justiíi* 
cam-n-a os fataes optimistas, dizendo 
que os armamentos da Argentina não 
são contra nós e, sim, contra o Chi- 
le. Em França, no tempo de Napoleão 
III, dizia-se também que os arma- 
mentos pnissianos eram contra a Aus* 
tria. A derrota de 1870 mostrou a 
verdade aos optimistas francezes. 

Quem lê os grandes jomaes diá- 
rios de Buenos-Aires que o correio 
nos traz vê, desde ha muito, uma ou 
duas columnas de noticias militares. 
Ora é a descripção completa de impor- 
tantíssimas manobras, em que perto 
de 30,000 homens tomaram parte,. 
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ora é a descrípção de novos fuzis 
adoptados, de novos e sempre mais nu- 
merosos canhões importados da Eu- 
ropa. E' a partida de offidaes argen- 
tinos encarregados de novas compras ; 
é a guarda nacional em armas fazendo 
manobras; é a trc^ fazendo exerci- 
cio de embarque e desembarque; é 
a esquadra, composta de admiráveis 
cruzadores e de vasos de guerra (ul- 
tima palavra do progresso naval) sem- 
pre de promptid&o, entrando e sahindo 
do estuário, subindo e descendo o 
rio. £' toda a organisação de uma 
grande guerra que se prepara. 

A Republica Argentina tem, é ver- 
dade, pendente um litigio com o Chile. 
Este litigio debate-se no campo da 
diplomacia: a divergência não é, po- 
rém, insanável. O seu objecto, peque- 
nos pontos de interpretação do tra- 
tado de limites, não é desses que 
tomem impossíveis concessões recipro- 

II 
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ca3« Cooi dou3 traços de penna, pôde 
temii9ar amável e i!a{Mdani€»te» a 
qualquer momefiito, o chamado con^ 
flicta clHlenprargentín.0. £' atê incom** 
pr^heimvdj que, por tanto tempOy os 
negociadoiTes argentinos tenham pro- 
longado a siluaçSp. Parece ter havido 
um: deliberado propósito de <kixar 
abec^ esta questão chilena,, em^ttanto 
se ayoljuinam os.ai^iDamentos e o exj»^ 
cito cpmpleta. os. seus quadcos. e os 
seus, apiiesfips: de campanha* Que po* 
litiç9í é es3ak» na s^aocencúa tãp con- 
taria aps próprios interesses argen- 
tinos? Sena ouiito mais compoehen- 
sivel. o \m dada- já á dificuldade^ uma 
solução, que todos reclamam em, Bue- 
nos^ Aires. 

Esta demora tem todas as^ ap- 
panencias de um ardil engenhoso e de 
um hábil estratagenia, destinado a en- 
ganar: a tpdos sobre o. fim. verdadeiro 
dos colossaes armamentos argentinos. 
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GoAvém hz^r acreditsir que a tem- 
pestade arrebentará nas> Coi^^iUiei- 
ras e q«e a» guerra seiá» gow o Chile. 
Quem sirt>e si as ntivens^ mucbdo o 
vento diplomático, nfio virão pára a 
margem esquerda do Pi^tã^ e si a 
guerra não será com o Braâíl? 

Duas falsas idéas têm contribuido 
para que entre nós muita gente confie 
na paz inalterável com a Republica 
Aigentina. 

Uma* é que o natural e histórico 
antagonismo' argentíno-brasileívo dimi- 
nuiu, desde que- o Brasil adoptou as 
instituições republicanas. Outra idièa 
falsa é que, decidida a* questão das 
Missões, desappareceu do horizonte 
toda a possibilidade de uma guerra 
entre o Brasil e a Argentina. A iden- 
tidade da forma de governo não im- 
plica a paz e a amizade entiie as na- 
ções; Quantas guerras nSb têm tido 
entre si, apesar das grandiloquentes 
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fratemisaçõesi as Republicas hispano- 
americanas ? 

£ não vemos na Europa a única das 
grandes potencias que é Republica 
em estreita alliança com o único po- 
der autocrático e despótico daquella 
parte do mundo? 

Quanto á questão das Missões, 
convém lembrar que ella não era a 
causa essencial e primaria do antago- 
nismo entre o Brasil e a Argentina» 
Era um accidente desse antagonismo, 
que tem causas mais antiga e natu- 
raes. Aplainou-se o accidente, a riva- 
lidade continuou. 

Para bem se comprehender esta 
situação, é preciso philosophar um 
pouco sobre a politica sul-ameri- 
cana. 

Ha no continente americano três 
potencias que, relativamente, são de 
primeira ordem: o Brasil, a Republica 
Argentina e o Chile, Cada um desses 
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paizes tem deante de si o respectivo 
problema do desenvolvimento. 

O Brasil tem a missão de manter 
e fortalecer a sua unidade, de povoar 
o seu immenso território e, tendo mais 
de mil léguas de costa, o seu destino 
é ser também um poder marítimo. 

Desde alguns annos, o Brasil pa- 
rece mostrar-se incapaz de realisar 
a sua missão, e como que se compraz 
com tudo quanto se oppOe á reali- 
sacão do seu admirável destino. En- 
fraqueceu e comprometteu a obra da 
sua unidade, adoptando um systema 
politico que tem a separação dos Es- 
tados como sua final consequência, 
hoje francamente aconselhada e am- 
bicionada por muitos; viu o Brasil 
crear*se com favor e complacência dos 
governantes a escola do jacobinismo 
nativista, que, si prevalecer, arre- 
dará o concurso extrangeiro e impe- 
dirá o povoamento ; vimos, finalmente. 
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e p^mittimos com indifSerença, a des- 
truição do noaso poder maiittmo. A 
attítttde do Brasil nos ultímos annos 
tem apparencias de um deliberado sui-* 
cidio. Parece que nos mostranios infe- 
riores ao nosso próprio destino. £' um 
caso de ledhargia nacional, uma morte 
que» por ora (podemos ter esperança)» 
é uma morte apparente. 

O Chile tem como jcampo da sua 
actividade a zooa da terra comprehen- 
dixla entre o Pacifico e os Andes. £' 
sua a hegemonia, sem contestação, na 
parte sul-amerícana daqueUe Ooeano* 
A expansão chilena é e seró para o 
Norte, onde elle seira apoderar de 
r^ões que já duas vezes invadiu e 
dominou, e onde encontra os productos 
dos paizes tropicaes e de que precisa 
para complemento da sua riqueza na- 
cional, que já conta com todas as pro- 
duçções dos paizes frios e com as suai^ 
minas riquíssimas. 
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A Argentina é uma potencia me- 
L, vasta e larga no eôpraia- 
mento ^dbs suas férteis planícies, avi- 
ventada pela circulação dos seus rios 
e dos seus íacillimos caminhos de ferro 
e pek> influxo da immigraçSo extran- 
geira» que lá não encontra jacobinos, 
nem nativistas. No seu desenvolvi- 
mento, tem o povo argentino três 
aspirações de ordem histórica e sen- 
timental, e também de ordem econó- 
mica. A aspiração histórica, afagada 
pdos estadistas, sempre planeada, sem- 
pre desejada, sempre apregoada pelos 
esoriptores e sempre ambicionada por 
todo o paiz, é a reconstituição, sobre 
a forma de uma nação unida, do an- 
tigo Vice-reinado de Buenos-Aires, 
comprehendendo a Argentina, o Para- 
guay e o Uruguay. E' dupla a aspi- 
ração económica: consiste ella em 
dotar a Argentina com territórios onde 
haja todos os productos da zona tor^ 
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rida e em ter portos no Atlântico 
que lhe facilitem o desenvolvimento 
do seu poder maritimo e que a ap- 
proximem da Europa. 

Ora, não é com o Chile que a 
Republica Argentina terá de contender 
para realisar essas tão justas ambições. 
O Chile pertence a outro sj^tema, tem 
uma orbita de marcha e desenvolvi- 
mento que nunca virá a incidir com a da 
Argentina. O Chile, como esta» procura 
a zona tórrida, mas irá attingil-a no Peru 
e no Equador, onde não encontrará a 
Argentina para disputar-lhe o passo. 

A Argentina tem suas vistas sobre 
o Paraguay, secção do antigo vice- 
reinado, cuja reconstituição ella almeja, 
e para as regiões de Matto Grosso, 
onde todas as culturas tropicaes en- 
contram terreno .favorável. Senhora 
dessa região, a Republica Aigentína 
será um dos mais ricos e poderosos 
paizes do globo. Será um grande paiz 
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agrícola e pastoril, e a sua agricul- 
tura será universal. Terá a vinha, o 
trigo, o assucar, o café, o chá, o ca* 
cáo, a borracha, numa palavra, ficará 
independente do resto do mundo 
quanto a todos os productos da terra. 

E, para um paiz destes, não basta, 
como sahida para o exterior, o estreito 
corredor do Prata. £' preciso uma 
porta larga e franca para a navega- 
ção : é predso um porto no Adantíco. 

Nada disso se acha em discussão 
na actual pendência com o Chile. 

O litigio chileno-argentino já foi 
resolvido em 1881 na sua parte es- 
sencial. A Patagonia ficou pertencendo 
á Republica Argentina e o Estreito 
de Magalhães, ao Chile. Trata-^e agora 
de interpretar minúcias e qualquer dos 
paizes pôde ceder das suas pretenç6es, 
sem prejuizo, nem desar. 

O mesmo não acontece em rela- 
ção a nós. 
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E' verdade que a Republica Ar- 
gentUia não tem hoje neniuima penden* 
cia diplomatíca oomnosco. Isto, porém^ 
a ninguém pôde tranqullltsar. 

N&o ha litigio diplomático nenhum 
entre a França e a ADemanha» ou 
entre a França e a Itália. E quem po» 
dera sustentar que uma guerra entro 
aquellas potencias nfto é muito pos- 
sivel e até provável, em qualqu» oc» 
casiSo ? A pendenda diplomática surge 
quando é preciso. A questão de limites 
entre o Chile e a Argentina ficou re- 
solvida pelo tratado de 1881, como, em 
1895, ficou resolvida a questão das Mis- 
sões pda decisão do arbitro escolhido. 
O conflicto actual diileno-argentino sur- 
giu com a demarcação. Ora, a demar- 
cação dos limites do território de 
Pahnas ainda não está feita . . . 

Não será essa a oocasiSo escolhida 
pelos nossos adversários ? A pequena 
nuga da demarcação poderá servir de 
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pretexto para a tentativa de alarga-- 
mento territorial, que consistirá, no caso 
de uma víctoria argentina, na annexa- 
ção do Paraguay, do Uruguay e de 
Matto-Grosso. 

Essa grande guerra de conquista 
é o pensamento constante e nem sem* 
pre secreto dos patriotas argentinos. 

Cabe aos que dirigem o Brasil 
um Mgrado dever de vigilaihâa. 



A EPIDEMIA (♦) 



Contínua em differentes localidades 
do interior a febre amarella a pro- 
duzir os seus deploráveis resultados 
e, de todos os pontos atacados, ainda 
<le nunhum se retírou completamente 
esse esquálido e importuno hospede. 
Causa dó o aspecto de algumas ci- 
dades ílagelladas : percorrem-se ruas, 
quarteirões inteiros de casas fechadas 
e no semblante do raro transeunte 
está pintado esse estado de indiffe- 
rentísmo a que chega a alma huma- 
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na, batida, uma após outra, das ra- 
jadas da adversidade. £' que o ha* 
bitante dessas cidades, que nellas ainda 
vive, viu já sahirem para a viagem 
de onde se nSLo volta muitos dos 
seus, assistiu á mina do seu peque* 
no commercio, ou da sua industria- 
zinha, porque, parco de recursos, teve 
de comtemplar todos os horrores da 
tormenta, sem ao menos poder fugir ; 
a sua (iiga e dos seus importava na. 
perda de quanto possuia e em des- 
pesas de mudança e de novo estabe- 
lecimento, que elle não podia fazer* 
Felizmente, a estatística mortuária nãa 
accusa numero tão grande de victi- 
mas, como era de esperar de molés- 
tia assim mortífera e que alastrou por 
tamanha extensão. 

E' relativamente pequena a po* 
pulação urbana do interior; a maior 
parte dos habitantes, fazendeiros, ou 
trabalhadores, residem nas fazendas,. 
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e estas ainda nSo foram atacadas do 
cruel morbus-; além^ disso, logo qfue 
uma cidade é affactaubi, fogem delia 
todo» os que podem;^ íicamdo só* aquel- 
les a quem a^ penúria veda o êxodo. 
N-So é, portaoto, ainda tSto avuliado 
o mal presente <isi qiidemia ; por em- 
quaoito^ só tem sofiàrido e daappare- 
eido, qua»; a pro^ieridade das povoai 
-çOes^ aífectadas': o> seu commeido» a 
'Sua industriai a^sua riqueza pnedíal, A 
administração superior nSto sentiu, por 
ora, os efltítos do ílagellorella haure^os 
recursos do seu ornamento da lavoura 
•de café; e- esta vive das faeendas) onde 
o mal não fez ainda a sua entrada. 
£' certO' que nos centms immi- 
^rantistas, a noticia> da devastadora 
•epidemia em S. Paulo» explorad^i^ pe- 
los* nossos^ adversários e concorrentes, 
produz já maléficos fructos ; entretanto, 
o grande mal não chegou, porém se 
approxima. 
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Todos se recordam de cpie a fe- 
bre amareUa^appaceseu tio ínteirior de 
S. Paulo por' easDs iaeladoffi; dspois» 
avassalou uma cidade, depois^ outra, 
e outra, no Gonrer dos tempos, e, por 
ultimo, nSo tem^ poupado mesmo as 
estações, o& pequenos, nudeos de po- 
pulação ; oia^ istO" é' um< aviso de que, 
mais* tarde, ella appareeerá nas fa- 
zendas, e, entSa, a irída do íutunoso 
Estado de S. Paulo estará completa- 
mente, desof^nisadft. 

Pam. este immenso> mal que se 
avizinha. n&o< se* descobre o^ remédio. 
A administração* publica nSosabe^ não 
quer, ou não: pôde venceUo ; têmvse 
escoado rios de dinheiro na faina do sa- 
neamento, e o estado sanitário peiora 
consideravelmente. Dir-se-ia. que o di- 
nheiro é mal gasto e em pura perda, 
ou que; Deus amaldiçoa os esforços 
do& nossos administradores. Dai ini- 
ciativa particular é licito duvidar-se ; o 
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povo brasileiro, que tem assistido inerte 
ao confisco de todos o&seus direitos, 
de todas as suas garantias, de to- 
das as suas liberdades, e o ao esbulho 
do território e á imposição de cruéis 
vexames da mão do extrangeiro, não 
agirá contra um inimigo invisivel Ob- 
serva-se na physionomta moral da sor 
ciedade, nestes tempos calamitosos, um 
symptoma característico das épocas de 
decadência: os nobres sentimentos 
abandonam a alma dos homens, onde 
são substituídos pelo amor dos praze- 
res, do luxo e pelo seu consectarío — o 
egoismo. Quando uma cidade é inva- 
dida pela epidemia, cuidam todos de 
abrigar-se em logar sc^ro— as aucto- 
rídades, o foro, a Camará Municipal, a 
policia, todos. Só uma entidade não 
tem fugido — a Egreja. 

O antigo morador das cidades as* 
soladas pela febre amarella ouve ain- 
da, ao cahír da tarde, o velho sino da 
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matriz tocar a Ave-Maria; á mesma 
hora» como no tempo da sua infância, 
escuta os repiques que annunciam a 
missa parochial e vê no altar a figura 
singella do vigário a pedir ao Deus de 
clemência pelos vivos e pelos mortos. 
Quando succede cahir um desses após- 
tolos do dever victimado pela peste, 
vai immediatamente outro substituil-o, 
e^ quando ainda o s^^ndo morre, co- 
mo em Âraraquara, lá está, no dia se- 
guinte, o seu substituto. £ emquanto 
estes modestos soldados do Evangelho 
succumbem ignorados no seu posto do 
dever e do sacrifício, os apóstolos do 
livre pensamento, os que substituíram 
Deus pela razão, fícam de longe a sal- 
vo e em logar seguro, vencendo pin- 
gues ordenados, ou recebendo ruidosas 
ovações pagas pelo Thesouro publico. 
Felizmente, os crentes, os que têm 
fé, sabem que Deus tem salvo sempre 
a humanidade pelo sofínmento, e, por 
isso, elles têm esperança no futuro. 

18 



€ A UBERDADE » (♦) 



Ao mesmo tempo que, em Santos, 
era unanimemente absolvido um mi- 
litar que, com os seus subordinados» 
destruiu dous jomaes, apparecia no Rio 
o esperado jornal monarchista que, 
relembrando o maior bem que a Mo- 
narchia nos deu, tomou o nome de 
«Liberdade» • Para obter aquella sen- 
tença de um jury formado a dedo, tudo 
se pôz em jogo. Houve cabala de 
jurados, houve promessas, e o réo 
foi tão feliz, que encontrou um de- 
putado estadoal para ir glorificar o 



(*) Comfturciú de S. Paulo, 6-5-1896. 
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seu críme, e um juiz bastante es- 
quecido de seu dever, para não appel- 
lar da sentença. Dias antes, o homem, 
que é o director da Republica, fazia 
um brinde num jantar em S. Paulo 
e toda a sua politica revelou-se na 
phrase característica de que os go- 
vernos devem preferir ser temidos 
a ser amados. Era a philosophia das 
senzalas e a que regulava as relações 
do senhor para com os escravos. 

Num paiz que estes factos se suc- 
cedem e em que a opinião publica 
merece, pela sua indifferença, todas as 
affrontas que lhe são feitas, é natu- 
ralmente caso extranho o do appare- 
cimento de um jornal não partidário 
do governo. Os proprietários do novo 
orgam viram-se ameaçados nas suas 
pessoas, e no escriptorio da sua folha 
não estão mais livres de uma vio- 
lenda material, do que o sr. Prudente 
de Moraes no seu palácio. Num paiz em 
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que não ha garantía para os cidadãos» 
os governos também não têm segu- 
rança do dia de amanhã* £' tão re- 
volucionário atacar a força armada 
um inerme cidadão» como rebellar-se 
contra o governo. A injuria feita á 
lei é a mesma. Emquanto o cidadão 
não fôr Uvre, o governo não terá nem 
dignidade, nem duração. 

Não são ambiciosos os homens 
que preferem os sacrifícios insepará- 
veis da sustentação de uma causa per- 
seguida aos proventos de uma faciU 
embora indecorosa, adhesão, que lhes 
abriria todas os posições, onde se for- 
mariam por seus talentos e por suas 
competências. Sabem que no seu tra- 
balho o seu maior collaborador é o tem- 
po e sabem também que a sua missão é. 
apenas a de desbravar o terreno, re- 
movendo os entulhos da ruina nacional 
e educando a nova geração para o por- 
vir, consolando-a das misérias pre- 
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sentes com as lições do passado e 
as esperanças do futuro. 

Não ha convívio republicano em 
que os oradores não se cancem a si 
próprios, repetindo todos que a Mo- 
narchia não voltará. Se isto é uma 
cousa tão certa, para que tantas af- 
(irmações ? E' que no fundo das con- 
sciências não ha a mesma certeza que 
as palavras revelam. 

Nos primeiros tempos da Repu- 
blica, o que affirmavam os vencedo- 
res era que não havia no Brasil mo- 
narchistas. Logo depois, passaram a 
enxergar monarchistas por toda a 
parte. Deodoro dissolveu o Congres- 
so e disse que o £azia, por temer os 
monarchistas, e a legalidade que suc- 
cedeu a Deodoro justificava todos os 
seus actos com a existência dos mes- 
mos monarchistas. Hoje, o jacobi- 
nismo dominante explica a sua poli- 
tica, porque ha, diz elle, um perigo 
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monarchista* Mas que perigo é este» 
si todos concordam que a Monarchia 
é impossivel ? 

Está nas mãos dos republicanos 
tomarem-n-a impossivel, isto é, desne- 
cessária. Governem com o mesmo 
espirito liberal e tolerante da Monar- 
chia e restituam ao paiz a sua antiga 
civilisação politica. 

Não conseguirão isto, porque os 
sete annos de Republica têm sido 
justamente o contrario e^ na edade 
madura, não poderá a Republica per- 
der os defeitos com que nasceu e que 
tanto se revelaram na sua infância* 

Podem prolongar a experiência 
republicana. Quando ella fôr com- 
pleta, e si ainda houver Brasil, virá 
a Monarchia. 

Como precursores dessa ressurrei- 
ção nacional, recebam os fundadores 
da «Liberdade» as nossas saudações* 



o PERIGO AMAZONICO (*) 



Si a revolução separatista, que se 
annunda da fronteira peruano-brasi- 
leira, não é uma dessas tragi-comedias 
que tão pouco honroso nome têm dado 
ás Republicas sul-amerícanas, devemos 
confessar que é ella um Êicto gravis* 
simo e prenhe de surpresas. 

Segundo os vagos telegrammas que 
nos chegam, o movimento separatista 
abrange todo o departamento de Lo- 
reto, isto.é, as cinco provindas do 
Bajo Amazonas (Iquítos), Alto Amazo- 



(♦) Cofnmercio de 5. Pattlo^ 27-5-1896. 
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nas (Balsapuerto), Moyobamba» Hual- 
laga (Saposoa), e San-Martín (Tara- 
poto). Loreto é o maior departamento 
da Republica peruana; conta uma super- 
fície de 773,000 kilometros quadrados, 
que representam mais da metade de 
todo o território peruano, e uma popula- 
ção que, avaliada em 1876 em 61.000 
habitantes, deve hoje passar de i oo.ooo 
almas. Esta é a zona sul-americana que 
o telegrapho nos representa em via de 
tomar*se uma nação independente, 
facto que é do maior interesse para 
o Brasil, pois o nosso território só 
confina com o do Peru no departa- 
mento revoltado. Si este se transfor- 
mar em nação independente, deixare- 
mos de ser vizinhos do Peru, para ser* 
mos limitrophes da nova Republica, 
cujo futuro nome ainda não sabemos. 

A revolução que se annunda como 
até agora triumphante e senhora de 
grandes recursos, de muitos soldados 
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e muito armamento, e favorecida com 
o auxilio de ricos negociantes ameri- 
canos, inglezes e allemães, assume, 
como dbsemos, a missão de fundar 
uma nova nacionalidade, Divide-se 
Gommummente o Perá em três regiões: 
a da Costa, a da Sierra e a da Mon- 
tana, isto é, o littoral, a região an- 
dina e a região amazonense. 

Esta ultima região pouco commu- 
nica com o littoral, onde se acham as 
primeiras auctorídades politicas da Re- 
publica. 

Todo o seu commercio é para o 
oriente e para a Europa, descendo os 
rios amazonicos e o Amazonas e fa- 
zendo da cidade do Pará o seu g^nde 
entreposto. 

Esta situação data de muitíssimos 
annos. A separação politica vem sem- 
pre como uma consequência da sepa- 
ração commercial e económica. De- 
mais, póde-se quasi dizer que a desin- 
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t^^ção é, para as Republicas hispano* 
americanas, uma lei histórica. Sepa» 
rou-se Venezuela da Nova Granada, 
separou-se o reino de Quito do Peru; 
os governos centro-amerícanos sepa* 
raram-se uns dos outros; o Texas, do- 
Mexico; o território actual, da Bolivia» 
a Banda Oriental e o Paraguay não 
ficaram unidos a Buenos-Aires, de que 
já se tem querido separar Entre- 
Rios. 

Só o Brasil, com a sua indepen- 
dência feita sob a égide da Monar* 
chia, conservou a sua unidade. Nesse 
ponto tèm razão os positivistas brasi- 
leiros, quando dizem ser a nossa unida- 
de actual uma phase transitória e um 
período da preparação de futuras pa«- 
trías, em que, segundo elles, deve o Bra- 
sil dividir-se. Até em documentos offi- 
daes tem-se Êdado nessas futuras pa- 
/fitzf antevistas. £, dada a forma re- 
publicana, essa subdivisão é &tal. 
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A forma republicana na America 
latina^ demonstra-nos toda a Historia, 
é inseparável do militarismo e da fra- 
gmentação territorial* 

Não é, portanto, uma cousa de 
espantar que surj^a entre o Peru e o 
Brasil a nova Republica de Loreto. 
Sabemos que, mesmo entre os peiores 
governos republicanos da America, o 
governo peruano faz figura como um 
dos mais detestáveis. Os peruanos da 
costa e os habitantes de Lima, esses 
não têm o recurso de separar-se, do 
que querem, agora, lançar mão os lo* 
retenses, na esperança, íallaz, talvez, de 
melhorarem de sorte. Nas nacionali- 
dades que se esboroam, como nas 
casas sacudidas dos terremotos, está 
em melhor posição quem está á porta 
e que fadl e rapidamente pôde sahir. 
Os loretenses, situados nos limites 
extremos do paiz victimado pelo go- 
verno republicano de Lima, querem 
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escapar. Não condemnemos a ambição 
que têm os infelizes de querer me- 
lhorar de sorte. 

Pelo que dizem os telegrammas, 
a revolução separatista rebentou com 
acertada e bem combinada simultanei- 
dade nos pontos mais extremos do 
departamento. Loreto, não muito longe 
da fronteira brasileira e na margem 
esquerda do Amazonas, declarou-se 
pela revolta; Caballococha, na margem 
direita, Pebas e Iquitos, na esquerda, 
acompanharam Loreto, e muito mais 
longe Moyobamba, capital do departa- 
mento, á margem do Moyo, affluente do 
Huallaga, tributário do Amazonas, quasi 
que nos confins da região andina, le- 
vantou a bandeira da separação e da 
autonomia. 

O que poderá fazer o governo pe- 
ruano ? No Peru, ha muito militarismo 
político e, por isso mesmo, não ha 
militares, no sentido technico e pro^ 
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íissional da palavra. Os officiaes pe- 
ruanos são todos políticos. Ha entre 
elles jornalistas, oradores» deputados» 
senadores» ministros e partidários. O 
exercito nonúnal de que diz dispor 
o governo peruano em tempo de paz 
(3.000 homens) e» mesmo, o seu exer- 
cito de tempo de guerra (40.000 ho* 
mens) difficilmente poderão, através 
das horríveis difficuldades dos caminhos 
transandinosi difficuldades que nos 
descrevem Tucker, Black, Werthe- 
mann, Guillaume, Monmer, Marcoy e 
tantos viajantes, ir subjugar os rebel- 
des^ que, de ante-mão, se organisaram,, 
compraram e importaram armas pelo 
Amazonas e hoje se acham preparados 
e municiados. Só ha dous caminhos 
por terra, e esses não dão passagem 
a cavalleiros, o que toma impossível 
o transporte de artilharia e, até, de 
provisões. Seguindo pelos valles do 
Perene e do Tambo para o Ucayali,. 
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OU transpondo as espessas florestas do 
norte, indo sahir em Puerto Tucker, 
no rio Píchis, corrente navegevel em 
canoas, qtie dá no Pachitea e, dahi, ao 
baixo Ucayali, alguns viajantes muito 
audazes podem vir e têm vindo da 
costa ao Amazonas. O que, porém, é 
expedição arriscada para um viajante 
é uma impossibilidade para um exer- 
<nto. 

O commercio das margens perua- 
nas do grande rio tem augmentado 
prodigiosamente nos últimos annos. 
Ha alli, pelo rio acima, uma verda- 
deira invasão extrangeira: entre os 
invasores, figuram, em primeira linha, 
os brasileiros amazonenses e cearen- 
ses, os portuguezes e os commercian- 
tes francezes e allemães. O governo 
peruano, representado em cada locali- 
dade por um maltrapilho destacamento 
de dous ou três soldados, só fazia 
sentir a sua influencia pelo peso dos seus 
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impostos exaggerados e de suas des- 
arrazoadas exigências fiscaes. Nada 
mais natural a esta gente do que querer 
vèr-se livre da tal Republica que domina 
o Peru» embora corra o risco de 
crear uma outra peior. 

Pelo vapor que desce o Amazonas, 
vaí-se mais rapidamente, com muito 
mais seg^rançsi, ao Pará e, dahi, a 
Londres, ou a Paris, do que, por terra, 
a Lima, capital do paiz. Os funcciona- 
rios peruanos que vão assumir seus 
postos no departamento de Loreto, vão 
por Panamá a New- York e, alli, tomam 
o vapor, que os leva ao Pará, a menos 
que não prefiram a Europa, para, em 
Liverpool, ou em Lisboa, embarcarem 
para o Pará e, dahi, para Loreto. Numa 
palavra, o Peru pôde ser comparado 
a tuna casa em que, para se ir da 
sala da frente á cozinha, é preciso 
sahir á rua, dobrar a esquina e entrar 
por outra rua. 



3o8 Segunda Parte 



Os governos só se podem ímpôr 
ás populações distantes do centro na* 
donal, ou pela força invencível, cousa 
de que não dispõi o Peru, ou pelo 
prestigio e pela justiça. Ora, os go* 
vemos republicanos de Lima suc- 
cedem-se uns aos outros e todos se 
parecem. Sabidos do militarismo, di- 
ctatoriaes e jacobinos nos seus pro- 
cessos e nas suas praticas, esses go- 
vernos de generaes, ou, mesmo, de 
civis têm levado o Peru á suaruina. 
Durante uns vinte e cinco mezes, foi 
alli o guano, como entre nós o café^ 
a única exportação. E era também, 
como o café no Brasil, uma exporta- 
ção rendosissima para os particulares 
e para o Estado. Tendo dinheiro a 
mancheias, os peruanos quizeram ter 
uma esquadra, e, em vez de fazerem 
estradas de ferro, ou de rodagem, ba- 
ratas e praticas, que tornassem ac- 
cessiveis as regiões interiores do Perú^ 
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fizeram o plano gigantesco de uma 
tríplice penetração do paiz por linhas 
parallelas de estradas de luxo, das 
quaes só um trecho foi executado, o 
admirável caminho de ferro andino de 
Oroya, que custou uns quinhentos mil 
contos. O departamento do Loreto, 
largado á sua sorte, continuou em 
abandono e sem communicação se* 
guida e commoda com o littoral. Foi 
abandonado a si mesmo. Foi vexado 
de impostos e compartilhou de todas 
as humilhações da derrota nacional, em 
1879, quando o Chile venceu o Peru. 
Ora, os povos, como os individuos, 
fecilmente querem fugir a toda soli- 
dariedade com a desgraça. O Peru é 
pobre, é infeliz; os loretenses, que não 
gosaram das grandezas da riqueza 
passada, esbanjada em Lima, acham 
que basta de sacrifícios e querem &- 
zer vida á parte. £' uma deliberação 
muito natural. 
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O £au:to da apparíçSlo de uma nova 
nacionalidade mediterrânea na America 
do Sul e vindo a ser esâa nacionali- 
dade nossa vbinha immediata e a so- 
berana das margens de parte do curso 
superior do nosso grande rio nave* 
gavel, é um £atcto do m^or alcance 
para o Brasil. Por ora, a nacionali- 
dade apresentasse na sua phase de for- 
mação revolucionaria» e o que ha de 
mais grave para nós é que, com cer- 
te2a» sendo brasileiros muitos dos re* 
volucionarios, essa revolução separa* 
tista em relação ao Peru pôde ter como 
aspiração uma annexação ao Brasil. 
Nos tempos em que a pátria brasi- 
leira era grande e respeitada, não te- 
riam duvida, de certo, os loretenses em 
querer ser brasileiros. A qualidade, 
porém, de brasileiro não é hoje lá 
muito invejável. Quando o Texas se 
separou do México, viram os mexi- 
canos nessa separação um acto pre- 
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paratorío da annexaçflo norte-amerí- 
caiuu A separação do Loreto não tor- 
nará o Brasil muito sympathico ao 
Peru. Isto é tanto mais provável, 
quanto é indubitável que, sem a an- 
ouencia das auctorídades brasileiras do 
Anuuonas, n&o poderia ter rebentado 
a actual revolta separatista. As armas 
e munições que os rebeldes recebe- 
ram lhes foram fornecidas do territó- 
rio brasileiro, ou por elle transitaram. 
Não é possivel que o facto fosse 
ignorado do governo do Amazonas, 
cuja inacção foi uma cumplicidade, que 
nos parece indubitável, embora seja 
explicável essa quebra dos deveres 
intemadonaes, deante da sympathia 
que a causa da gente de Loreto in- 
spira á nossa população amazonense, 
ligada áquella gente por estreitas re- 
lações de vizinhança e de commerdo. 
O Peru, á custa de duros sacrifícios, 
vai mandar, dizem, uma expedição 
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naval subir o Amazonas» para vir ata- 
car, a quasi mil l^^as acima da sua 
emboccadura, os rebeldes loretenses» 
Pôde ser que os velhos e cançados 
vasos de guerra peruanos consigam 
passar os mares encapellados do cabo 
Hom ; a mais serena e fácil passagem 
pelo estreito de Magalhães não lhes 
será, talvez, franqueada pelo Chile, ba- 
seando-se este no tratado de i88i^ 
que estabelece a neutralidade do es- 
treito. Poderá o Peru comprar na Eu- 
ropa, ou nos Estados-UnidoSy uma 
outra esquadra que venha directa- 
mente subir o Amazonas ? O Peru 
já não tem dinheiro para esquadras,, 
mesmo de papelão. O recurso sul-ame- 
ricano do papel-moeda emittido clan- 
destinamente já não pega, e os func* 
cionarios diplomáticos ou militares 
peruanos não podem aproveitar a sorte,, 
que lhes permittiria o se enriquecerem 
comprando canhões e torpedeiras. £,. 
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uma vez no Amazonas esses ou ou- 
tros vasos de guerra, como poderão 
seguir até Loreto, si a isto se oppõí o 
callado dos seus desmantelados navios 
de alto mar? Já nos annunciam que 
a sympathia de que os rebeldes se- 
paratistas gosam no território brasi- 
leiro é tal que, em Manaus, os prá- 
ticos do rio já dizem que hão de 
recusar os seus serviços aos peruanos. 

O commerdo, desde já, projecta 
não vender carvão aos hypotheticos na- 
vios, que constituem, por assim dizer, o 
único e problemático meio de ataque de 
que o Perá dispõe contra os rebeldes. 

Pelo que se sabe até agora, po- 
de considerar-se o departamento de 
Loreto como definitivamente perdido 
para o Peru, que agora sofifre a sorte 
commum de toda a Republica milita- 
rista na America — o desmembramento. 

O futuro Estado, cujos primeiros 
vagidos nos chegam pelo telegrapho^ 
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tem muito futuro económico. S&o ad- 
miraveis de fertilidade os campos meso* 
potamicos limitados pelo Huallaga e o 
Ucayalii conhecidos pelo nome de pam- 
pas dei Sacramento. A &lta de sal» 
que é o grande mal económico do 
Brasil central e da Bolivia, alli não se 
faz sentir, pois são inexgottaveis as 
montanhas salinas das cabeceiras dos 
affluentes do Ucayali e que fornecem 
sal a toda aquella zona. A navegação 
a vapor no Amazonas peruano é re- 
gular, desde a fronteira brasileira, até 
á foz do Huallaga, onde penetra, e 
nesses aíHuentes e sub-affluentes, o 
transporte commercial é &cil, pois é 
de mercadorias como a borracha, a 
coca e as plantas medicínaes que, 
num volume pequeno, constituem gran- 
des valores. Ha centros importantes 
de população: Moyobamba ( 18.000 ha- 
bitantes ) produz os seus afamados cha- 
péos de palha, que chamamos do Chile» 
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feitos de fibras de iomionage; Taro- 
poto produz e vende os algodões de 
tocuyo, de que se vestem os índios civi- 
lisados do paiz, e os melhores tabacos 
do Peru. Iquitos conta perto de lo.ooo 
habitantes, quasi todos brasileiros, e 
é ponto commercial de grande movi- 
mento. A sua Alfandega rendeu para 
mais de réis 6oo:ooo$ooo» em 1891, 
e Mareei Meunier chama*a a metró- 
pole da Montaiia amazonica. Mais vi- 
zinha ao Brasil está a villa de Ca«- 
ballococha, hoje muito prospera e 
onde brasileiros e portuguezes merca- 
dejam em borracha, fumo, peixes seccos, 
salsaparrilha, cera e em chapéos de 
Moyobamba, que em canoas trazem 
os Índios dos rios occidentaes Napo, 
Tigre, Pastaza, Santiago, Maranhão, 
Huallaga, Ucayali e Javary. 

Embora pertençam nominalmente 
ao Peru, estas povoações não contém 
outros peruanos senão os funccionarios 
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e é puramente fictício o laço que os 
prende áquelle paiz. Como é sabido, 
o Peru entregou a seus credores in- 
glezes, além de todos os seus cami- 
nhos de ferro e minas do Estado, to- 
das as terras devolutas da vertente 
amazonica. A situação do departamento 
de Loreto é esta : o traído commer- 
ciai é com o Brasil e pelo Brasil ; os 
commerdantes são extrangeiros e as 
terras pertencem aos inglezes. Ora, 
nestas condições, nada mais o prende 
ao Peru, e a separação é fácil e inevi- 
tável. 

Ficará, pois, formando um paiz in- 
dependente junto ao nosso Estado do 
Amazonas, e a grande maioria dos ci- 
dadãos influentes desse paiz será com- 
posta de brasileiros, naturaes do Ama- 
zonas. Esta formação de um governo 
independente, feita e promovida por 
brasileiros emigrados e applaudida por 
brasileiros que ficam para cá da fron- 



o Perigo Amaxantco 217 

tetra» é um £ãfccto que influirá dedsi- 
vamente no futuro da Amazónia bra^ 
sileíra. £' natural que os brasileiros 
convertidos em loretanos não queiram 
viver separados dos seus irmãos do 
baixo Amazonas. 

Quererá o Brasil acceitar a an-* 
nexação do Loreto» como os Estados- 
Unidos fizeram com o Texas? 

Com que olhos veriam esta anne- 
xaçSo o Peru e a Bolivia, e» cousa ainda 
mais séria, qual seria, nesse caso, a at-> 
titude da Republica Argentina? 

A annesgu^o seria uma insen- 
satez. 

O que ha que temer para o Brasil 
é o exemplo que Loreto dá ao Ama- 
zonas e ao Pará. Si as cordilheiras 
peruanas £azem com que, praticamente, 
Loreto esteja segr^^ado do Peru, 
também grande extens&o de território, 
despovoado e inviável, separa do resto 
do Brasil a nossa Amazónia. Si as 
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communicaçOes de Loreto se £suem 
para os mercados europeus por portos 
e sahidas nSo peruanas, também o Pará 
se communica directamente oom a Eu- 
ropa e com os Estados-Unidos, donde 
está mais perto que do Rio de Janeiro. 
Si é ficticio o laço politico que prende 
Loreto ao Peru, é também muito té- 
nue o que prende a Amazónia ao Rio 
de Janeiro. Si Loreto tem recursos 
para viver independente, muito maio-» 
res são os recursos da Amazónia. 
Si no Loreto o commercio é ex- 
trangeiro, também o é no Pará e no 
Amazonas. Si a idéa de uma grande 
nação independente já seduz os para- 
enses e amazonenses, maior será esta 
seducção, desde que esta nação pro- 
jectada puder incluir Loreto, exten- 
dendo-se assim do Atlântico até aos 
Andes. Os amazonenses que negoceiam 
com o Peru ficarão sabendo como se 
íaz uma revolução separatista, e o au* 
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xílío que elles hoje prestam aos lore* 
tanos, estes hão de prestar-lhes por 
sua vez. 

A Amazónia é um paiz de expor* 
tacão. Não ha possibilidade de haver 
alli industrias tão cedo. Económica* 
mente, a sua união com o Brasil s6 
lhe serve para tomar alli a vida ca- 
ríssima, graças aos (Ureitos de impor-* 
tacão. No dia em que forem suppri- 
midas as alfandegas do Pará e de 
Manaus, a vida dos paraenses e ama- 
zonenses será muito mais folgada e 
commoda* A orgia repubUcano*íinan- 
ceira do Rio depreciou e envileceu a 
moeda em todo o paiz, reduzindo de 
dous terços a fortuna publica. O Pará 
e o Amazonas têm uma exportação 
muito mais que sufficiente para ga- 
rantir-lhes o cambio ao par, si elles 
vierem a ter uma moeda sua própria. 

O caso de Loreto £atrá com que 
tudo isto venha mais frequentemente 
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ao espírito dos habitantes da Amazó- 
nia. Como todos os brasileiros, elles 
soffrem os males do nosso péssimo 
regimen politico, e isto creou-lhes um 
estado d'alma que certamente não os 
predispõi a uma exaggerada fidelidade 
para com o pouco estimável governo, 
cuja existência no Rio de Janeiro 
elles apenas sabem pelo sangue por 
sua ordem derramado nas deposiçOes 
de governadores e pelos pesadíssimos 
e absurdos direitos de importação. 
Accrescente-se a isto que os paraen- 
ses se julgam lesados nos seus direi- 
tos e em sua dignidade, pela attitude 
do sr. Prudente de Moraes, quanto 
á questão do território contestado 
franco-brasíleiro, onde tanto se tem 
expandido a iniciativa dos paraenses. 
O Pará considera uma affronta a crea- 
ção da commissão mixta franco-bra* 
sileira para governar os paraenses ha- 
bitantes do território contestado. Ora, 
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O governo do Rio acaba de declarar 
que manterá a tal commissão. £ é 
depois desta declaração, destinada a 
crear na Amazónia invenciveis des- 
gostos» que surge o grave caso dá 
revolução separatista de Loreto. 

O nosso secretario do Exterior já 
fez a esse propósito uma declaração^ 
redigida num momento de ócio que lhe 
deixam os seus clientes, quando, coma 
patrono, o procuram, conjuntamente 
com os ministros extrangeiros, na sua 
Secretaria, transformada em escriptoria 
de advocacia. Esta declaração diz que 
o governo brasileiro « resolveu pro- 
ceder com toda a lealdade para com a 
Peru » nesse caso de Loreto ! A mo- 
ral republicana entende que a leal- 
dade não é cousa sempre supposta 
num governo. Ser leal, ou ser desleal, 
é cousa que num governo pôde ser 
objecto de deliberação, segundo o sr^ 
Carlos de Carvalho. 
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Depois de mais esse odioso ridí- 
culo, o nosso governo ainda nada fez, 
nem disse. A revoluçSlo de Loreto 
pôde tmzer-nos graves complicações 
Internacionaes, nSLo com o Peru, que 
é, graças ao militarismo repuUtcano 
<iue o arruinou de todo, uma quan- 
tidade que se nSo conta, mas com a In« 
^laterra, com a França e os Estados- 
Unidos, porque os interesses inglezes 
são grandes na região e porque ha 
francezes e americanos envolvidos na 
revolução. Si o Peru entender que 
não guardamos bem a nossa neutra- 
lidade (e difiicillimo será guardal-a, 
porque todo o Amazonas é £sivoravel 
aos rebeldes e, na federação, o go- 
verno central é impotente), quem sabe 
si elle não appellará para a Repu- 
blica Argentina, agora que, segundo 
previamos, está ella desembaraçada 
<la sua pendência chilena ? Já mais de 
4ima vez se tem falado na existência 
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de um tratado secreto de allíança en- 
tre o Peru e a Argentina. Si ha 
esse tratado, foi elle feito contra o 
Chile, mas pôde também servir con- 
tra o Brasil. 

Si o governo íntervier efficaz- 
mente para manter a devida neutrali- 
dade, irritará a já desgostada popula- 
<^o da Amazónia, e quem saberá quaes 
serSk) os resultados de mais esse at- 
tríto entre a União e os dous Estados 
do nosso extremo norte? 

Só um governo firme, calmo e 
justiceiro» como a Republica ainda não 
conseguiu ter, poderia fazer face aos 
grandes perigos que, para a paz e 
para a unidade brasileiras, surgem 
agora com a revolução separatista do 
departamento peruano do Loreto. 
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Corre já na imprensa o projecta 
financeiro que o sr. general Glycerío 
vai fazer votar no seu Congresso. 

O Thesouro Nacional, não podendo 
resistir a sete annos de Republica, 
regimen que será muito bom. mas 
que, por isso mesmo, é caro e acima 
das nossas posses, acha-se dedarada- 
mente quebrado. O sr. Glycerio pensa 
no remédio e já sahiu á luz o pro- 
dueto das suas cogitações de chefe 
real deste paiz, único responsável pela 



{*) Commercio de S. Paulo^ 38-5-1896. 
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politica e junto de quem desapparece 
a apagada e cinzenta figura do sr. 
Prudente de Moraes. 

O mal do Thesouro é a falta de 
dinheiro. Trata-se de descobrir a causa 
do mal, e o que se passou no espi- 
rito do chefe republicano lembra a 
fabula de La Fontaine relativa aos 
animaes doentes da peste: reuniram^ 
se os animaes, sob a presidência do 
leão, para investigar qual seria o scele- 
rado que por seus crimes tinha attrahido 
a cólera dos Deuses sobre todos os 
animaes, cólera bem manifestada no 
ílagello da peste que os açoitava. Fez 
o leão a sua confissão, e foi unani- 
memente declarado puro e limpo de 
culpa. O tigre, o urso, a panthera 
foram também absolvidos com presteza. 
Chegou a vez do burro, que, inge- 
nuamente, confessou ter, uma vez, to- 
sado de leve, com o dente, o pasto 
cercado de um vigário. Oh crime abo- 

15 
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minavel ! clamaram todos ; sacrifique- 
mos este perverso á justa cólera do 
céo ! £ para calmar a cólera dos I>euses 
foi o burro trucidado. 

Como o leão, o sr. Glycerio reu- 
niu a sua gente e fez um exame geral 
de consciência no jacobinismo todo, 
para vêr quem era culpado das grandes 
despesas nacionaes. Foi examinado o 
exercito, mas a reunião achou pru- 
dente passar a cousa por alto ; exami- 
nou-se, depois, a marinha, e, por bôa 
cautela, também não insistiram; a força 
policial da cidade do Rio foi objecto de 
inquérito, mas foi promptamente la- 
vada de toda culpa. O mesmo succedeu 
com os adeantamentos a officiaes, com 
as escolas do exercito e as commissOes 
militares e o subsidio dos congres* 
sistas. Appareceram, depois, timida- 
mente, as Faculdades de Direito e de 
Medicina, Academia das Bellas-Artes 
e a Bíbliotheca Nacional, e confessaram 
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que, annualmente, consumiam perto de 
dous mil contos. Oh grandes perdu- 
lárias ! exclamou o sr. Glycerío, é por 
vossa culpa que está o paiz arruinado. 
Dous mil contos com professores, li- 
vros, quadros e esculpturas! Já se viu 
que mina ! Sacrifiquemos já essas sce* 
leradas, que estão empobrecendo o 
Thesouro! E assim vai ser feito. 

41 ti 

Apresentou-se, ha dias, na imprensa, 
com o annunciado patrodnio do sr. Gly- 
cerio, um projecto de p6da orçamenta- 
ria nas despesas, que é um verdadeiro 
monumento de sabedoria politica e re- 
publicana em matéria de finanças. 

Pretende o sr. Glycerio reduzir 
as despesas da União e, para isso 
conseguir, quer que o governo federal 
abandone todos, ou quasi todos os 
serviços a seu cargo, atirando uns 
para os Estados, outros para a ^u- 
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nicipalidade do Rio e pondo outros 
em leilão» para serem attríbuidos a 
empresas particulares. 

O sr. Glycerio pretende a liqui- 
dação do Brasil, como &zem a sua 
liquidação os particulares arruinados,, 
que vão largando aos credores, ou 
abandonando de todo^ os bens cuja 
conservação é dispendiosa. A Nau da 
Republica está afundando, e, invadida 
de agua por toda a parte, o com- 
mandante ordena que a carga seja 
atirada ao mar. 

A singular Constituição republi- 
cana, que nos infelicita actualmente, cre- 
ou para o governo federal uma situação* 
única. £' um governo sem bens e sem 
património. Nospaizescivilisados, sem- 
pre se entendeu que a dívida publica,, 
que entre nós são as apólices e o 
papel-moeda, tem como garantia os 
bens nacionaes. Ora, a Republica fez 
desapparecer essa garantia, despojando 
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a Nação de todos os seus bens. As ter- 
ras publicas e os meios possiveis foram 
attríbuidos aos Estados, assim como 
a maior parte dos próprios nacionaes. 
Um ou outro quartel nas capitães dos 
Estados, os edifícios das Secretarias no 
Rio, os navios da esquadra, os arse- 
naes, as fortalezas dos portos, as li- 
nhas telegraphicas, algumas estradas 
de ferro arruinadas, mais alguns edi- 
fícios de algumas instituições scienti- 
ficas no Rio e nos Estados, e as dis* 
putadas terras de marinha, eis ao que se 
reduz a fortuna real da Nação. Pois 
bem ! O sr. Glycerio quer acabar até 
com isto, reduzindo a riqueza nacional 
a zero e o governo federal, a cousa 
nenhuma. Seria mais lógico supprimir 
logo o Congresso Federal, cousa caris- 
sima, que pouco e mal funcciona e, até, 
a própria presidência da Republica, 
que, essa, então, é, na presidência Pru- 
dente, uma verdadeira inutilidade. 



230 Segunda Parte 



S^^undo o plano do sn Glycerío^ 
o poder federal, além da missão da re- 
presentação externa do paíz, não con- 
servará sinão a sua fitncção menos 
sympathica, isto é, a de senhor da 
força armada* As escolas de ensino 
superior reverterão para os Estados» 
e a Escola de Bellas-Artes, o Museu 
Nacional e a Bibliotheca Nacional» 
para a Municipalidade fluminense. Os 
telegraphos serão picados entre os Es- 
tados, sendo picada também a Estrada 
de Ferro Central, entre S. Paulo, Mi- 
nas e o governo federal, ficando ex- 
cluido, porém, o Estado do Rio na par- 
tilha. 

A parte intellectual da missão na- 
cional do Estado desapparece. A Arte 
fica sendo um serviço municipal, como 
o da limpeza das ruas ; a scienda, um 
annexo inferior da vereança fluminense» 
Que será o telegrapho sujeito aos 
Castilhos e aos Barbosas Limas? 
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Que serão as Faculdades de Direito 
e Medicina postas em praça publica e 
adjudicadas á empresa que mais dér ? 

Ha no plano Glycerío um delibe* 
rado propósito de anniquilar o Brasil. 
Em alguns pontos, o plano é, feliz- 
mente, impossivel e em outros, tres- 
loucado. 

Com que direito quer a União 
tmpôr aos Estados estas e aquellas* 
despesas? Os Estados poderão recu- 
sar-se a acceitar a imposição, e, com 
prejuizo do povo, cessarão de todo 
certos serviços públicos. 

Com que direito quer o governo 
impor á Santa Casa do Rio que trate 
dos alienados ? A Santa Casa poderá 
recusar-se, e, ou morrerão á fome, ou, 
antes, irão para a rua os alienados, 
que muito justamente poderão ser 
substituídos pelos nossos legisladores. 

O sn Glycerio, com uma pennada, 
passa para o Estado de Pernambuco a 
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Estrada de Ferro Sul de Pernambuco ; 
para a Parahyba, a Estrada de Ferro 
Central da Parahyba, e para a Bahia, 
a Estrada de Ferro Central da Bahia. 
Ora, estas empresas têm contratos com 
o governo federal e, certamente, hão 
de oppôr-se a esta substituição de pes- 
soa. O governo central assumiu para 
com ellas a responsabilidade da ga- 
rantia de juros, e ellas querem a ga- 
rantia do Brasil e não a dos Estados. 
São empresas extrangeiras e, por isso, 

hão de ser attendidas, porque a sua 
reclamação ha de ser apoiada pelos 
seus governos. 

E o Districto Federal, que não tem 
renda siquer para pagar os seus em- 
pregados actuaes, como custeará elle 
os serviços que lhe quer attribuir o 
sr. Glycerio? 

Terá de aug^entar os impostos 
já exaggeradissimos, ou terá de fe- 
char, ou a Bibliotheca, ou o Museu. 
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Todos OS serviços que querem trans- 
ferir aos Estados deixam € deficit >. 
Os Estados, ou deixarão perecer esses 
serviços, ou precisarão de augmentar 
por sua vez os impostos. 

Si, no fim das contas, o povo 
tem por força de pagar mais impos- 
tos, pouco lhe importa que esses im- 
postos sejam para a União, para um 
Estado, ou para a Municipalidade flu- 
minense. Si, afinal de contas, de qual- 
quer modo, quem vem a pagar é o 
povo, para que desorganisar tudo e 
pôr tudo em leilão ? Deante do pe- 
rigo separatista, que s6 cegos podem 
não vêr, para que enfraquecer mais a 
União ? 

Havia uma grande árvore, de cujo 
tronco sabiam vinte ramos. Era uma 
bellissima arvore. Conta-se que vinte 
selvagens, armados de vinte machados e 
cada um encarapitado num ramo, co- 
meçaram a golpear o tronco. Tombou 
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O tronco e» com elles, os ramos, esma- 
gando os selvagens. Os representan- 
tes republicanos dos vinte Estados 
brasileiros representam os vinte sel^- 
vagens. A União é o tronco que elles 
estão a golpear. Hão de derrubal-a,. 
e, na queda da arvore, hão de ser 
esmagados. 



A BAIXA DO CAFÉ' O 



São da maior gravidade os tele- 
grammas chegados da Europa an* 
nunciando a grande baixa do preço 
do café no mercado do Havre. 

O café cotado» ha um anno» a 
94 francos por 50 kilos, tinha cahido^ 
ha uns dous mezes» a 79 ; reerguera- 
se até 84 e, ante-hontem, fechou o 
mercado a 76 francos e 25 cêntimos^ 
com tendência para baixa. Hontem^ 
abriu a 75 ! É uma baixa dei9 francos» 
em um anno, e de 9 francos, numa 
semana. 



O Commercio dê S. Poulo^ 30-5-1896. 
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Hontem, o café fechou em Santos 
a 12 mil réis por 10 kilos e sem 
compradores. 

A producção do -café no mundo 
não é superior ao consumo» e não 
acreditamos no augmento vertiginoso 
de producção que alguns antevêem no 
Brasil. 

O illustrado dr. Francisco Dias 
Martins, fazendeiro em Annapolis, 
num artigo magistral, assignado com 
o pseudonymo — Felicio Moreira, — de- 
monstrou no < Jornal do Commercio> , 
á saciedade, com algarismos e ar- 
gumentos irrespondiveis, que o au- 
gmento de producção, proveniente das 
plantações novas, apenas compensa a 
fatal e irremediável diminuição origi- 
nada do envelhecimento de outros 
^cafeeiros• 

É verdade que, nos últimos 50 
annos, todas as substancias alimen- 
tares, pela extensão e pelo aperfeiçoa- 
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mento agrícola, pela rapidez e pela 
barateza dos transportes» têm baixado 
de preço. Só constituem excepções o 
café, o álcool e o tabaco. E nem 
isso deve causar extranheza. São três. 
excitantes, e a vida do homem mo- 
derno, activada cada vez mais pela 
intensidade do viver e pela rapidez 
da locomoção, traz ao organismo um 
dispêndio nervoso muito superior ao- 
do homem antigo. 

O café, o tabaco, e, sobretudo, a 
álcool tomam-se indispensáveis á vida,, 
e o que o consumidor economisa, por 
serem baratos, no pão e na carne,, 
emprega, cada vez mais, na acquisiçãO' 
daquelles excitantes, cujo uso se im- 
põi com a tyrannia do vicio. No re- 
laxamento das peias moraes, servem 
elles ao rico para minorar-lhe as fadi- 
gas da agitação commerdal, industrial, 
intellectual, ou mundana; ao pobre,, 
para reparar-lhe os gastos physiolo- 
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gícos do trabalho, e até ao mise- 
rável, para dar*lhe o esquecimento da 
desgraça. O numero dos consumidores 
desses excitantes cresce, portanto, cada 
vez mais, e esta é a razão de, apesar 
de todos os desenvolvimentos da cul- 
tura e aperfeiçoamentos da preparação 
industrial, manter-se sempre elevado 
•o preço do café, do tabaco e do ál- 
cool. E nesta situação mercantil tão 
favorável para estes três géneros, o 
caféé ainda privilegiado. O álcool é 
produzido em toda a parte, e o mesmo 
acontece quasi com o tabaco. O café, 
porém, tem no mundo uma zona de 
producção muito restricta. 

E' mais uma garantia de que 
nunca virá a ser envilecido o seu preço. 

A accumulação de depósitos, que 
momentaneamente pôde trazer uma 
baixa, não é devida á exaggerada pro- 
ducção, mas antes ao funccionamento 
irregular dos mercados distribuidores, 
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onde a especulação pôde demorar os 
cafés, que, sem ella, mais rápida e na- 
turalmente seriam encaminhados para 
o seu destino final, nos mercados 
consumidores. 

Não nos dá o telegrapho parti- 
cularidade alguma sobre o que se 
está passando com o café no Havre, 
em Hamburgo e New- York, A nossa 
imprensa é muito pobremente infor- 
mada nesse assumpto, aliás capital, e 
o próprio commerdo brasileiro, que 
é vendedor, parece que se acha em 
posição inferior deante do comprador 
extrangeiro, senhor de completas e 
diárias informações que o guiam e 
esclarecem. 

£ muito possível que a baixa des 
tes últimos dias seja a resultante da 
especulação que no Havre habitual- 
mente se faz em café, sendo a liqui- 
dação para fins de maio. Pôde ser 
que os altistas compradores, que agora 
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deviam receber cafés comprados ha 
mezes, não possam pagal-os agora^ 
e» não os recebendo, ou paguem as 
difíerenças, ou faltem de todo com os 
seus compromissos. Num ou noutro 
caso, foi lançada subitamente, no mer- 
cado, uma grande quantidade de café, 
para ser vendido a qualquer preço. 
Si assim é, deve-se esperar, coma 
em todo jogo, uma reacção promovida 
pelos próprios vencedores do dia, que 
mudarão de táctica, para augmentar 
as suas chanças de lucro. 

É triste que o agricultor brasileiro* 
esteja, dle que trabalha e produz, su- 
jeito aos azares do jogo dos outros» 
É essa a iniqua e a péssima orga- 
nisação commercial, ainda dominante 
neste século e que os pensadores con- 
demnam, ideando contra ellas medidas 
que os governos, hoje todo submissos 
aos interesses do capitalismo, ainda 
não tiveram a coragem de applicar. 
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O productor brasileiro, si fosse 
protegido pelo seu governo, poderia 
defender-se contra essa adversidade, 
que acreditamos seja passageira. 

O prejuizo que lhe provém da 
depreciação do seu producto ficaria, 
até certo ponto, remediado, si a ac- 
ção do poder publico não lhe fosse 
constantemente adversa. O envileci- 
mento da moeda, devido a uma mal- 
sinada administração financeira e a to- 
dos os desastres da politica republicana, 
creou uma falsa idéa de segurança 
quanto aos lucros da agricultura, lu- 
cros muitas vezes illusoríos, porque 
eram, em grande parte, compensados 
pela carestia da vida, pelo encareci- 
mento do salário e do preço do trans- 
porte e pelo augmento dos impostos, 
sem falar no retrahimento do capital, 
que, produzindo a elevação do juro do 
dinheiro, augmentou de modo anorma- 
lissimo o preço da producção agrícola. 

16 
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Não se limitando a todos esses 
inales geraes que derramou sobre o 
pauiz, o governo republicano, ainda na 
parte que se refere ao preço do café, 
achou meio de fazer o mal, e fel-o 
em escala considerável. 

Com o fim de occultar a irreme- 
diável e patente mina das suas finan- 
ças, o governo republicano, desde o 
presidente da Republica até o minis- 
tro da Fazenda, desde os presidentes 
dos Estados até os seus respectivos 
secretários, em documentos offidaes, 
cuja auctorídade é incontestada no ex- 
trangeiro, exaggera a producção actual 
do nosso quasi único género de ex- 
portação, faz cálculos phantasticos de 
producção, que os factos desmentem 
dahi a mezes, fala em plantações 
colossaes, e os baixistas extrangeiros 
reproduzem, á saciedade, essas levia- 
nas e exaggeradas affirmações, que fa- 
zem com que nos mercados do mundo 
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se comece a acreditar que a produç- 
ão do café, si já não excede» não 
tardará em exceder, de muito, as exi- 
gências do consumo. 

E para isso não precisam os bai- 
xistas tirar difficeis conclusões, nem pôr 
deducçOes forçadas. Ainda ha poucos 
mezes, os ex-presidentes de S. Paulo 
e Espírito Santo assignaram um do- 
cumento ofiicial, no qual se dizia que 
a producção do café ultrapassava as 
necessidades do consumo. 

Esse documento, assignado levia- 
namente com o fím de organisar uma 
problemática propaganda na Rússia, 
destinada a fazer passear na Europa 
afilhados e protegidos, não foi per- 
dido para a especulação baixista. Nós 
o temos visto reproduzido em muitos 
jornaes da Europa e dosEstados-Unidos 
e transcripto na sua integra nas cir- 
culares das casas que promovem, ou, 
pelo menos, justificam a baixa. E á 
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baixa destes últimos dias não é, de cer- 
to, totalmente extranho aquelle des* 
graçado documento dos dous desaza- 
dos personagens. 

Como já tivemos occasião de dizer^ 
si o governo quer desenvolver o con^ 
sumo do café» não tem outro meio 
sinão íazer o género íicar mais ba- 
rato, isto é, contribuir para diminuir 
o preço da producção e do transporte. 
Não esteja a proteger a advocacia ad- 
ministrativa, pagando por muito mais 
do que deve pagar a passagem de 
immigrantes impróprios para o traba- 
lho agrícola. Com o dinheiro que está 
gastando, o governo podia introduzir 
mais immigrantes e assim baratear a 
salarío. Não devia consentir na ele- 
vação das tarifas das estradas de ferro,, 
que tanto encarecem o transporte de 
café e, si é verdade que o Thesouro 
de S. Paulo tem os tantos e tão avul- 
tados saldos que o governo e os seus 
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amigos lhe attribuem, o dever do go- 
verno é, para bem da agricultura, dimi- 
nuir o direito de exportação. 

A opinião corrente entre os agri- 
cultores é que a safra actual de café 
não é tão grande quanto se dizia. 

A sècca intensa do mez de dezem- 
bro occasionou a queda de grande 
•quantidade de fructos. A maturação 
foi rápida demais ; o grão é pequeno 
« pouco pesa. A quantidade média da 
safra será inferior á do anno passado, 
o que leva a crer que as qualidades 
superiores hão de manter-se nos pre- 
•ços altos, ou, pelo menos, não serão 
muito affectadas pela baixa. 

No emtanto, é inútil querer dissi- 
mular a gravidade do facto da actual 
depreciação do café. 

Estamos vendo os inconvenientes 
da nossa cultura exclusiva, e os myo- 
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pesy que tudo perdoavam ao governo^ 
porque este, mantendo o cambio baixo^ 
favorecia o alto preço do café, hão 
de ser agora menos indulgentes, venda 
que o péssimo cambio republicano pôde 
perfeitamente coincidir com mau preço 
do grão, que já vai senda menos pre- 
cioso. 



DIPLOMACIA! (•) 



A diplomada republicana não tem 
sido feliz. O empobrecimento, a desor- 
ganisação e o descrédito do Brasil, 
nestes últimos annos, têm-lhe, é ver- 
dade, tirado muito da sua força e do seu 
prestigio. Os seus erros, porém, já 
não têm conta. 

Começou a Republica sua historia 
diplomática pelo escândalo do tratado 
Bocayuva, que pretendeu resolver o 
litigio das Missões com uma cessão 
de território, escândalo encampado pelo 
governo provisório e que, felizmente, 



(*) Commercio de S* Paulo^ 4-6-1896, 
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não foi consutnmado, valendo ao Brasil, 
para o reconhecimento do seu direito, 
o tratado de arbitramento que lhe dei- 
xou a Monarchia, com a data de sete 
de setembro de iS88. Houve, depois, 
as humilhações de S. Paulo, quando 
um couraçado brasileiro, trazendo a seu 
bordo o ministro das Relações Exte- 
riores» veiu a Santos abater o pavilhão 
da Republica deante do ministro ita- 
liano, ao mesmo tempo que a The» 
souraria abria os seus postigos para 
pagar aos italianos gordas indemnisa- 
ções exigidas com insolência. Veiu a 
revolta, e viu-se o presidente da Repu- 
blica a mendigar dos navios extrangei- 
ros que interviessem nas nossas lu- 
ctas, sendo essas supplícas recebidas com 
desprezo, hoje demonstrado nos docu- 
mentos offidaes extrangeiros publicados 
sobre aquelle luctuoso período. 

No fim da guerra civil, demos ao 
mundo o espectáculo selvagem e re- 
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voltante de um governo enfurecido e 
raivoso, na praia, rangendo os dentes 
de furor deante dos navios da nação 
generosa que abrigou centenares de 
victimas, em cujo sangue se queriam 
cevar a vingança e o ódio. Mais do 
que os salvos do supplicio, deve o 
Brasil gratidão aos que pouparam 
tantas vidas. Sem elles, ficariam as 
paginas da historia brasileira infama* 
<las com uma hecatombe digna do 
Dahomey. E, a esse propósito, ainda 
assignalou-se a diplomacia republicana : 
numa nota dirigida ás potenciai, es- 
creveu o sr. Floríano Peixoto, em nome 
da Republica, que então consolidava, 
esta phrase : < Os príncipios da huma- 
nidade não se applicam a rebeldes » . 
Emquanto isto se lia no Rio, no Sul 
trucidava o governo centenas de victi- 
mas e, como entre ellas foram alguns 
extrangeiros, teve de, humilhado, pedir 
perdão por esses crimes e pagar, a 
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peso de muito ouro, o sangue der- 
ramado. Mais tarde, uma povoação 
brasileira é assaltada por tropas fran- 
cezas, incendiada, quasi todos os seus 
habitantes mortos, e o governo da Re- 
publica supporta essa aífronta, cala-se 
deante da arrogância franceza, que nSlo 
lhe dá satisfacção, e, por fim, implora da 
França que consinta numa commissão 
de francezes e brasileiros ^commissão 
em que estes serSLo, de certo, annulla- 
dos) para governar os brasileiros do 
Amapá, indignidade esta contra a qual» 
unanime, protestou a população do 
Pará e do Amazonas. 

Na fronteira da Guyana Ingleza, 
confessa o sr. Carlos de Carvalho que 
a influencia da Inglaterra cresce e se 
alarga, graças aos missionários que 
civilisam os índios, ao passo que o 
Brasil desorganisou a sua catechese 
e retirou, assim, a única barreira capaz 
de deter a invasão ingleza. 
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€ A Constituição republicana, disse^ 
nos o sn Carlos de Carvalho, não 
permitte que ensinemos religião aos 
Índios. > Perca-se o território, mas 
conserve-se o principio supremo do 
atheismo do Estado. 

A Inglaterra assenhoreia-se de uma 
ilha brasileira, e o governo da Republica 
conserva o seu ministro em Londresy 
acceita o ministro inglez no Rio e^ 
si ha probabilidades de cessar essa si- 
tuação affrontosa para o Brasil, era 
que a Inglaterra nos despoja e nos 
desdenha, é porque Portugal, a nação 
amiga que a Republica tem coberto 
de insultos e tantas vezes affrontado, 
esquecendo essas baíxezas, faz um acto 
de magnânimo esquecimento e propOi- 
se a ser o medianeiro entre a Ingla- 
terra e o Brasil. 

Si a diplomacia republicana le* 
vantou contra si as populações do Ama- 
zonas, não desgostou menos os nossos 
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<x>inpatríotas do Sul. O governo re- 
publicano, a troco dos serviços de 
policia, espionagem e delação, que 
contra os federalistas prestou o go- 
verno uruguayo, abriu-lhe a LagÔa 
<ios Patos, por convénio, que é o 
sacrifício completo, naquella região, 
da nossa digrnidade e dos nossos in- 
teresses. Dar aos uruguayos a liber- 
dade de navegação daquellas aguas inter 
riores é abrír na guerra ao extrangeiro 
iiostil as portas do nosso território, já 
tão mal cerradas no Sul, e é arruinar a 
navegação nacional. Os jomaes trazem 
o echo dos protestos que vêm do Rio 
Grande do Sul, onde o commerdo 
consegue romper a atmosphera da 
oppressão castilhista e reclamar contra 
aquelle crime de lesa-nação. £ isto 
num Estado em que o assassinato é um 
meio regular de governo e onde um 
general pOi uma cidade em alarma, 
para agarrar um cidadão illustre, a quem 
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quer mandar raspar a cabeça, para, 
assim, responder ás graves accusaç5es. 
que aquelle cidadão lhe fez pela im^ 
prensa I 

Surgiu ha pouco tempo no Peru 

a complicação revolucionaria e separa- 
tista do Loreto, íacto tão interessante 
para o Brasil. O que vimos? No Se^ 
nado, e isto prova quanto baixou o 
nivel intellectual daquella corporação, 
houve um senador que, ignorando que 
pelos nossos tratados com o Peru é 
franca a navegação do Amazonas aos 
navios de guerra daquella nação, pro- 
testou contra a annundada passagem 
de tropas peruanas pelo território brasi- 
leiro- E, agora, o governo do sr. Pru- 
dente de Moraes supprime o commando 
militar da fronteira peruana! Parece 
que nesse acto, ou vai um desejo de 
favorecer os separatistas do Loreto, ou,, 
antes, é uma retirada para evitar com- 
plicações. Em todo caso, é um aban- 
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dono da questão e das suas conse* 
quencías, que poderão ser muito graves^ 
que se vão passar com ignorância do 
governo e, certamente, com grave 
prejuízo para o Brasil. 

Como já tivemos occasião de expor, 
o Peru exerce uma soberania nominal 
na parte hoje revoltada do seu ter- 
ritório. A esse propósito, achamos 
curioso apontar um grave erro de 
Tavares Bastos [Carias do Solitário, 
Carta XXIV). 

Acreditava aquelle illustre pensa- 
dor que o Peru ia ter uma grande 
expansão no Amazonas. Era a época 
do guano, quando no Peru tudo eram 
grandezas e riquezas, que Tavares 
Bastos contrapunha á modéstia, á 
circumspecção e á economia da poli- 
tica do Império. Acreditando em £siniar- 
ronadas peruanas, assustava-se Tavares 
Bastos com os vapores de guerra, os 
arsenaes e as escolas navaes do Peru, 



Diplomacia 355 



no Amazonas. Onde pára hoje tudo ? 
O governo maltrapilho de Nauta, que 
o viajante Marcoy retrata, apenas dis- 
põi de um igariU de um só remo» 
para varar os furos amazonicos, e os 
navios de guerra» os arsenaes, tudo 
desappareceu em fumo. 

São assim as grandezas dos mili- 
tarismos republicanos na America do 
SuL Mesmo as mais ricas e mais sérias 
dessas nações têm desapontado e 
desmentido os seus prophetas. Quem 
não falava, ha dez annos, na riqueza 
da Republica Argentina? E' hoje o 
paiz da ruina financeira, por excel- 
lencia. Quem não exaltava a ordem, 
a paz e a civilisação no Chile ? Uma 
guerrra crudelissima veiu tudo des- 
mentir. E o mesmo acontece com todas 
as Republicas sul-americanas. Quando 
alguém nos fala de alguma das suas 
grandezas, o melhor é esperar, antes 
de acreditar. O Peru não foi só no Ama- 
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zonas que desmentiu a espectativa de 
Tavares Bastos. O Peru abriu ÊtUencia 
nas finanças, na politica e na civilisação, 
em geral. £' a mais typica das Republi* 
cas sul-americanas. De lá e de Nicará- 
gua, nos vieram as praticas internado* 
naes, que nos expuzeram já, sob a Repu* 
blica, á galhofa das nações cultas. São 
moda peruana os decretos declarando 
inÊimes e traidores os inimigos do go- 
verno e proclamando piratas os navios 
revoltosos. E, si a Republica Brasi- 
leira se mostra discipula aproveitada, 
o Peru ainda não desmereceu do seu 
titulo de mestre dos nossos estadistas 
republicanos. 

Chega-nos agora um telegramma, 
dizendo-nos que o governo peruano, 
por um decreto impresso a 600 léguas 
de Iquitos, declarou fechado este porto, 
com o fim, diz-nos o telegramma, de 
impedir que os revoltosos recebam re- 
cursos. Ora, Iquitos está em poder dos 
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revoltosos» que hão de lir-se muito 
do deereto peruano, que é todo refe- 
rente ao Brasil, porque com o Brasil 
é que Iquítos tem commerdo. 

O alcance pratico do decreto pe- 
ruano é nenhum. Si o fechamento do 
porto de Iquitos é uma simples me- 
dida administrativa, é ella contra os 
tratados que o Peru tem comnosco. 
Si é uma medida de guerra, é um 
verdadeiro bloqueio. Ora, o bloqueio, 
queiram ou não os governos sul-ameri- 
canos, só é valido, e por isso respeitado, 
quando uma força naval o torna ef- 
fectivo. Ora, o Peru nSo tem força 
nenhuma naval, nem terrestre, no ter- 
ritório de Loreto. O seu decreto, ou é 
uma puerilidade, ou é uma violação dos 
tratados. Em todo caso, é um papel sem 
valor, nem alcance. Si houvesse nas 
chancellarias cestas apropriadas para 
documentos dessa natureza, iria para 
ellas esse decreto, junto com outros da 

17 
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Venezuela, Bolívia, Haiti, Argentina e 
Brasil, que têm as fulgurantes assígna- 
turas dos Gusman Blanco, Malgarejos, 
Hippolytos, Rosas e Peixotos. 
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Não é muitx) divertida a leitura 
da eloquência corrente entre os in- 
titulados mandatários do povo» que, 
segundo temos ouvido de pessoas bem 
informadas, estão reunidos aqui em 
S. Paulo, ha quasi dous mezes, aju- 
dando o governo a puxar o carro do 
Estado pela estrada de todas as gran- 
dezas e felicidades. Ha um Diário 
Offidal dispendioso para publicar tudo 
isto, mas, como parece que ninguém 
16 a prosa das nossas Secretarias, 



(•) Commerdo de S. Pqmío, 5-6-Z896. 
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gasta-se ainda mais, para que, noutra 
folha, consiga aquella eloquência, com 
embuste e de surpresa, ser servida a 
alguns leitores de outras cousas. 

Tomemos ao acaso um exemplar 
do excellente repositório em que se 
archivam os feitos dos nossos legis- 
ladores. Vamos procurar nessas co- 
lumnas alguma cousa referente á ad- 
ministração do Estado. Não é as- 
sumpto muito do conhecimento do 
publico. O que se passa nos arcanos 
administrativos tem hoje um caracter 
de reserva e de m3^terío, adoptado 
de certo a bem da majestade do gover- 
no, mas não em proveito da instrucção 
do contribuinte. O viver ás claras, lem- 
ma positivista, traduzido em latim, é para 
o nosso publico a velha expressão in 
albis. Abre-se, ás vezes, súbito, e de- 
pressa fecha-se uma janella por onde 
entra de vez em quando alguma luz e 
por onde sái sempre muito dinheiro. 
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Ora» quem è curioso e quer vèr, 
espreita. Espreitemos, pois, pdo pos- 
tigo que se nos abre um pouco. N&o 
temos certeza de vèr as cousas co- 
mo dias são. £' tal a obscuridade, 
que mesmo os que estão de dentro 
pouco enxergam. N&o nos disse, ha 
dias, a principal folha republicana 
desta cidade que a União devia a 
S. Paulo não sei quantos mil contos, 
a propósito da estrada Ingleza ? Pois 
bem, o sr. Glycerio, que dizem ter 
a melhor vista da Republica, veiu 
ante-hontem declarar no /omal do 
Cammercio que não sabe até que ponto 
são verdadeiros os dados em que 
se funda o seu correligionário pau«- 
lista. 

Accrescenta, porém, o sr. Glycerio 
que a conta liquida apresenta um saldo, 
a favor da União, de 1.734:932^326 
e que <não lhe parece discreto, para 
o decoro de S. Paulo, oífereoer du- 
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vidas contra o devido pagamentx». 
Ahi está : o jornalista vè saldo a favor 
de S. Paulo, e o general diz que, ou 
vê pouco, ou só vè saldo a &vor da 
União, e ambos são da Republica! 

No expediente do Congresso pau- 
lista do dia 12 de maio ultimo, fí«- 
gura a abertura de créditos extraor- 
dinários, representando na maior parte 
quantias já gastas e que alcançam o 
respeitável algarismo de dezenove mil 
novecentos e sessenta e seis contos ou, 
predsamente, 19.966:079^979 réis, 
engulidos pela voragem do Sanea- 
mento (esguichos, etc.) e pelo abysmo 
das obras publicas. 

Sanear é uma cousa útil e con- 
struir palacetes, que estão dando a S. 
Paulo o monótono aspecto de uma 
estação balnearia allemã, cheia de 
Kurhaus e Trinkhalle de caliça, não 
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é também censurável. Na falta de 
Paladios, Bramantes e Verrochios na- 
cíonaes, a nossa prata de casa está 
sahindoN:om o cunho de um mestre 
d'obras allemão. 

Em todo caso» um pouco de or- 
<;amento n&o destoaria nada. Si as 
boas contas fazem os bons amigos, 
não se s^fue que os bons amigos 
façam as más contas, e nem se des- 
cobriu ainda que estas prejudicassem 
o génio dos architectos. Não se 
mostram na bibliotheca Laurentiana os 
cadernos das contas minuciosas que 
Miguel Angelo tinha com a Senhoria 
de Florença? 

Disse um dos membros da com- 
missão do Congresso que, só nos três 
primeiros mezes deste exercicio, já se 
exgottou a verba annual das obras 
publicas. Já é vontade de exgottar. 
Não haveria no caso algum equivoco ? 
£' possivel que, nestes tempos em que 
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se Êda tanto em dr^iagem, se tente 
também a do Thesouro. 

O governo, n&o sabemos si vai 
acertando, mas, em todo caso, é verdade 
que está fazendo justamente o con- 
trario do que fazia o seu antecessor, 
o que já deu causa á troca de offi- 
dos azedos e a irritações manifestadas 
em pedidos de demissão, uns acceitos 
e outros recusados. Quaesquer actos 
do governo passado eram elogiadis* 
simos pela imprensa republicana. Os 
actos do actual governo, não tsendo 
sido censurados, ficamos um pouco 
perpl&cos. Quando acertava a admi- 
nistração ? Quando bania a concorrên- 
cia das obras publicas, ou, agora, res- 
tabelecendo-a ? Quando gastava a mãos 
cheias, sem publicar cousa nenhuma, 
ou, agora, querendo revelar uma certa 
vontade de cortar um poiKX) as des- 
pesas. Os amigos do governo não lhe 
estão fazendo opposição. Opposição ao 



Os Dinheiros PubHcos I65 

governo ? Isso nunca se faz na Re- 
publica bem ordenada. Parece, no em- 
tanto, que ha agora menos enthu- 
síasmo no elogio. O louvor é menos 
prodigalísado, os adjectivos encomiás- 
ticos começam a rarear. Porque? 
Porque esse arrefecimento nos trans- 
portes da admiração ofíiciosa ? Será o 
restabelecimento da concorrência nas 
obras publicas que assim vem causar 
desgostos ? A voz corrente é que está 
passada a edade de ouro das obras 
publicas. Dizem que a profissão de 
fornecedor é uma prc^issão arruinada. 
Ha nisso exaggeração. Seja como fôr» 
parece que o novo governo quer gastar 
menos. No passado governo, a repar- 
tição de Obras Publicas e a do Sanea- 
mento eram os dous carrinhos que 
transportavami o dinheiro do Thesouro. 
Entre os dous carrinhos havia rivali- 
dades e emulações terríveis. Qual 
transportaria mais dinheiro ? 
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Desse estado de guerra entre as 
duas repartições, resultaram cousas 
bem curiosas. Foi assim que uma 
delias tinha em deposito uma porção 
de cimento, fornecido sem concurso 
(já se vê), em quantidade muito su* 
perior ás necessidades. A repartição 
rival estava sem cimento. Era muito 
natural que a repartição atacada da 
plethora de cimento fornecesse esse 
material á sua irmã, que soífria da a- 
nemia de Portland. Pois assim não (ou 
O Saneamento vendeu a um feliz par- 
ticular o cimento excessivo e o mesmo 
particular revendeu-o ás Obras Publicas 
com um lucro de 8^000 por barrica. 
Essa differença pagou-a o Thesouro. 
O cimento sahiu por uma porta e en* 
trou por outra, acabou-se a historia 
e manda a verdade que contemos ou* 
tra... 

Nos projectos de saneamento e de 
melhoramentos, figuram uma galeria de 
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drenagem da margem do Tamanduá* 
tehy e outro projecto da abertura de 
um canal. Um projecto é 'doSai¥sap 
mentOy e outro, das Obras Publicas» 
Feito o canal, ficava dispensada a ga- 
leria de drenagem, tanto mais quanto 
o canal, pelo projecto, corta em meio 
a galeria de drenagem, que já está 
quasi feita, e, portanto, pelo menos 
metade dessa galeria vai ficar inutili- 
sada. Dessa falta de accôrdo entre as 
repartições, sofFre o Thesouro um pre- 
juizo de mais de mil contos. Era, porém, 
preciso fazer grandes obras, porque 
com as grandes obras e com as 
grandes empreitadas se fazem os gran- 
des amigos. Não foram prophetasos 
nossos Índios, quando denominaram a- 
quelle rio predestinado Tamanduatehy» 
isto é, rio dos tamanduás? 

Ha fundadas esperanças, dizem-nos 
os optimistas, e nós queremos também 
ser optimistas, de que as cousas vão 
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mudar, ou já estão mudadas. Não des- 
anime o sr. Campos Salles. Tenha 
s. exc» menos elogios, mas gaste 
também menos dinheiro do contri- 
buinte. 



UM SYMPTOMA (•) 



O Jornal do Cammercio, ha dias^ 
escreveu nas várias que o secretario 
da Fazenda da União affirmara em 
seu relatório ser o Estado de S. Paulo 
devedor ao Thesouro Federal de avul- 
tada somma, e, ponderou o grande 
orgam, nas apertadas conjuncturas 
actuaes do erário nacional, era justo 
que pagasse a sua dívida o Estado 
talvez mais rico da União. 

A folha Estado de S. Paulo^ em 
um Ímpeto de justificado amor próprio 



(*) Cofftmercio de S. PautOy 16-6-1S96. 
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estadoal» redarguiu que não corres- 
pondia á realidade dos factos a ponde- 
ração do jornal fluminense e que, ao 
envés disso, o Estado de S. Paulo 
é que é credor da União de quantiosa 
sonuna* 

O governo de S. Paulo interveiu 
na controvérsia para dizer, com a sua 
auctoridade, que a verdade está com 
a folha paulistana e aproveitou o en- 
sejo para promover com seu devedor 
a liquidação da conta. Âfligura-se-nos 
que a folha paulista cumpriu o seu 
dever, assim como é legitima a atti- 
tude do governo estadoal. Tendo appa- 
recido na imprensa a accusação, era 
dever dos actuaes representantes de 
S. Paulo esclarecer os factos e des- 
fazer a falsa imputação de sermos 
maus pagadores. Entretanto, não se 
pôde negar que este facto é de summa 
importância e constítue um golpe mor- 
tal dado na Republica. No regimen 
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actual» os ministros não têm a respon- 
sabilidade dos actos de governo de 
sua pasta ; a administração federal é 
uma» solidaria» única» de sorte que 
o acto referido do secretario da Fa- 
zenda é do governo do Brasil. Esse 
acto é nada menos do que a affirma- 
ção publica de ser o governo credor de 
uma entidade da qual, na realidade» 
elle é devedor. A asseveração do go- 
verno torna-se mais grave» desde que 
se pondere que foi feita em uma peça 
destinada a servir de base ás delibe- 
rações do Congresso Nacional» a for- 
necer os dados para a elaboração do 
orçamento publico. O facto» portanto» 
é de summa gravidade : toma suspei- 
tosas as informações do governo apre- 
sentadas á nação : não é simplesmente 
uma &lsidade ; parece um artificio des- 
tinado a amparar ficticiamente o nosso 
credito perante a nação e perante o 
extrangeiro» e vai inquinar de sus- 
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peitas as deliberações l^^lativas. Fi-* 
gure-se que uma casa commerdai 
use de egual expediente; não ha 
duvida de que a justiça críminal teria 
de se haver com ella. O Brasil é uma 
organisaçãó política ; é uma nação da 
qual os Estados são partes, formando 
um todo homogéneo; desde que se 
quebre a solidariedade que deve 
haver entre elles e, em logar delia, se 
forme o antagonismo e a rivalidade, 
a nação caminha, fatalmente, para a 
dissolução. 

O governo de S. Paulo, com o 
procedimento que trazemos commen* 
tado, affirmou-se, no terreno econó- 
mico, uma entidade apartada, antagó- 
nica da União, com interesses seus 
contrários aos delia, não se lhe dando 
de comprometter, de humilhar, de 
desmascarar a União, para defender 
a própria honra e os seus interesses 
peculiares. Isto prova bem claramente 
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que ã federação só existe no papel; 
que, de £sicto, cada Estado cuida de 
si, com o egoismo próprio do interesse, 
e que o verme da dissolução morde, 
voraz e incessantemente, o coração da 
Republica. 

Com um governo que cava fundo 
o seu descrédito e a sua ruina íinan* 
ceira, permanecendo os Estados assim 
em antagonismo, parece certa a queda 
da Republica. 



18 



AGOUROS E PRESAOIOS O 



Não ha muitos dias, noticiou-nos 
o telegrapho que o general Porfírio 
Diaz fora eleito presidente do Mé- 
xico, pela quinta vez. 

Para quem tem a philosophia que 
dá a lição da Historia, não é cousa 
de espantar esta manifestação feita, 
pela quinta vez, pelo povo mexicano 
ao seu consolidador, com aquella bem 
conhecida liberdade eleitoral caracte- 
rística da Republica. 



(*) Commercio de S. Páulo^ 10-7-1896. 



Agouras e Prtsagios 375 

Não foi Mano sete vezes cônsul ? 

A forma republicana na America 
ibérica, como nos demonstra a expe- 
riência de quasi um século, é inevi- 
tavelmente militarista e pessoal. 

E' uma fatalidade histórica, a que 
não é licito fugir. Debalde se têm 
feito tentativas de governos civis, 

Diz-se, nestes pobres paizes, que 
nelles existe um governo civil, quando 
acontece não vestir uma farda o po- 
bre e fraco personagem que, durante 
um praso legal, nem sempre vencido, 
exerce as funcçOes de presidente da 
Republica. 

Essa sombra apagada e triste que 
se diama um presidente civil, foi quasi 
sempre imposta aos eleitores por al- 
gum caudilho cançado de governar e 
que acha bom, por decência, inter- 
romper um pouco o seu governo» 
sendo, por isso, como é costume, cha- 
mado de Washington, e aureolando- 
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se com a Êuna da abnegai^ e do 
desinteresse. 

Ora» o governo contínua milita- 
rista sempre, embora o presidente 
não seja militar. O presidente civil 
é sempre o prisioneiro do seu mi- 
nistro da Guerra. A Constituição con- 
fere ao presidente o direito de dar 
ordens ao ministro da Guerra. De que 
valem, porém, essas ordens, si, pelo 
que se pôde chamar o direito publico 
censuetudinario e republicano da Ame- 
rica latina, ao general ministro, como 
chefe da força armada, assiste a &- 
culdade de depor o governo ? 

As pupulações monarchicas da 
America latina, pela força da sua Ín- 
dole, modificam o r^men republicano 
e encarnam sempre a Republica num 
individuo. A Republica, entre nós, cha- 
mou-se Deodoro, foi, depois, Floriano 
Peixoto. Hoje, desapparecido este, o 
republicano sem jaca diz-se, antes de 
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tudo, florianista. Morreu o homem 
representativo do republicanismo, isto 
é, do militarismo, e ainda n3o ap- 
pareceu o seu successor ; mas todos 
o esperam, e fatalmente ha de vir 
esse general. No préstito do anniver* 
sario do nosso consolidador, homens 
politícos levaram aos hombros, em 
charola, uma cadeira vasia coberta de 
cr^e, encimada de uma águia e tendo 
ao lado o chapéo armado do deíuncto. 
Voluntário e significativo symbolismo, 
o daquelle traste, o daqudie pássaro 
e daquelle accessorio do uniforme. 
A cadeira era a cadeira presidencial 
que os verdadeiros republicanos con- 
sideram vasia, apesar de lá estar o 
sr. Prudente de Moraes, cuja apagada 
magreza é julgada insuffidente para 
occupar aquella vasta poltrona. A águia 
é o Cesarísmo e o chapéo armado vasio 
queria dizer que £dta a cabeça que o 
dev« encher e que a Republica está. 
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por isso, acephala. Naquelle andor de 
procissão dvica revela-se toda a psy- 
chologia actual do republicanismo bra- 
sileiro. 

Uma Republica sul-amerícana, sem 
o seu competente grande homem mi- 
litar, é uma cousa vaga, inquietante, 
é um estado de transição, um interre- 
gno triste e pouco duradouro. Os re- 
publicanos são adeptos do messianismo: 
é preciso que haja sempre em circu- 
lação, ou em espectativa, um salvador 
da Republica. Ora, o sr. Prudente de 
Moraes não tem a linha desse per- 
sonagem necessário. Não serve ; venha 
outro. Já na villa do Soccorro, durante 
uma sessão do Jury, desprendeu-se 
do muro a melancholica eíiigie de s. 
exc. e, cahindo sobre a cabeça do juiz» 
rompeu-se o quadro, desencaixilhou-se 
aquella lythographia republicana e os 
estilhaços do vidro feriram gravemente 
o magistrado, que desmaiou, esvahido 
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em sangue, e em perigo de vida foi 
levado para casa, ficando no chão, em 
boccados e banhada no sangue do 
magistrado, aquella éffig^e presiden-. 
dal, dilacerada, triste, sempre triste* 

Nestes tempos, em que é tão grande 
a preoccupação do mysterío e do in- 
visivel, nesta época de renascimento 
do occultismo, não é fora de propó- 
sito, tratando-se daquella singular ten- 
tativa de morte perpetrada pelo re- 
trato do sr. Prudente de Moraes, o 
escrever a palavra agouro. 

Falamos em Mano e nos seus sete 
consulados. Pois Mário acreditava em 
agouros. Sete vezes uma águia passou 
voando por cima da sua cabeça e sete 
vezes deixou cahir das alturas sobre 
o manto de Mário alguma cousa que 
sete vezes o maculou e que significava 
os sete consulados. 

Napoleão, ao passar a fronteira da 
Rússia, foi atirado ao chão pelo seu 
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cavallo assustado por uma lebre. Fu- 
nesto presagio para a campanha, na- 
quelle dia encetada e que foi para 
Napoleão o começo do seu fim. Hoje, 
cai o retrato. Quanto tempo durará, 
sem cahir, o original? 

A lista dos presidentes dvis de- 
postos é grande na America, quasi 
tão grande como a dos eleitos. 

£ isso é natural. Si os próprios 
presidentes militares nem sempre têm 
escapado a esse melancholico destino, 
que seguran<^ tem o cidadão que a 
tolerância da espada deixa ch^^ar até 
á cadeira presidencial ? O medo que 
uns têm de outros, a incerteza que 
todos têm de tudo, crêa um estado 
social que a palavra anarchia mal 
pôde pintar. A auctoridade nSo res. 
peita o povo e o povo não estima a 
auctoridade. 

Conta Tadto que o fim da Re- 
publica coincidiu em Roma com a 
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repetição dos consulados conferidos ao 
mesmo homem e com o desenvolvi- 
mento do gosto frenético pelos jogos 
do circo. Ia o povo romano aos es- 
pectáculos das feras, que eram os jo- 
gos de bicho daquelle tempo. 

A morte impediu que á presidên- 
cia da Republica voltasse o homem 
que foi a verdadeira encarnação da 
Republica, mas o nosso povo» cançado 
dos homens, esse, já vai aos bichos. 

£ em Roma, annos depois da 
morte de Nero, o seu tumulo era, 
ás vezes, coberto de flores pelos que 
tinham saudade do seu reinado . • . 



MOREIRA DE BARROS f) 



A carreira dos negodos públicos 
no regimen livre ha sete annos in- 
terrompido no Brasil não tinha na- 
quelle tempo prémios distribuidos ao, 
acaso. A importância politica e, mesmo^ 
a simples notoriedade não era obtida 
£aicilmente. 

O Imperador não tinha, cercada 
como era o seu poder pelos usos de 
um governo parlamentar e livre, a 
faculdade de crear estadistas, attríbui- 
çSo que, na Republica Brasileira, têm 



(*) Commercio de S. Pa$Uo, 11-7-1896. 
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tido OS chefes de Estado e de que^ 
mais do que todos, usou o Consolída- 
dor, em quem devemos sempre vêr o 
typo mais acabado de um presidente 
de Republica. 

António Moreira de Barros era 
uma curiosa e valente organisação. 
Era de uma energia indomável, que 
mais se exacerbava deante das con- 
tradicções, dos revezes e nas diííerentes 
phases de impopularidade, que lhe 
valeram, por vezes, a sua intransi- 
gência e a sua lealdade politica. 

Luctava elle, porém, numa época 
em que o assassinato não era um re* 
curso usado pelos governos, ou pelos 
partidos, para obter o silencio e a 
inacção do adversário. Em toda a 
vehemencia das paixões politicas 
sabiam os contendores que todos vi- 
viam num regimen civilisado, em que 
havia todas as liberdades, mas de que 
era banido o crime pelas leis e pelos 
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costumes, costumes hoje tão espanto* 
sãmente alterados. 

Foi Moreira de BarnDS um luctador 
na politica pequena do seu munidpio, 
na politica da provinda e no theatro 
mais vasto da politica nadonal, em 
que foi, em certo tempo, figura notá- 
vel. 

Alliava elle uma singular agudeza 
<le engenho, uma inquebrantável recti- 
dSo de intenções, uma firmeza de pro- 
pósitos e de amizades que lhe davam 
grandes vantagens, porque elle sabia 
o que queria e, sabendo também es- 
colher os seus amigos, nunca se achou 
isolado. 

Tinha elle o s^^edo, precioso em 
politica, de, dentre os maus amigos, 
liminar os pdores e, dentre os bons, 
preferir os melhores. £ era com 
estes que ellé dava as suas batalhas 
parlamentares, na Assembléa provin- 
cial e na Camâra dos deputados. 
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Póde-se, sem medo de errar, di<- 
zer que Moreira de Barros era um 
parlamentar dos mais notáveis que o 
Brasil tem tido. Era servido por uma 
palavra de uma facilidade espantosa, 
que, aquecida pela paixão, não raras 
vezes tocava a verdadeira ebquenda» 
Era, sobretudo, inexcedivel nos seus 
recursos de argumentação e de táctica. 
Na extraordinária mobilidade de sua 
physionomia podia seguir-se a impres-* 
são das palavras do adversário que 
seus grandes olhos faiscantes fitavam. 
Deante de um argumento sério, ou de 
um dito certeiro, empallidecta leve- 
mente. Ai, porém, do adversário infe- 
liz ou inexperto a quem escapava uma 
phrase também pouco feliz, ou pouco 
apropriada e contraproducente! A 
physionomia do agudo contendor illu- 
minava-se num sorriso, a resposta, 
quasi sempre a mais própria, a mais 
cabal, acudia-lhe á intelligencia, e essa 
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resposta era dada immediatamente, 
sem demora, nem hesitação, numa 
phrase leve, alígera, dará e conclu- 
dente, que confundia o inimigo e valia 
a Moreira de Barros verdadeiros trí- 
umphos. Nem os mais afamados dos 
nossos oradores, muito mais eloquen- 
tes do que Moreira de Barros, es- 
caparam a esses ataques, em que elle 
lhes levou ás vezes vantagem. Nem 
a aureola de José Bonifácio lhe foi 
sempre garantia. 

Homem de discussão e de lucta 
politica no terreno da liberdade, em 
que fora educado, Moreira de Barros 
nada tinha que fazer na Republica. 
Terminara com a Monarchia a éra 
dos homens da discussão e da pala- 
vra. Os decretos restrictivos da liber- 
dade que assignalaram os primeiros 
tempos da Republica, imprimindo a 
^esta um caracter de oppressão politi- 
ca que ella não tem querido perder, 
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bem cedo mostraram áquelle espiri- 
to lúcido que nada mais lhe restava 
a fazer. As eleições foram, por assim 
dizer, abolidas, e Moreira de Barros, co- 
mo tantos outros, desanimou do Brasil. 
Para elle, o esphacelamento definitivo 
e o fim da nacionalidade brasileira 
não eram mais objecto de duvida. 
Abandonou-o, nos últimos tempos da 
sua vida, a suprema virtude do politico: 
a esperança. Sentia, talvez, próximo o 
seu fim, mas, embora ausente e reti- 
rado, não £altou aos seus correligio- 
narios nem com o seu apoio, nem 
com a sua animação. 

Em tempos que pudessem ser 
aproveitados pelo paiz os grandes re- 
cursos da sua energia e da sua acti- 
vidade, seria uma grande perda para 
a sua terra a morte de Moreira de 
Barros, no pleno vigor da sua intel- 
ligencia. Era, porém, um homem, como 
dissemos, que nada podia fazer na 
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Republica. Era um homem que des- 
conhecia, ou abhorrecia os novos pro- 
cessos politícos, ha annos inaugurados 
entre nós. Era todo lealdade e bon-^ 
dade, apesar da paixão que ás veses 
revelou contra os seus adversários. 
Influiu muitos annos no seu partido, 
e nunca foi causa da menor persegui- 
ção contra quem quer que fosse. 

Desapparece deixando a memoria 
de uma accentuada e original indivi- 
dualidade, que muitas vezes mereceu 
ser admirada e que sempre foi, com 
justiça, querida dos que de perto tive- 
ram a fortuna de poder aquilatar-lhe o 
seu generoso e exuberante ooração. 



os DIREITOS DE IMPORTAÇÃO 
EM OURO O 



Discute-se actualmente na com- 
missão de Orçamento da Camará dos 
deputados a questão do pagamento 
em ouro dos direitos aduaneiros, pa- 
recendo a maioria da commissSo in- 
clinada a tal forma de cobrança. 

O assumpto não é novo e, antes, 
mais de uma vez tem sido invocado 
este regimen fiscal como uma espécie 
de panacéa* destinada a augmentar os 
recursos do governo federal, hoje re- 
duzidos ao producto das taxas votadas 



(*) Commercio de S. PatUoy 16-7-1896. 
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sobre os géneros de importação ex- 
trangeira. 

Hoje tríumphante, amanhã votada 
ao ostracismo, para, logo depois, no- 
vamente afflorar no cérebro dos cha- 
mados representantes da soberania na- 
cional, esta idéa voga cahotica, anar- 
chica, incomprehendida, ao sabor das 
phantasias, dos caprichos, ou dos te- 
mores que a todos preoccupam em 
face da situação do Thesouro federal, 
situação que affecta profundamente o 
Brasil, emquanto corpo organisado, 
connexo, coordenado, creando entre 
os Estados e a União um conílicto de 
interesses no que diz respeito ao com- 
mercio e ás transacções internacionaes. 

O pagamento dos direitos em ouro, 
seja qual fôr o aspecto sob que en- 
caremos a questão, traduz-se, em ul- 
tima analyse, ou num resultado nuUo, 
ou num resultado contraproducente. 
Bemardice, ou desastre» em qualquer 
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das hypotheses, quem sofTre é o paiz 
nas suas condições financeiras : os Es- 
tados, na sua economia interna; o 
commercio, na facilidade e multípli- 
cação das suas transacções, e o consu- 
midor, no intolerável aggravamento da 
sua vida domestica. 

Três soluções pôde ter o problema : 
— ou o pagamento dos direitos em 
ouro é calculado ao cambio do dia, ou 
esse pagamento tem por base o cambio 
par^ ou o Congresso estabelece uma ta- 
xa convencional, determinando-se pela 
média das oscillações cambiaes com- 
binada com a necessidade urgente de 
augmentar as receitas do Thesouro. 

A primeira solução é absiu^da. 
Quer o pagamento dos direitos adua- 
neiros seja feito em papel moeda, quer 
em ouro, precisamente equivalente a 
esse papel, s^^undo o cambio do dia, 
o resultado é o mesmo, sem tirar, 
nem pôr. A única difíerença consistiria 



393 Segisnda Parte 



em que, em vez de ser o governo o 
tomador dos saques directamente, essa 
funcção passaria a ser desempenhada 
pelo próprio commerciante. Mas nin- 
guém de bom senso poderá descobrir 
nessa operação de simples caixeiro 
a menor vantagem financeira. O ser- 
viço seria, talvez, mais limpo, porque 
a libra esterlina tem um aspecto in- 
finitamente mais seductor do que uma 
nota sebenta, ou dilacerada, mas, com 
certeza, não seria mais productivo e 
se traduziria para o commercio em um 
novo dispêndio de tempo e de dili- 
gencias, sem vantagens para ninguém. 
A segunda solução equivaleria á 
ruína inevitável do nosso commercio 
importador e consequente nullificação 
de todas as receitas aduaneiras. O 
pagamento dos direitos em ouro, tendo 
por base o cambio par, representa 
sobre o producto importado um anus 
triplo do actual, e, sem insistirmos 
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no absurdo de, por uma só vez» de 
salto, inopinadamente, levarmos a 
cabo similhante enormidade, basta 
ponderar que as actuaes tarí£ais, sob 
o pretexto de beneficiar a industria 
nacional, se tomaram quasi prohibi- 
tivas para um grande numero de pro- 
ductos que, no Brasil, não encontram 
similares, nem, provavelmente, os en- 
contrarão dentro de um período cuja 
amplitude é impossivd prever, por isso 
que depende de um conjimto de 
circumstancias diffidllimas de reunir. 

Diz-se e repete-se por toda parte, 
com essa facilidade de generalisação 
propría de todas as tolices, que o 
consumidor é quem, afinal, paga to- 
das as difTerenças. Paga, não ha du- 
vida, mas a elasticidade da bolsa, 
mesmo no Brasil, tem limites, que 
não se podem impunemente violar. 

Paga até onde esse desembolso 
não vai affectar as necessidades mais 
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inadiáveis e mais urgentes da renda 
de casa, da alimentação e da luz. Paga» 
emquanto a linha divisória entre o 
essencial e o supérfluo não é destruida 
pelo supérfluo, em prejuizo do neces- 
sário. Uma vez alterado este equili- 
brio, o consumidor não paga mais, 
porque absolutamente não pôde pagar, 
o que já hoje succede em relação 
a muitos artigos que a actual tarifa 
tornou prohibitivos, sem se lembrar 
de que esses productos não eram e 
não podiam ser por ora aqui fabri* 
cados, e que a única resultante dessa 
medida draconiana se traduzia na sup- 
pressão radical do consumo e coase- 
quente eliminação de receitas. 

Si a tarifa actual, como dissemos, 
é prohibitiva para um grande numero 
de artigos de importação extrangeira^ 
determinando uma sensivel diminuição 
da receita, fácil se toma calcular a 
que extremo o mal attingiria, si acaso 
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se adoptasse o segundo dos expedien- 
tes apontados ! Sena a mina inevitável 
do commercio internacional, a para- 
lysação de enormes fontes de riqueza» 
o conforto banido da vida brasileira, 
o desequilíbrio completo de toda a* 
nossa existência económica, tanto mais 
quanto, importando o Brasil um grande 
numero de géneros de primeira ne- 
cessidade, já não só as classes abas- 
tada e mediana, mas a própria classe 
proletária, viriam a ser dolorosamente 
affectadas por um similhante estado 
de cousas. 

Supponhamos agora a terceira hy- 
pothese, isto é, o estabelecimento de 
uma taxa convencional, determinan- 
do-se pelas médias das oscillações 
cambiaes, combinada com a neces- 
sidade urgente de augmentar a receita 
do Thesouro. 

Nem por isso a situação seria me- 
nos anormal, nem a concepção, menos 
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errónea. Em primeiro logar, essa me- 
dida, tendendo inequivocamente a me- 
lhorar a situação do Thesouro, pro- 
movendo um augmento da receita, 
estava no mesmo caso da anterior, 
enfermando de idênticos males, resen- 
tindo-se dos mesmos defeitos. Au- 
gmentaria o qiéonium dos ónus tribu- 
tários, e, como já vimos, esse quantum 
n&o é susceptível de ser excedido. Mas, 
nesta hypothese, os inconvenientes 
subiriam de ponto» porque, ou a taxa 
tomada para base do pagamento dos 
direitos em ouro era superior, ou era 
inferior á taxa do cambio do dia. No 
segundo caso, o producto ficaria ag- 
gravado com um excesso tributário 
que elle não poderia supportar; no 
primeiro caso, o prejudicado seria o 
Thesouro, e tanto numa, como em 
outra circumstancia, o commercio, cujo 
exercicio se não compadece com esta 
incerteza, variabilidade e oscillação. 
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antagónicas com a fixidez, a estabili- 
dade e a regularísação normal das 
transacções. 

O Congresso, porém, parece que 
insistirá em mais essa idéa fatal de 
imposto em ouro, que representa para 
o Brasil um perigo g^ravissimo e cu- 
jos resultados desastrosos apenas de 
leve apontamos. 



A HONRA NACIONAL (*) 



Conhecem a politica do nambu? 
E' primitiva, é simples e é agradável- 
Esconde o nambu a cabeça sob a aza, 
volta ao caçador o que por euphe- 
mismo chamaremos as costas, e, nada 
vendo, pensa e jura que não ha pe^ 
rígo, até que a inesperada carga de 
chumbo lhe tire a vida e as suas 
illusões de pássaro optimista. 

Os plumitivos da imprensa não- 
devem ter essa politica tão fatal ao 
seu coUega das mattas. Cabe-lhes o 



(*) Cammercio de S. Paulo^ 3-9-18961. 
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dever, sinão de affrontar, ao menos 
de enxergar e denunciar o perigo. 

Ha quarenta annos, num editorial 
destes, teria muito cabimento uma ai-* 
lusão aos gansos capitolinos. 

Sejamos menos campanudos e fa- 
lemos do perigo actual, que é a questão 
italiana. 

Ha uma questão italiana, aqui 
no Brasil. £' uma questão diplomá- 
tica, é uma questão financeira, é uma 
questão de honra, é uma questão de 
tudo. Ligada a ella ha uma porção 
de cousas, ha os interesses dos recla- 
mantes e dos políticos, seus sócios e 
protectores; ha os castos ouvidos do 
sr. Prudente de Moraes, arranhado 
pela phrase, aliás unctuosa, do sr. 
Gonçalves Ferreira; ha as £aces ma* 
guadas de um parlamentar interrom- 
pido á mão aberta ; ha tudo, emfim. 
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Este mundo é o mundo das con- 
venções. Parece estar convencionado 
que a Itália não nos ameaça e que o 
sn Prudente de Moraes tem força e 
energia para oppôr aos arreganhos da 
Itália. 

Familiarisado, como já deve estar 
s. exc, com as botas militares, não 
lhe mette medo aquella bota na Eu- 
ropa. Esta, porém, parece que vai ser 
difficil de descalçar. 

Nao pôde o governo abolir por 
decreto a questãa italiana. EUa ahi 
vem, ou, antes, ella ahi já está, mal 
disfarçada em telegrammas que se 
contradizem nas palavras e se con- 
firmam todos no fundo. A esquadra 
nSo vem. E' certo e é sabido. Não se 
ignora, porém, que não vem a pedido 
do governo, segundo disseram os pró- 
prios jomaes governistas. 

Não vem ao Rio — vai, porém, 
cruzar nos nossos mares pelas bandas 
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do sul, nas alturas do Prata. NSo nos 
vem ameaçar no corredor da nossa 
casa, mas fica alerta á porta, na cal- 
çada da rua. 

Vem, é verdade, um enviado em 
missão especial. 

Não vem, porém, como devia vir, 
como um emissário de paz e de ami- 
zade, no commodo vapor transatlântico 
que todos tomam. Vem num minaz e 
formidável couraçado. 

O sr. De Martino, que já uma 
vez rompeu brutalmente umas nego- 
ciações com o nosso governo, vem 
reatar umas novas negociações, já 
bastante emmaranhadas. E elle já 
mostrou não ser homem de paciên- 
cia. 

£ entra pela nossa casa armado, 
ppis a tanto equivale chegar aqui 
num vaso de guerra, que foi o seu 
vaso de eleição para «ta viagem di- 
plomática. 
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Por outro lado, chega*nos uma 
interessante notícia. O cônsul, que 
deu, ou não deu, os celebres morras, 
viu (dizem os jornalistas italianos) a 
sua attitude plenamente approvada 
pelo governo italiano. 

E o cônsul ficará^ accrescentam 
com orgulho e triumphantes os dous 
jornaes italianos que aqui se publicam, 
e que, com a impunidade de que em 
nenhum outro paiz da terra gosaríam, 
aqui zombam e escarnecem de nós. 
£ accrescentam que a attitude enérgica 
do sr. Bruno, chargi d'affaires italiano, 
impressionou o novo ministro do Ex- 
terior. 

Âccentuam o facto de que a no- 
meação de De Martino foi feita sem 
consulta prévia ao governo brasileiro, 
como é de uso em casos taes; que 
isto foi feito para mostrar ao nosso 
governo as disposições enérgicas e 
hostis da Itália! 
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£ nada disso é sabido! Tudo é 
abafado pela algazarra dos poderes 
públicos, esbofeteando-se e injurian- 
do-se em frente do extrangeiro amea- 
<^dor. 

E para que mais funda seja a 
humilhação nacional e o sentimento 
da inferioridade a que a Republica 
nos reduziu, nestes dias de vergonha, 
vem, como que para presenciar e es- 
carnecer, talvez, da nossa fraqueza, 
luna poderosa esquadra dos nossos 
rivaes de sempre assistir a tudo 
isto. 

Salvada pelos nossos cacaréos flu- 
ctuantes, pelas nossas fortalezas des- 
armadas, entrou a bahia do Rio de 
Janeiro a esquadra argentina, pomposa 
e tríumphante. Os officiaes daquella 
esquadra, nobres e generosos como 
soem ser os homens do mar, tiveram, 
de certo, compaixão do estado de mi- 
séria a que está reduzida a valente 
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armada do paíz, que já foi a mais po- 
derosa da America do Sul. 

Este nobre sentimento transfor- 
mou-se, de certo, em desprezo e asco, 
quando hontem leram o jornal do ne- 
gociador das MissOes, que, no delirio 
do seu servilismo argentino, disse, em 
editorial, que aquella esquadra está 
honrando as aguas de nossa terra e, 
batendo palmas á entrada triumphal 
da esquadra, diz, com jubilo, que esta 
armada entrou como senhora do porto/ 

Não, sr. Quintino Bocayuva, as 
aguas do Brasil não são honradas por 
nenhuma esquadra extrangeira. São 
aguas sagradas, crescidas dos nossos 
rios, que embalaram o berço da nossa 
nacionalidade e tingiram-^e do sangue 
dos nossos heroes. E, si a esquadra 
'argentina, como com alegria observa 
O Paiz, é hoje senhora do porto^ 
deve-o ao governo republicano, deve-o 
ao sr. Bocajmva e aos seus amigos* 
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Que OS italianos, que os argenti- 
nos, que todos os que nos são adversos 
agradeçam á Republica o estado a 
que ella reduziu o Brasil. 

E os jovens oíHdaes argentinos, 
desprezando tudo isto que lhes apre- 
senta o Brasil de hoje, attrahidos 
pela invendvel seducção da honra e 
da gloria, vão, encorporados, saudar 
respeitosos o velho almirante marquez 
de Tamandaré, vida e gloriosa reli- 
quia do Brasil de outr'ora. 
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UMA QUESTÃO DE METHODO (•) 



Convém mais a um partido op- 
posldonísta que quer destruir alguma 
cousa e rectificar outras atacar, ou 
descompor ? 

Eis ahi um problema que merece 
estudo. 

Dirão, talvez, que a resposta cada 
um a dará segundo os instinctos da 
sua natureza, ou os príncipios da sua 
educação. 

E' verdade; mas o problema nem 
por isso deixa de existir : é um ponto 



{*) Commercio de 51 Paulo, Z5-9-1896. 
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interessante da arte da politica e não 
simplesmente, como pôde parecer, 
uma questão de manual de rheto* 
rica. 

A descompostura tem seus ade- 
ptos. Dá ella vasão ao vido da male- 
dicência, que é inseparável da natu- 
reza humana, e, neste tempo em que 
todos os prazeres, mais ou menos 
nobres, andam pela hora da morte, 
nesta época de carestia, o prazer de, 
por 100 réis, lêr, todas as manhãs, 
um terrível ataque contra os nossos 
desaffectos, si não é o mais elevado, 
é, com certeza, o mais barato dos 
prazeres. 

Si assim é, comprehende-se, tal- 
vez, que devam existir, para satisÊaicção 
desses instinctos, insultadores públicos, 
como, para satis&tcção de outros, ha 
uma outra instituição sodal que os 
ligisladores, até os hygienistas, julgam 
bem conservar e regular. 



3o8 Segunda Parte 



Cada um tem, porém, a natureza 
que lhe é própria. Não é possível a 
ninguém forçar a sua índole. Ha quem 
tenha nascido para descompor, como 
ha homens nascidos fatalmente ébrios, 
poetas, assassinos, ou artistas. Por* 
tanto, o temperamento critico, dom 
que permitte na analyse a natureza 
exacta das cousas e estabelecer, na 
synthese, a justa e harmónica relação 
entre ellas — será irremediavelmente, 
sempre e sem possibilidade de allian- 
ça, incompatível com a índole dos 
insultadores e dos seus adeptos. 

A descompostura comprehende-se 
num Juvenal, quando é sublime dean- 
te da grandeza dos crimes. Mas a 
descompostura dia a dia, a descom- 
postura a jorro continuo, a descom* 
postura descabdlada e com pouca 
grammatica, como ella sóe ser, é 
uma cousa ridícula, improfícua, d^^- 
dante para o partido que a emprega» 
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e, mais do que tudo, vicio e supremo 
para o artista que deve ser sempre 
o escriptor — a descompostura é ines- 
thetica. 

A descompostura enrija a pelle 
do adversário e este, encourado, feito 
um rhinoceronte, resiste a todos os 
projecteis, zagaias das satyras, ou lan- 
çadas dos editoriaes. O escriptor op- 
posicionista que quizer atacar um go- 
verno nSo deve tomar como modelo 
o urso: o governo figura a mosca e 
o jardineiro da fabula é o paiz. Con- 
vém, para esmagar o governo, esbor- 
rachar a cara ao paiz? 

E, si entra em scena o Lafontaine, 
digamos que o ideal do opposicíonista 
deve ser antes o do mosquito, vence- 
dor do leSLo. 

A descompostura esfalfa o escri- 
ptor e acaba cançando e afastando o 
leitor. 
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Vivemos em um paiz que, ao ha* 
bito inveterado da descompostura, sob 
a sua forma activa ou passiva, mais 
do que a qualquer outra cousa, deve, 
ta]vez, toda a sua desorganisação e 
todos os seus males. 

Foi a descompostura impune que 
rebaixou tudo entre nós, foi a insâ- 
nia dos nossos escríptores, foi a loucura 
inexplicável dos nossos politicos, que 

tudo desprestigiou. A censura mode- 
rada, a critica esclarecida poucas ve- 
zes conseguia fazer-se ouvir no descon- 
certo das injurias, no atropello das 
calumnias vociferadas. 

£ qual o resultado? O publico, 
que não era, não é e nunca será poli- 
tico, desconsiderou a todos, porque 
todos se injuriavam. E o mesmo 
publico, deante do estafado vocabu- 
lário das invectivas, conservou-se in- 
diíFerente a tudo e a todos. 

Dahi, o entorpecimento da fibra 
nacional ; dahi, a morte do patriotismo. 
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Quando veiu a tyrannia real e 
revoltante» quando a Republica se 
manchou com todos os crimes» quando 
o assassinato politico appareceu, o 
publico brasileiro oífereceu ao mimdo 
o espectáculo miserando de siia in- 
diferença, e porque? Porque já os 
jornalistas» os oradores e os escrí- 
ptores de todas as passadas opposições 
haviam exgottado o vocabulário de 
todas as afírontas contra adversários 
limpos de crimes. Já havia desbriado 
a muitos e en&stiado a todos com as 
suas descabidas» exaggeradas, odiosas 
e degradantes invectivas. 

Como podia o povo acreditar nos 
crimes do sr. Floriano Peixoto» si o 
próprio Sr. D. Pedro II já havia rece- 
bido de todos os partidos todos os 
insultos? £ o povo sabia que elle 
era innocente e» por isso» lembrando-se 
daquelle grande calumniado» na lógica 
irrespondivel da sua simplicidade» per- 
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guntava a si mesmo: — Quem sabe 
si, na verdade, Floriano nSo é tao 
criminoso ? 

E, por isso, o povo, deante da 
denuncia e da relação desses crimes, 
não se moveu. 

E hoje, quando a cada instante se 
approximam de nossas costas os na- 
vios de guerra de uma naçSo extran- 
geira, que em não disfarçada hosti- 
lidade vêm humilhar a nossa digni^ 
dade, o povo continua inerte, distra- 
hido, incrédulo, indiflíerente á im- 
minencia e ao opprobrio da affronta. 

E porque? Porque o povo nSo 
acredita nas classes dirigentes e toma 
as reivindictas da dignidade nacional, 
como sendo o vão e odioso palan- 
frorio de todos os tempos. 

Ora, não é hoje que um homem 
intelligente, convencido de todos esses 
erros do passado, hesitará entre es- 
tes dous caminhos : ou adoptar a po- 
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lítica do doesto, ou a politica da 
calma patriótica que a razão lhe 
impõe. 

Si ha monarchistas que desejam 
lêr todos os dias que o sr« Campos 
Salles bebe o suor dp povo, que o 
sr. Peixoto Cromide se banha todas 
as manhSs no sangue das victimas 
de sua crueldade, que o sr. Prudente 
de Moraes manda fuzilar todos os 
dias duas dúzias de individuos, que 
ò sr. Rodrigues Alves leva para a 
casa, também todos os dias, o dinheiro 
que ha nas gavetas do Thesouro, que 
esses monarchistas digam isso por 
sua própria conta, e, inconscientes, 
aífrontem mais esse rídiculo. 

£, afinal de contas, é uma questão 
de palavras. Nós estamos convencidos 
de que a Republica ha de fatalmente 
desapparecer e, por isso, nSo hesi- 
tamos em escrever — A Republica está 
morta. 
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Ha quem prefira escrever que élla 
já está podre. Simples divergência 
de educação dvil e litteraría. 

Quanto aos republicanos, a poli* 
tica que elles desejam vèr adoptada 
pelos escríptores monarchistas é a da 
injuria e da violência. 

£, por isso, elles preferem, com 
razão, os mcxiarchistas espumantes e 
esbravejantes, aos monarchistas dis* 
cutidores e anal3^tas. 

Aquelles fortalecem a Republica; 
estes apressam a sua queda. 

Os republicanos não escondem 
essa sua predilecção, aliás muito justa 
e natural. 

Esta opinião é a verdadeira con- 
tra-prova da nossa doutrina: 

O melhor methodo de se atacar 
um adversário é o methodo de que 
elle menos gosta. 



PATHOLOOIA FINANCEIRA (*) 



Não ha peíor indicio, para o doente» 
de gravidade da sua moléstia do que 
chegar elle, ás vezes, a esquecer-se 
de que está doente. Quer isto dizer que 
já vai longa a moléstia que por tanto 
tempo o atormenta e que, tomada chro- 
nica e inveterada, é também incurável. 

Ora, uma doença incurável dá ao 
espirito a conformidade que acompanha 
sempre as cousas sem remédio. Têm 
todos os moribundos a chamada visita 
da saúde. A ausência da dôr é, porém, o 
prenuncio da morte: já não ha queixas» 



(*) Commercio de S. PauiOy 19-9-1896. 
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nem gemidos. Os enfermeiros, cahindo 
de fadiga, nada esperam. As pessoas 
da familía, com os olhos inchados das 
vigilias, a tez macillenta, parecem 
assombrados phantasmas. E o medico, 
extenuado, conserva-se na camará vi- 
zinha, e, si, porventura, se senta, ador- 
mece profundamente. O doente parece 
dormir ; o ruido da respiração é ténue 
e subtil : são os últimos grãos de areia 
cahindo na ampulheta da vida... 

A casa parece calma. De repente, 
o doente respira com mais força; a 
respiração transforma-se em gemidos. 
Todos acodem : um estertor mais, e é 
o ultimo. 

E isto é que se chama morte. 

Este quadro é o que apresenta o 
actual governo. 

A doença data de sete annos. O 
enfermo não é velho ; é, porém» uma 
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criança que não tem a frescura, nem 
o viço da infanda. 

Nasceu enferma a Republica e en- 
ferma viveu, para desgosto dos pães,, 
desespero dos médicos e trabalho de 
todos. 

De esperanças em esperanças, de 
decepções em decepções, tem ella ar- 
rastado a sua vida e, hoje, apresenta 
o doloroso espectáculo da decrepitude 
em rosto de criança. Está ainda no 
berço, mas o berço tem uma vaga 
forma de esquife. 

A sua existência assignala-se pela 
successão das gravissimas moléstias, 
que são a sua historia. São as crises : 
golpe de Estado, deposições, questões 
militares, guerras civis e pronunciamen- 
tos, que se succedem sem prejuizo da 
moléstia financeira, que é o depaupera- 
mento irremediável do organismo todo. 

De nenhuma das moléstias a infeliz 
cons^^iu sarar completamente. 
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As suas convalescenças, os seus res* 
tabelecímentos, as chamadas consolida- 
4;6es, são apenas mudanças de nome das 
moléstias que a credulidade dos pães to- 
ma sempre pela volta da saúde. E todas 
essas moléstias juntas são, no emtanto, 
uma s6: a impossibilidade de viver. 

A moléstia que hoje prostra a doente 
é, além de todas as outras que a enfra- 
quecem mortalmente, a crise financeira. 

Já não se applicam remédios. Os 
criados arrecadaram de cima das mesas 
os frascos, as poções, os emplastros 
« os revulsivos, e tudo, com desespero, 
foi deitado fora. 

£ o medico, o ministro da Fazenda, 
o sr. Rodrigues Alves, sentado, dorme, 
dorme profundamente. 

Os amigos da casa já quasí não 
falam daquella doença. Os doentes que 
<luram muito acabam meio esquecidos. 
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Durar de mais parece ser uma impro- 
priedade, por parte do enfermo, que 
contraria o egoísmo dos amigos. As 
visitas rareiam e, si o doente é pes- 
soa notória, as notícias escasseiam nos 
jornaes, e, por fim, desapparecem. 

E' o que se está dando com a 
moléstia financeira. 

Ha moléstia. E' grave c já se co- 
meça a dizer e a sentir que não tem 
remédio. 

Na abertura do Congresso, houve 
um reboliço. Falou*^e em tratamentos 
vários, vagos systemas Kneipp, homoeo- 
pathias diversas, hypnotismos infal- 
liveis, etc. etc. etc. 

Os médicos formados foram dei- 
xados de lado. Entrou-se francamente 
no período do desespero, que faz a 
gloria dos curandeiros, dos hervanaríos 
e dos curiosos. 
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O sr, Francisoo Glycerío apresentou 
com grande apparato a mezinha ca- 
seira, remédio radical e enérgico, um 
porrete, emíim, como se costuma dizer. 

Esse remédio era a tal transferencia 
dos serviços federaes para os Estados 
e para a Municipalidade do Rio. 

A sabedoria financeira do primeiro 
homem da Republica não deu para 
mais. 

Ha dnco mezes que corre, suave 
e caudaloso, o rio do subsidio, que 
nasce em gottas das algibeiras dos con- 
tribuintes, é represado para o Thesouro 
e, derivado para o Congresso, alli se 
despeja em cascatas refrescantes. Esse 
rio é um verdadeiro rio Lethes; as 
suas aguas dão o esquecimento. Os 
congressistas esquecem de pressa e 
esquecem tudo. 

Esqueceram-se do deficit. 

Lá para o fim da sessão, no des- 
manchar da féria parlamentar» o defí- 
cit reapparecerá. 



Paihologia Financeira 521 

Vamos ter a repetição das scenas 
do anno passado: ninguém saberá o 
que foi, ou o que não foi votado. O 
deficit passará de um orçamento para 
outro, sempre inseparável de suas irmãs 
queridas : A Divida Fluctuante e a Di- 
vida Fundada. 

Felizmente, o Brasil é Republica, 
e Republica sul-americana, e o sr. 
Glycerio não deve ignorar que o heroe 
venezuelano Gusman Blanco definia 
aquellas dividas pela forma seguinte : 

A divida fluctuante é a divida que 
não se paga; a divida consolidada é 
a divida de que nem se Êila. 

Isto que é hoje ainda um gracejo, 
será amanhã uma realidade republi- 
cana. 
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A REPUBLICA E O CAFÉ' O 



Si o que vamos escrever tivesse 
pretenções a humorismo, devia antes 
íntítular-se este artigo a Republica e 
o Chá. 

Esta bebida chineza ficará para 
sempre associada á historia das ele- 
gâncias prudentínas e republicanas, 
neste findar de século e de Republica, 
entre nós. 

Os grandes homens da Republica 
que rodeiam o grande presidente to- 



(*) Commercio de S. Paulo^ 30-9-1896. 
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mam, todas as semanas, com modera- 
ção espartana, a loura bebida, que nem 
todos elles tomaram em pequenos. 

Isso, porém, não basta para que 
esqueçamos o café. Esse café, que é 
a bebida nacional por excellencia, e 
que, em chicara, é, talvez, a mais séria 
das occupaçOes dos nossos parla- 
mentares, já recebeu da Republica 
grandes favores. 

Agora, porém, parece que está 
roto o encanto, e o café, que se ha- 
bituara a rir de todas as desgraças, 
pensando no negrume do seu coração 
e da sua côr, que é doce prosperar 
com os males alheios ; esse café, que 
subia de preço, quando o cambio cahia, 
parece ter entrado numa phase de 
infelicidades, que o vai, talvez, curar 
do seu egoístico republicanismo. 

Não ha duvida de que o café, até 
pouco tempo, era um grão republi- 
canisado. 
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O café adheríu. £ não podia deixar 
de adherír : a Republica atirara o 
cambio a profundezas onde» nem nos 
pesadelos do seu somno histórico, 
jamais cahiu o sr. Rodrigues Alves. 
E o cambio era o contrapeso do café : 
cambio em baixo, café em cima. Isto 
passou, por algum tempo, para muita 
gente, como um axioma da nossa me- 
chanica económica e financeira. 

Esta situação estabeleceu uma ex- 
plicável, embora criminosa, cumplici- 
dade tacita do fazendeiro com todos 
os disparates da Republica. Para o 
fazendeiro, o peior dos governos era o 
melhor ; não era elle o rebaixador do 
cambio e, portanto, o levantador do 
café? 

Ora, esta situação não podia durar 
muito, como todos os enganos d'alma 
e de finanças. 

O cambio e o café eram as duas 
caçambas de um poço : uma, estando 
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em baixo, outra estaria, forçosamente, 
em dma. Ora, aconteceu que a corda 
do poço rebentou e que lá foram para 
baixo, o encontrando-se, afinal, no fun- 
do as duas caçambas. 

Ha três annos, um livro que não 
foi dos menos falados dizia, quando 
ninguém em tal pensava, que chegaria, 
por fim, o dia em que se havia de 
vèr o < cambio baixo e o café também 
baixo, que não é impossível, como 
muita gente crê> (*). 

Chegamos a esse momento, desde 
ha mezes. 

O café, que era a ultima taboa 
de salvação das finanças republicanas, 
a matéria monopolisavel e tributável 
ao infinito, que o sr. Érico Coelho 
designava á fome do deficit devorador. 



(•} Eduardo Prado : lUusão Anericana, 
3.» edição, pag. 256. 
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O café» que era o objecto das desa- 
zadas propagandas planeadas pela 
sabedoria republicana, para sua maior 
depreciação, — o café, emfím, que era 
tudo, é já agora muito menos. 

£' já tempo para que os íazen* 
deiros reflictam. O cambio baixo que 
a Republica lhes tem dado até agora 
já não lhes dá mais a illusão antiga 
dos grandes lucros fictícios. 

O dinheiro vale pouco e o café 
também pouco vale. 

O governo da Republica quiz fazer 
alguma cousa em favor do ex-precioso 
grão e sahiu-se com a tal propaganda 
desazada, que ainda mais rebaixou o seu 
preço, fazendo acreditar, inepta e falsa- 
mente, no excesso da sua producção. 

Das antigas vantagens que o fa- 
zendeiro tirava do cambio baixo, res- 
ta-lhe, como lembrança dos tempos 
felizes, a tarifa movei das estradas de 
ferro pesando sobre a lavoura. 
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£, agora, a lavoura vai reunir-se 
em congressos. Vai pedir dinheiro, 
segundo parece. 

Duvidamos de que o pedido seja 
attendido. 

£' morto o marechal, que sabia fa- 
zer o dinheiro de papel, á vontade. Os 
outros fabricantes que appareceram por 
aqui, embora tratados com certa bene- 
volência e, mesmo, distincção, pelas 
nossas auctorídades e pelos nossos 
magistrados, foram ineptamente per- 
turbados na sua missão de enrique- 
cedores da humanidade necessitada, 
e tão cedo não volverão ao seu hon- 
rado offido. 

Portanto,, não receberá a lavoura 
o dinheiro que pedir. 

A cousa única que o governo 
pôde fazer em favor da lavoura é re- 
duzir os impostos, reduzindo espe- 
cialmente os direitos de exportação e o 
direito de transmissão de propriedade. 
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Reduzidos os direitos de exportação, 
o café ch^^ará mais barato aos mer- 
cados consumidores, o consumo cre- 
scerá na razão dessa reducção e a dif- 
ferença reverterá em favor do nosso 
productor. Reduzido o imposto de 
transmissão de propriedade, a pro- 
priedade agrícola, tornando-se mais 
vendavel, crescerá de valor. 

Isto e s6 isto é que o governo 
pôde fazer. 

Pôde, por certo, mas não quererá. 
A Republica precisa de dinheiro, de 
muito dinheiro, porque a Republica 
é um governo muito caro. 

Tenham, portanto, paciência os 
fazendeiros e convençam-se de que 
a maior necessidade da lavoura, como 
de todas as classes, é a suppressão 
da Republica. 



A AFFLICÇAO DA LAVOURA O 



Reunem-se hoje, nesta capital, os 
representantes da lavoura paulista. 

£ estes representantes vêm angus- 
tiados e afflictos com a quasi irreme- 
diável mina da classe que representam. 

Ha três annos, tudo era grandeza 
e confiança; hoje, tudo é temor. 

Os que naquelle tempo apontavam 
o perigo, eram tidos como pessimistas, 
inimigos da Republica e até da pátria. 

Chegou o instante do cumprimento 
das prophecias de então, que não eram 



(*) Commercio de S. Paulo, 30-9-1896. 
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sínão rigorosas previsões do natural 
desenvolvimento dos factos. 

As industrias de um paiz consti- 
tuem um todo solidário com a massa 
geral da nação. Accidentalmente, pôde 
florescer um ramo de industria num 
meio arruinado. 

Esta prosperidade é, porém, illu^ 
soria e passageira. 

Na ruina nacional que a Republica 
tem causado, o alto preço do café 
era a bôa sorte do fazendeiro e a 
inveja de todos, pois esse alto preço, 
avolumado pelo cambio, dava lucros^ 
que pareciam fabulosos. 

Onde estão, porém, esses lucros ? 
Onde está a reserva de numerário 
que devia existir, depois de tantos pro- 
veitos ? 

A actual crise das praças do Rio, 
de S. Paulo e de Santos é a mais 
cabal demonstração de que a baixa 
do cambio, si augmentou o preço do 
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café, trouxe um encarecimento da vida», 
uma alta de salários e um estado de 
desconfiança, que consumiram, ou fize- 
ram retrahir<-se todos os recursos que» 
si fossem reaes, deviam ter-se accu-* 
mulado. 

O congresso de hoje é o tardio 
reconhecimento de passados enganos- 

Queira-se, embora, afastar delle 
a politica, queiram, embora, os repu* 
blícanos apresentar-se e popularisar-se 
como os defensores da lavoura. 

A reunião de hoje é um verda- 
deiro «meeting» contra a administra- 
ção republicana. 

O actual estado aíHictivoda lavoura, 
que vai ser exposto e patenteado na 
unanimidade das queixas, na solida- 
riedade do desespero, não é devido 
a causas naturaes, physicas, inevi- 
táveis. 

Tudo quanto a lavoura soffre hoje 
é obra da Republica. 
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Alargou-se a lavoura, gi^Ç^Ls á fa- 
cilidade do credito promovido pela 
Monarchia, facilidade transformada pela 
Republica em orgia, destinada em breve 
a matar o credito. 

Encontrou a lavoura braços, por- 
que, no tempo da Monarchia, ficara 
organisado, e funccionando, graças ao 
bom nome do Brasil na Europa, o 
systema immigratorío que suppríu os 
trabalhadores da nossa terra. 

Teve a lavoura escoamento para 
os seus productos, graças aos cami- 
nhos de ferro, todos construídos du- 
rante a Monarchia, o que foi possível 
fazer, em vista da prosperidade eco- 
nómica e financeira de então. 

E o que deu a Republica á lavoura ? 
Os seus erros de toda sorte produzi- 
ram o cambio baixo e a illusão de 
um lucro exaggerado, illusão hoje dis- 
sipada e esvahida. 
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O descalabro das suas finanças 
causou a situação actual afflictiva e 
desesperadora. 

Este é o pensamento impossível 
de banir do espirito de nossos lavra- 
dores, hoje desilludidos do seu erro^ 
ao terem de enfrentar com a dura 
realidade das cousas. 

Os lavradores não vêm tratar de 
politica, é verdade, mas a politica é 
inseparável das questões económi- 
cas. 

Foi a tolerância dos lavradores 
para com os erros da Republica a 
principal causa da inconsciência com 
que esta se atirou á carreira de todos 
os desatinos. 

Foi a indifferença politica da classe 
mais rica da sociedade brasileira que 
deixou esta entr^^e a todas as au- 
dácias e a todas as phantasias. 

Queixam-se agora os fazendeiros 
da sorte e da dureza dos tempos; 
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queixam-se do governo, mas a ver- 
dade é que também deviam queíxar-se 
de si mesmos. 

O que mais commove os agricul- 
tores que hoje se reúnem é a baixa do 
café na Europa, coincidindo com a baixa 
do cambio no Brasil. 

Dá-se-lhes pouco ouro pelo café, 
e o café fica valendo também pouco 
papel. 

E para todas as despesas é cada vez 
necessário mais e mais papel. 

Não tivesse a Republica arruinado 
as finanças do Brasil, e, com três ou 
quatro vezes menos papel do que 
necessita hoje, attenderia o fiaizendeiro 
a todas as suas despesas, e, havendo 
confiança, os juros exaggerados de 
hoje não pesariam sobre o lavrador. 

Receberia 5.000 réis por arroba 
de café, mas, em vez de i.ooo réis 
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por alqueire de café, pagaria 300 réis ; 
pagaria quatro vezes menos frete 
nas estradas de ferro, e, em vez de 
1 2 por cento sobre o dinheiro, paga- 
ria 7, ou 8 por cento. Na situação 
actual, soíTre o fazendeiro da dimi- 
nuição do preço do seu producto e 
do augmento espantoso do custo da 
producção. 

E não contente a Republica com 
causar estes males, ainda aggravou-os 
por um acto inconcebivel e que passou 
as raias da insensatez. 

Referimo-nos ao já celebre dis- 
parate da propaganda na Rússia, quan- 
do o governo de S. Paulo, obedecen- 
do a não sabemos que preoccupaçOes, 
offidalmente e inexactamente declarou 
que a producção do café excedia ás 
necessidades do consumo. 

Foi esta declaração, de uma crimi- 
nosa inépcia, o principal factor da 
baixa actual. 
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Vejam os fezendeiros que se des- 
interessam da politica que uma pen- 
nada inconsciente de um funcdonaría 
inhabil pôde fazer-lhes perder milha- 
res e milhares de contos. 

Os fazendeiros vão entoar em coro 
as suas queixas. Vão pedir dinheiro 
ao governo ; mas o governo a quem 
pedirá? 

O contribuinte já está exgottado 
e o governo, só por altas combinações, 
que todas hão de afinal vir a dar na 
irremissível e inadiável emissão de 
papel moeda, poderá arranjar recursos 
para as necessidades da machina dispen- 
diosíssima que se chama Republica • . . 

Os agricultores convençam-se de 
que todo o seu mal está no mau go- 
verno que ha annos infelicita o Bra- 
sil. Intervenham na politica os fazen- 
deiros ; melhorem pela sua intervenção 
a administração do paiz, e melhorada 
ficará também a sua condição. 
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Cada um, segundo as suas opi- 
niões politicas: os monarchistas, como 
monarchistas» e os republicanos, como 
republicanos — saiam da criminosa inac- 
ção em que têm estado. 

Si a lavoura não quer perecer de 
todo, trabalhe para mudar as cousas. 

O que ahi está com o nome de 
politica, de governo e de administra- 
ção não pôde continuar. 



ODYSSE'A POSTHUMA O 



Tem tido muitos lados tocantes 
a manifestação nacional feita ao redor 
e com o cadáver de Carlos Gomes. 

Não ha negar, comtudo, aos or- 
ganisadores destas festas funerárias 
que, si lhes tem sobrado o patriotismo, 
tem-lhes faltado um pouco a maior das 
virtudes, neste caso, que é a da díscre- 
ção. 

A morte, afinal de contas, é uma 
cousa séria ; tanto a morte de um gran- 
de homem, como a de um humilde 
mortal. 



(*) Cofmnercio de S. Pando, 25-Z0-1896. 
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Ora, corre grande risco de dei- 
xar de ser uma cousa augusta essa 
morte, si é ella, sob o pretexto de 
admiração, dada em pabulo á curio- 
sidade por longos e longos dias. A natu- 
reza, a mestra suprema, quer que evi- 
temos este contacto profanador, esta 
intimidade anti*moral dos vivos com 
os despojos dos mortos ; a rapidez da 
decomposição faz com que não haja 
demora no desapparecimento do morto. 
Genial contra-regras do theatro do 
mundo, a natureza, fazendo sahir da 
vista do publico e dos actores os mortos, 
dá a estes o prestigio do mysterío e 
dos desfechos trágicos, e aos vivos, o 
remédio do esquecimento que a sau- 
dade apenas enternece. 

Tentar ir de encontro a esta sabedo- 
ria impeccavel da natureza, é um erro. 

Ha mais de um mez que deixou 
de sofTrer, expirando á crueza de um 
mal horrível e dolorosissimo, o artista 



340 Segunda Parte 



extraordinário. Aquelle que amou o 
bello acima de tudo viu expostas, 
nas indiscreções dos médicos e dos 
<reporters> ignaros, as mais repu- 
gnantes minúcias do seu mal : a sanie 
das suas feridas, a suppuração das 
suas ulceras foram descriptas e discu- 
tidas. 

O leão e os animaes superiores 
têm o pudor da morte, que é grande 
humilhação do vivo. O instincto le vã- 
os a irem morrer na solidão, occultan- 
do-se até da luz do sol que outr'ora 
os viu possantes e terriveis. 

A'quelle leão cortaram-lhe a juba, 
íizeram-n-o subir num tablado, e a ca- 
rinhosa, mas indiscreta curiosidade dos 
provincianos, cercou-o durante longas 
semanas. Corriam todos a vêr o raro 
espectáculo da agonia de um grande 
homem. 

Si é dado suppôr que Carlos Go- 
mes ambicionou alguma cousa nos seus 
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últimos dias, póde-se crer que foi uma 
morte menos cheia de tisanas e menos 
rodeada de boticários e jornalistas. 

Aquelle Orpheu preferia, de certo, 
que as fabulosas Amazonas do rio, a 
cuja margem veiu expirar oflíegante, o 
dilacerassem nas sombras das flores- 
tas, como ao outro musico prodigioso 
fizeram as Menades da Thracia. In- 
vejou, de certo, a morte do outro 
brasileiro, o fado de Gonçalves Dias, 
para quem, sem discursos nem poly- 
anthéas, se abriram, na gfrandeza de 
um naufrágio, as ondas dos verdes 
mares bravios de sua terra. 

Morreu sob os olhares dos <repor- 
ters» o poeta das melodias brasileiras. 
Correram os lápis, agitaram-se febris 
as tiras de papel, e todo o Brasil im« 
primiu artigos sobre a luz que se apa- 
gara no Norte. 

E começou o martyrio : governa- 
dores, agarrados ao fio eléctrico, dís- 
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cutiram por telegramma a posse do 
cadáver e, depois, si viria despachado 
como um volume de mercadorias, em 
navio mercante, ou trazido em um 
navio de guerra. Os médicos apode- 
raram-se do corpo morto para pre- 
serval-o da putrefacção ; a sciencia, que 
não poude conserval-o vivo, quiz con- 
serval-o cadáver. Embalsamado como 
qualquer burguez rico que quer ir mor- 
to espantar a sua aldeia com o seu en- 
terro pomposo, ouviu o cadáver toda a 
banalidade dos discursos e foi rodeado 
de todas as solemnes massadas das 
ceremonias officiaes. 

Eil-o, emfim, no mar ! Acha-se a- 
quella grandeza extincta deante de 
uma grandeza que não morre — a do 
Oceano, na liberdade dos seus ventos, 
no infinito do seu azul, no baloiço 
eterno das suas vagas. 

Chega ao porto. Formigam na 
praia enxames de casacas pretas : são 
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OS oradores, são os jornalistas : homo 
loquenSy homo scribens^ sub-typo dege- 
nerado do homo sapiens de Linneu. 
Não é da família, não é da pátria, não 
é da natureza, a cuja corrente eterna 
devia ser restituido, aquelle cadáver 
glorioso e atormentado. Não vai para 
a terra transformar-se em herva do ce- 
mitério em flor abotoada, portas por 
onde o que foi matéria em Carlos 
Gomes devia de novo entrar na vida 
universal. 

O cadáver é dos discursadores, é 
dos «reporters» : caro data vermibus ! 
£ das egrejas para as escolas de mu- 
sica, sacudido, espionado, propinado 
— fazem-lhe cahir das orbitas vasias 
os olhos de vidro que lhe puzeram 
como a um boneco macabro, encasa- 
cado e barbeado. 

E lá vai de novo embarcado: 
mais discursos, mais solavancos e, aíi- 
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nal, chega a Santos : novos discursos, 
novas remoções. Viaja agora em cami- 
nho de ferro. Pára nas estações para 
ser acclamado e para almoçarem os jor- 
nalistas, transformados em comparsas 
de pompas fúnebres, já acostumados 
á sua tarefa, já sem emoção possivel, 
mas com a fadiga de uma massada, ou 
com a distracção de um pic-nic sinistro. 

E hoje está o cadáver em Cam- 
pinas, onde vai, afinal, encontrar o 
descanço, e, sobre a sua fronte livida, 
cahirá a lagrima de Sant' Anna Gomes. 
Finalmente, uma primeira lagrima sin- 
cera encontra Carlos Gomes na sua 
posthuma odysséa! 

Musicas, sanefas pretas, kilometros 
de discursos, banalidades das coroas, 
tolices das dedicatórias. 

Negociantes e pedantes, ganhando 
a sua vida! Ruido, palavras, poeira 
mesquinha, tudo isto. 
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Paz! paz! paz! para o morto. 

Para fora todos os que vêm fa- 
zer ruido á porta do templo da Im- 
mortalidade ! 



ELEIÇÕES (*) 



Approximam-se as eleições geraes, 
e, ao passo que os republicanos si- 
tuacionistas permanecem quedos, á 
espera do firman despótico e indis- 
cutível dos chefes, nos arraiaes mo- 
narchicos principiou já a agitação nos 
espiritos. Os monarchistas revelam 
desfarte a sua virilidade e pujança^ 
a sua tendência para a discussão e 
para o confronto de opiniões, aíim 
de apurar onde está a maioria, a 
verdadeira opinião publica do partído^ 



(*) Commercio de S. Paulo^ 31-10-T896. 
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único systema que constitue a base 
legítima da democracia moderna. £s- 
piritos respeitáveis pelas suas luzes e 
experiências opinam pela abstenção, 
como remédio efficaz para derruir as 
instituições que estão anniquilando a 
nossa Pátria. 

Outros correligionários, illustres 
por muitos títulos também, alvitram 
que a abstenção seria um erro e 
retardaria a victoria da causa monar- 
chica. Estamos francamente ao lado 
destes e entendemos que é dever de 
todos os monarchistas levar o seu 
voto ás urnas. Um ideal politico não 
pôde esperar o triumpho, si não se 
corporificar em um grande partido; 
ora, não se comprehende um partido 
cujo programma fosse a abstenção, a 
indifferença, o quietísmo. Concebe-se 
que individuos isolados cultivem tn 
imo pectore um ideal politico para a 
sua pátria, para outros paizes, ou para 
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ã humanidade; mas um partído não 
se forma, não vive, não pôde existir 
com esse espirito de solidariedade, 
de mutuo auxilio, de resistenda com- 
mum que só nasce do embate com os 
adversários. 

Objecta-se que o governo mandará 
trancar as umas em algumas locali- 
dades, recorrerá á fraude em outras, 
em summa, inutílisará por toda a parte 
os esforços dos monarchistas, que vão 
fazer sacrifícios em pura perda. 

Primeiramente, o sacrifício pela 
Pátria nunca é perdido, basta o pensa- 
mento que o inspira, para o santificar 
e engrandecer aos olhos dos nossos 
concidadãos e da própria consciência. 
Depois, o governo republicano não tem 
mais aquelle magico prestigio dos dias 
de terror, elle ha de encontrar resis- 
tência no seu próprio seio e nos amigos 
que prezarem o seu nome e em cujo co- 
ração o patriotismo não morreu de todo. 
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£, si a violência afastar das umas 
os monarchistas, si a fraude inutílisar 
os seus esforços, os nossos correligio- 
nários deverão colher a prova desses 
Êictos e remettel-a á imprensa» afim 
de ser levada á presença do paiz 
e do extrangeiro, que nos contem- 
plam. 

Afigura-se-nos que esta hypothese, 
si se realisar, será de maior proveito 
para a causa da Monarchia, do que a 
eleição de alguns deputados. 

A Republica atravessa um mo- 
mento muito difíicil ; ella tem, pelos 
seus erros, alienado a opinião dos bons 
republicanos e tem*se desacreditado 
perante os outros paizes ; ella precisa, 
pois, na hora presente, de prestigio, 
de credito, de força moral, e estes ele- 
mentos só lhe poderão vir do seu Par- 
lamento. 

Si os monarchistas conseguirem 
provar á evidencia que o Parlamento 
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está falsificado» que não exprime sinão 
a fraude e a violência, as suas dedsões 
nâo terão nenhum valor, os nacio- 
naes as desobedecerão, os extrangeí- 
ros não depositarão a menor parcel- 
la de confiança nos fraudulentamente 
eleitos. 

Dirão que o Congresso actual já 
é isso mesmo, já não exprime a von- 
tade da nação. £' certo que as eleições 
têm sido falseadas, não sendo sinão 
o producto do bicco da penna; mas 
isto, que nós sabemos, nunca procu- 
ramos provar, é uma simples allegação 
de interessados, no dizer delles. De- 
mais, o paiz não pode ficar sem re- 
presentantes ; si uma parte da nação 
abandona as umas, por este facto 
mesmo, a victoria fica pertencendo á 
outra parcialidade, e, sejam quaes 
forem os meios empregados, o certo é 
que o resultado lhe seria sempre fa- 
vorável, porque não haveria outros 
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que pudessem ser eleitos. De sorte 
que a nossa abstenção constitue o 
único titulo de ligitimídade para o 
Congresso da Republica. 



FORA DA CIVILISAÇÃO (*) 



Como anda de vagar a cívilisação ! 

E como é fácil, depois delia entrar 
num paiz, uma volta á barbaria! 

Depois de quatrocentos annos de 
descoberta, depois de setenta e quatro 
annos de independência, depois de ses- 
senta e sete annos do dominio de uma 
Constituição e de uma politica libér- 
rimas, como foram as da Monarchia, 
bastaram sete annos de Republica para 
reduzir o Brasil ao estado em que 
se acha. 



(*) Cammercio de S. Paulo, i-ii-i896. 
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Não falemos da ruína das finanças. 
Um grande povo pôde empobrecer, 
sendo grande : a civilisação não se mede 
pelo dinheiro, mas pelo respeito ao 
direito. Ha uma mina peior do que a 
da fortuna publica e particular : — é 
a £aillencia das consciências e a banca- 
rôta do pudor. 

Pois todas estas calamidades ha 
sete longos annos que opprímem o paiz. 

São flagellos que a espada incon- 
sciente de Deodoro trouxe para o 
Brasil, quando abriu a éra republi- 
cana como a caixa fatal de nova Pan- 
dora. 

E, no meio de tudo isso, onde está 
o orgulho paulista? Onde a civilisação, 
de que com tanta arrogância blaso- 
namos deante de outras partes do 
Brasil, mais pobres do que nós? 

S. Paulo ostenta palácios ; mas que 
importa isso ? Em que differe esta cidade 
pretenciosa da humilde e longinqua 
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Aracaju, onde representam a Republica 
uns presidentes padres, para quem a 
lei e a Constituição são um par de 
galhetas vasias? 

Raspado de leve, o governo de 
S. Paulo, sob o verniz do pedantismo, 
ostenta a grossa inconsciência do 
vulgar politico sul-americano. 

Hontem, foi uma legitima e legal 
associação dissolvida, sem sombra de 
direito, chamando-se de sedição a seis 
ou oito pessoas lendo jornaes ao redor 
de uma mesa. 

Hoje, uma reunião politica, an- 
nunciada com longa antecedência, ao 
meio dia, numa casa particular, com 
prévia designação das pessoas convo- 
cadas, é dissolvida militarmente. 

Tiveram as pessoas reunidas a inge- 
nuidade de acreditar no § 8^ do art. 7 2 
da Constituição Republicana, que diz 
«ser licito a todos associarem-se e 
reunirem-se livremente e sem armas. 
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não podendo intervir a policia sinão 
para manter a ordem publica >. 

E de que tratavam os cidadãos que 
se achavam alli reunidos? Tratavam, 
como pela imprensa haviam dito, de 
intervir no pleito eleitoral que a Repu- 
blica annuncia para breve. £ bastou 
isso para ser revogada a Constituição 
em S. Paulo, impedindo-se, pela força, 
a cidadãos brasileiros, de exercerem 
com liberdade os seus direitos ! 

E porque deixaria, na verdade, o 
direito de voto de ser uma mentira 
na Republica ? Tudo o mais não o é ? 

Defendiamos as nossas idéas para 
que os nossos concidadãos as fizessem 
prevalecer nas eleições. 

Somos despojados dos nossos di- 
reitos, reduzidos a christãos desta Tur- 
quia republicana, Turquia completa, 
onde não têm faltado as matanças, nem 
agora falta a banca-rôta, como não 
ha de faltar o desmembramento. 
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Nada mais diremos de ora em 
deante sobre politica. 

Imitaremos o povo brasileiro, que, 
com seu instincto superior, foge da 
Republica, fazendo o vasio nas umas, 
o vácuo ao redor de sua administração, 
estabelecendo o silencio em tomo do 
governo. O povo conhece o govemo 
pelos males que este lhe causa, e é 
o que basta. 

A contar de hoje, a nossa folha 
falará ao povo dos governos de outros 
paizes. As nossas columnas só estam- 
parão producções litterarias e scien- 
tificas. Mostraremos a nossa sympathia 
pelo soffrimento do povo, occupando- 
nos de assumptos agrícolas e indus- 
triaes, isto é, da questão da miséria 
publica. Trataremos da nossa velha 
historia, educando na admiração do 
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passado a mocidade, que tem todo o 
direito de esperar dias melhores. 

A politica ficará banida destas co- 
lumnas, tal é a abjecção a que está redu- 
zido, no Brasil, aquillo que Aristóteles 
chamava — a arte sublime de tomar 
felizes os homens em sociedade. 

Fique sendo o que ella é na Repu- 
blica. Não um campo aberto a todos os 
talentos e a todos os patriotismos, mas 
uma profissão fechada, reservada aos 
interessados, para a qual não se exige 
titulo algum de capacidade. Fique essa 
politica republicana, como até agora, 
como um monstro devorador, a que a 
nação paga o tributo do imposto, 
monstro destruidor, cujo hálito in- 
fectado cresta e esterilisa. 

E, como é a ultima vez que dizemos 
alguma cousa sobre essa politica repu- 
blicana, sem sabermos até onde irá a 
tolerância para as nossas expansões, só 
perguntaremos : 
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Uma vez emmudecída a ultima voz 
monarchista, enterrado o ultimo monar- 
chista, a quanto subirá o cambio ? 

Poderá a Republica fazer o milagre 
de transformar as pedras, com que nos 
lapida, em pão para os famintos que 
gritam de fome e de desespero? 

Quanto tempo pôde um regimen 
permanecer em equilibrio sobre a ponta 
de uma baioneta? 

Que solidez tem uma instituição que 
julga perigar, porque alguns cidadãos 
querem exercer o mais elementar e o 
mais positivo dos seus direitos? 

Nas violências destes últimos dias, 
o que mais se revelou : a força da idéa 
monarchica, ou a debilidade de uma 
instituição que uma sombra intimida ? 

E, quando fôr vencedora a inconso- 
lidavel Republica, quando tiver trium- 
phado de vez a bafbaria, quando tiver 
realisado este sonho (que é próprio 
de todas as tyrannias) o de não en- 
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contrar opposição alguma, quando, na 
mina da pátria, a fortuna fugir deste 
theatro de desolações, quando o extran- 
geiro abandonar este solo por outro 
onde haja mais liberdade e riqueza, 
quando tudo isto succeder, o que res- 
tará do Brasil? 

Restará, symbolisando todo este 
regresso, a figura do sr. Glycerio, 
encarnação do espirito republicano. O 
seu nome passará á Historia como o 
de uma figura detestada, mas nem os 
nomes ficarão daquelles que, instru- 
mentos seus, para ficarem dentro da 
sua Republica, não têm duvidado 
sahir da civilisação. 



A REPUBLICA (*) 



Não é pequeno acontecimento a 
publicação do primeiro numero de 
um jornal do sr. Francisco Glycerio. 

Indica o apparecimento da (ou do ?) 
Republica que o chefe real do governo 
deste paiz julgou não lhe ser mais 
possivel o continuar, como tem feito 
até hoje, a não dar satisfacçOes ao Brasil 
e governando com todas as irrespon- 
sabilidades possíveis. 

Na tribuna da Camará, o chefe a 
que obedecem, mais ou menos, os 



{*) Commerdo de S. Paulo^ 18-11-18961 
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deputados, e a cujo aceno se curvam 
até os mais empavesados governadores 
dos Estados, não explica a sua poli- 
tica. As discussões jurídicas e technicas 
da administração, os príndpios geraes 
da politica, as questões de doutrina 
não seduzem o temperamento philo- 
sophico, ou litterarío, do homem que 
melhor encarnou as tendências repu- 
blicanas. 

Entre o paiz e o pensamento do 
seu dominador havia um véo espesso. 

Apenas, mais ou menos apoiados 
por elle, alguns familiares e subalternos 
falavam ao publico, já da tribuna con- 
gressista, já de algum jornal. O que 
diziam esses porta-vozes de pouca 
auctoridade era attribuido á superior 
inspiração do Homem-Republica, nome 
este que não duvidamos dar ao sr. 
Glycerio. Não se diz o Homem- 
Peixe, o Homem-Canhão, o Homem- 
Borracha ? A politica, afinal de contas. 
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é lambem um theatro e p6de-se, por- 
tanto, transportar para a crítica dos seus 
dramas os termos correntes na scena 
das feiras, scena illuminada a cebo e 
azeite pouco perfumados, scena que 
Shakespeare e Calderon não desde- 
nharam e que, no emtanto, pouco vale, 
comparada aos esplendores da gloria 
do sr. Glycerio. 

Appareceu, diziamos, a Republica. 
Não bastavam ao sr. Glycerio o Diá- 
rio Official do Rio e os vinte outros 
Diários Officiaesinhos dos Estados, 
para a publicação dos seus actos 
notáveis e registro dos seus grandes 
feitos, dos seus rasgos de génio. 
Napoleão s6 tinha um Diário Official] 
mas quem jamais se lembrará de 
comparar a estatura do sr. Glycerio 
com a de Napoleão? O corso de 
cabellos lisos, le corse aux chéveux 
plats, era pequeno ao lado do sr. 
Glycerio. 



A RepubHca 363 



Tem agora s. exc. o seu vigesimo- 
segundo Diário Official. O numero 
22 novíspora {os cUnis patinhos)^ vem 
a ser Republica. Não tem esta folha a 
gravidade dos vinte e um jomaes 
officiaes publicados todas as manhãs, 
em honra do sr. Glycerio, desde Ma- 
naus até porto Alegre, solemne salva 
de vinte e um tiros de papel e tinta. 
A pólvora, esta, não é ingleza, pois é 
pag^ pelo contribuinte brasileiro. A 
pólvora do novo jornal foi fornecida 
pelo Banco da Republica. 

Meticuloso, poupado e engenhoso, 
como todos os mineiros, raça da qual 
se diz que o mais tolo concerta um 
relógio no escuro para poupar a vela, 
o sr. Aífonso Penna conseguiu achar 
nos cofres do Banco, (cofres ironica- 
mente chapeados e couraçados de aço, 
para guarda de thesouros ausentes), 
alguns contos de réis esquecidos dos 
ratos nalgum canto deserto. Os contos 
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serviram para a fundação da folha do 
partido republicano federal. 

£ não foi pequeno esse serviço 
prestado ao paiz pelo sr. Affonso Penna, 
pensem o que quízerem os casmurros 
e os accionistas do Banco. 

Graças a elle, vai, finalmente, o 
publico saber o que pensa e o que 
quer o sr. F. Glycerio. Nos diários 
ofíiciaes ha uma certa compostura a 
guardar, ha etiquetas, ha tradições, 
ha silêncios obrigados. 

Na folha nova nada disso haverá. 
Terá o novo jornalista toda a liber- 
dade de palavra e de movimentos: 
veremos de robe de chambre o homem 
que nos governa e elle terá de falar 
com franqueza. 

£ já começou a falar, desde o prí* 
meiro numero da Republica. 

No editorial, dá a Republica (insti- 
tuição política) como firmada para toda 
a eternidade, e diz que só uma cousa 
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lhe dá alguma inquietação : é a situa- 
ção financeira. As diffículdades dessa 
situação são, porém, todas superáveis 
e quasi nullas. 

Quanto ao resto, o Brasil voga 
num mar de rosas. 

O orgam do sr. Glycerio, falando 
da crise financeira, diz : <Está ao al- 
cance dos poderes públicos dominar a 
crise e vencel-a». 

A secção commerdal é particular- 
mente minuciosa e interessante, como 
é natural numa folha cujo redactor, o 
sr. Alcindo Guanabara, é hoje chefe 
de uma importante e abastada casa 
commercial, que g^ra sob a sua firma. 
Nessa secção, diz-se : 

« O Partido Republicano Federal 
conhece perfeitamente o estado actual 
do cambio, as origens da sua moléstia 
e os meios a empregar para melho- 
ral-o.> 
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«Em tempo opportuno, elle bem 
saberá pôr cobro á sua marcha de- 
vastadora.» 

< Por emquanto, temos o cambio 
a8. > 

Estas declarações são uma conde- 
mnação absoluta do passado. 

Ha vários annos que esta expres- 
são — os poderes públicos — quer 
dizer simplesmente o Partido Repu- 
blicano Federal, isto é, o sr. Glycerio. 

A crise financeira e o enviledmento 
espantoso da moeda datam precisa- 
mente do tempo em que o Partido 
Republicano Federal começou a do- 
minar o Brasil e a ser <os poderes 
públicos > . Ora, si está ao alcance desses 
poderes públicos dominar a crise e 
vencel-a, porque o não fizeram? Por- 
que deixaram até hoje padecer o 
Brasil? 
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Negligencia, ou perversidade? O 
facto é que nao quiz o sr. Glycerio 
nem dominar, nem vencer a crise, cousa 
que só agora diz ser tão faciL 

Mudou de politica. Diz publica e 
solemnemente pelo seu jornal que sabe 
porque o cambio está baixo, que é 
sabedor de todos os segredos e de 
todos os remédios. Vai, annuncia le- 
vantar o cambio. 

Entra em scena o prestidigitador : 
Vai fazer sahir coelhos de dentro 
de chapéos, tirar da algibeira da casaca 
terrinas cheias de ag^a e com peixi- 
nhos vermelhos. 

Fica ao publico, que sempre paga, 
quer compre, quer não compre bilhete 
da platéa republicana, o dever de ap- 
plaudir a magica, quando vir o cambio 
subindo, e o direito de patear, si a 
sorte falhar. 

O politiqueiro promette muito. 

Veremos. 
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Na mesma secção commercial, 
aconselha aos jogadores que façam 
operações sobre as pequenas acções 
do Banco da Republica. Faz reclame 
desses titxtlos, dizendo esperar que a 
especulação saberá < entreter o fogo 
sagrado, bastante intenso para provo- 
car, seja como fôr, o movimento para 
cima, ou para baixo». 

Ora, os publicistas da Republica 
accusam a especulação de ser au- 
ctora de todos os males financeiros 
actuaes e, depois disso, o orgam do 
supremo homem da Republica vem 
animar e acoroçoar especulações de 
Bolsa ! . . . 

Ora, todas as operações, mesmo as 
de bolsa, são sempre perigosas, e que 
o diga o sr. Prudente de Moraes, que 
tanto tem soff rido em resultado de uma 



A Republica 369 



operação, cujas mais Intimas particu- 
laridades são com tanta indelicadeza 
discutidas pelos Esculápios. 

A RepTiblica^ desde o seu primeiro 
numero, manifesta-se um orgam bol- 
sista. E' uma dependência de um banco, 
por assim dizer, fallído. 

E não lhe bastou essa origem. No 
seu programma não ha uma idéa no- 
bre, nem uma só aspiração elevada. 
Esse programma é: 

I** A Republica por todos os meios, 
o que faz crer que também a quer para 
todos os íins, porque só não olha 
os meios quem também não tem es- 
crúpulos quanto aos íins ; 

2^ Levantar o cambio, cousa que 
diz ser facillima, o que prova a inca- 
pacidade dos governos republicanos, 
que, até hoje, não o têm feito ; 

3** Aconselhar aos jogadores ar- 
redios, ou escarmentados, que se che- 
guem á mesa e façam suas paradas. 

ti 
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Dá palpites para o jogo, que é assim , 
ofiicialmente, aconselhado. 

£ isto se passa na Republica, cha- 
ma-se Republica o jornal que assim 
:se exprime, e o banco capitalista sobre 
«o qual se quer abrir o jogo é, natu- 
ralmente, o Banco também da Repu- 
blica ! 

Adivinhava, de certo, Montesquieu 
o sr. Glycerio, quando diz que as Re- 
publicas devem ter o seu fundamento 
na Virtude. 



A NOVA BAIXA DO CAFÉ' (*) 



Como é sabido e está na con- 
sciência de todos, a baixa do preço do 
café, em meados do anno corrente, 
foi devida aos governos da Republica 
e de alguns Estados, nomeadamente 
o de S. Paulo. 

Esse desastre, que tantos prejuizos 
acarretou á nossa lavoura, teve como 
causa a inexplicável attitude do go- 
verno, dizendo, contra a verdade, depois 
demonstrada pelos factos, que a co- 
lheita de 1896 era enorme, declaração 



(•) Cammercio de S. Paulo^ 19-11-1896. 
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que motivou a queda immediata da 
nosso producto nos mercados extran- 
geiros. 

A producção deste anno mal at- 
tínge a quatro milhões e quinhentas mil 
saccas, e, no emtanto, o ministro da 
Fazenda, baseando-se em dados er- 
rados, infelizmente fornecidos pela As- 
sociação Commercial de S. Paulo, no 
seu relatório, disse que essa producção 
seria de seis milhões de saccas! 

A superabundância do café, o seu 
excesso sobre as necessidades do con- 
sumo, foi proclamada como um pe- 
rigo real para o paiz, perigo que devia 
ser enfrentado com coragem e reme- 
diado com varias medidas promptas e 
decisivas. 

Isso disse, em mensagem, o sr. Pru- 
dente de Moraes e isso disseram, numa 
espécie de tratado diplomático^ con- 
venção, ou cousa que o valha, os presi- 
dentes do Rio, de S. Paulo, de Minas, 
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da Bahia, e, mais do que todos, o 
megalomaniaco presidente do Espirito 
Santo, sr. Muniz Freire. Esse papel 
foi elogiadissimo pela imprensa repu- 
blicana e considerado verdadeiro rasgo 
de génio dos nossos estadistas. 

Ora, quando o nosso governo tem 
uma idéa, é bom que o contribuinte 
e o paiz se previnam, porque, demons- 
tra-o a experiência, a desgraça é certa. 
Assim foi com o café. Os mercados 
consumidores fizeram este raciocínio: 
< Si o governo brasileiro, interessado 
em manter os altos preços do único 
producto da sua exportação, reconhece 
e affirma o excesso da sua producção, 
k porque é immenso, incalculável, esse 
excesso, e nesse caso vai haver grande 
queda de preços. Sendo assim, o nosso 
interesse é comprar agora muito pouco, 
esperando preços ainda mais baixos. > 

E, si assim disseram os compra- 
dores europeus, melhor o fizeram. 
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Em poucas semanas, o café cahiu de 
84 francos a 60 francos, dando um pre- 
juízo á lavoura brasileira de mais 2 5 por 
cento sobre o preço do seu producto» 

O novo presidente da Bahia, com 
intelligencia e clara noção das cousas» 
retirou logo a adhesão da Bahia ao 
celebre tratado, mas os do Rio, Minas, 
S. Paulo e Espírito Santo, mantiveram 
a sua desarrazoada opinião. 

Correram os dias, os fazendeiros 
prejudicados resignaram-se ás suas per- 
das e, verificado que a colheita não 
era enorme como dizia o governo, jm:o- 
vando-se assim, materialmente, o erro 
dos cálculos officiaes, o café teve uma 
pequena aragem favorável e, pouco a 
pouco, ia renascendo a confiança. 

Pensavam, naturalmente, todos que 
as cousas iriam assim melhorando, des- 
fazendo-se, aos poucos, os eífeítos fu- 
nestos dos actos do governo. Acre- 
ditava a lavoura que a Republica não 
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viria causar-lhe de novo mais prejuízos 
e que a deixaria quieta. 

Oh doce e passageira illusão do 
ingénuo lavrador! 

O governo viu o preço do café su- 
bindo, viu a confiança renascida, viu a 
lavoura compensando, um pouco, os 
prejuizos que lhe causara o mesmo 
governo. Naturalmente, achou o go- 
verno que era desaforo e que a cousa 
não podia continuar. — Pois que ! ex- 
clamou. Os srs, têm a petulância de estar 
a vender café por bom preço! Espe- 
rem um pouco, e verão. 

A lavoura ja viu. Já viu o café, em 
uma semana, cahir mais de mil e qui- 
nhentos réis em dez kilos, e ter, assim, 
um prejuizo de 71 por cento, ou 2.250 
réis em arroba. 

£ não pensem que isso é umaphan- 
tasia: o causador desta nova baixa 
foi, ainda, o governo, como já o fora 
da primeira. 
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Do dia IO do corrente ao dia 13, 
a empresa do Cáes de Santos, empresa 
que é a mais poderosa instituição 
deste paiz, e cuja acção sobre os pode- 
res públicos já não é um mysterio, 
appareceu no mercado comprando café. 

Este estava na base de 1 4.000 réis 
por dez kilos, mas o novo comprador, 
soffrego e com desembaraço de quem 
executa ordens e joga com alheios ca- 
pitães, offereceu logo aos vendedores 
a base de 14.500 réis, e, em três dias, 
comprou perto de 70.000 saccas de 
café. 

Não ha segredos nesta terra. Foi 
logo sabido que o Cáes comprava 
café por ordem do Banco da Republica, 
e que este, por sua vez, comprava por 
conta do governo, que, assim, tinha o 
pequeno prazer de pagar duas com- 
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missões, em vez de uma só, como paga- 
ria, si o intermediário fosse só um. Isto, 
sem falar nas corretagens avultadas. 

Sabia-se que o governo, tendo de 
passar dinheiro para o extrangeiro, pre- 
feria comprar café, para vendel-o na 
Europa, em vez de tomar cambiaes na 
praça. 

Ora, qual foi o resultado ? Os com- 
pradores normaes, isto é, os expor- 
tadores de café em Santos, retrahiram- 
se e alguns delles até venderam com 
vantagem, ao próprio governo, cafés 
já comprados aos commissarios, reali- 
sando assim, do dia para a noite, bons 
lucros. E, como era natural, o caso 
foi telegraphado para o Havre e para 
New- York. 

Nessas praças, os compradores, 
vendo entrar no mercado de café um 
elemento novo, extranho ao commercio 
regular e perturbador delle, porque 
vinha fazer subir repentinamente os 
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preços, coUigaram-se, como era na- 
tural, contra o intruso, para infligir- 
lhe, como lhes era &cil fazer, e fizeram, 
um prejuizo que lhe tirasse a vontade 
de, para o futuro, se metter em negó- 
cios que não lhe competem. 

E a posição do governo era de 
grande inferioridade para luctar com 
os compradores do Havre. Demais, 
estes operavam pela certa. O governo 
comprara café para ter dinheiro de 
prompto na Europa e, para isso, pre- 
cisava vender logo a mercadoria com- 
prada. Não podia esperar. Portanto, 
retrahindo-se os compradores, como 
fazem agora, os preços cahiriam, como 
já cahiram, e o governo tinha de 
passar pelas forcas caudinas, vendendo 
com grande prejuizo o café com- 
prado em Santos. 

Basta dizer que, si o governo ven- 
der hoje o café comprado na semana 
passada, já tem um prejuizo de 2.000 
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réis por dez kílos, seja 12.000 réis em 
sacca, ou seja 840 contos pelas 70.000 
saccas. 

Âquellas setenta mil saccas são hoje 
cobiçadas pelos especuladores doHavre 
e de New- York, resolvidos a comprai- 
as a baixo preço, e hão de, eíTectiva- 
mente, baixar os preços, até terem, com 
a compra delias e sua venda posterior, 
um lucro colossal. £' uma operação 
certa e infallivel,emvistadafraqueza do 
adversário, que é o governo, obrigado 
em breve a vender o café para fazer 
dinheiro. O governo está á mercê dos 
compradores. Estes podem esperar, 
têm grandes stocks para satisfazer ao 
pedido do consumo. O governo, vi- 
ctima da sua própria incompetência e 
incapacidade, esse, marcha para o sa- 
crifício» e assim, para impedir uma 
pequena depressão cambial, causada 
pela sua procura de cambiaes, vai ter 
um grande prejuizo. 
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Infelizmente, este prejuízo não é 
só para o Thesouro. E' príndpalmente 
-o fazendeiro quem vem a soffrer. A 
manobra de abstenção praticada pelos 
compradores de café, manobra neces- 
sária para envilecer o preço e assim 
comprarem por pouco as 70 mil saccas 
•do governo, deprecia também todos os 
outros cafés, e, assim, o café, que 
•estava a 14.200 réis em Santos, já 
está a 12.500 réis por dez kilos! 

Este acto da compra do café em 
Santos foi, felizmente, o canto do cysne 
do sr. Rodrigues Alves, na pasta da 
Fazenda. 

Desse acto resultaram: 

I . ** — Grande prejuízo para o The- 
souro. 

2/ — Enorme prejuízo para a la- 
voura, trazendo nova baixa de café. 

3.*^ — Baixa, ou, pelo menos, esta- 
gnação do cambio, porque o baixo 
preço do café faz diminuir a quanti- 



A Nova Baixa do Café 381 

dade de ouro que entra para o paiz, 
o que é, naturalmente, causa de cambio* 
baixo. 

Resta agora que o successor do 
sr. Rodrigues Alves faça ainda peior, 
como tem sempre acontecido no regi- 
men actual : hoje é sempre peior que 
hontem, e amanha, peior que hoje. 



DOUS ACONTECIMENTOS (*) 



A sahida do sr. Rodrigues Alves 
<la pasta da Fazenda e do almirante 
sr. Elíziarío Barbosa, da da Marinha, 
são dous acontecimentos muito lógicos. 

A Republica não deve por mais 
tempo empregar os homens do an- 
tigo regimen. A nós sempre nos pa- 
receu um absurdo o governo republi- 
cano ter querido admittir antigos 
monarchistas na politica e na admi- 
nistração. 



(*) Commercio de São Paulo^ 19-11-1896. 
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Muito mais absurdo ainda julga- 
mos que esses monarchistas tenham 
querido servir a Republica. 

A experiência está feita. Nem 
esses monarchistas convêm á Repu- 
blica, nem esta, áquelles. 

O sr. Gonçalves Ferreira sahiu 
batendo a porta e soltando uma ex- 
clamação que, si foi heróica no qua- 
drado de Cambronne, em Waterloo, 
foi simplesmente cómica no Conselho 
de ministros do sr. Prudente de Moraes. 

Um telegramma do Rio diz que 
o sr. Rodrigues Alves, despedindo-se, 
ou acceitando a sua despedida, escre- 
veu ao sr. Manoel Victorino uma 
carta violenta. Levaria esse papel a 
mesma exclamação do sr. Gonçalves 
Ferreira? 

Não se sabe. O que se sabe é 
que a viagem do sr. Rodrigues Al- 
ves pelas culminancias do poder re- 
publicano foi para s. exc. um fíasco 
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immenso, e que, sem duvida, assigna- 
lará o fim da sua carreira politica, 
outr ora iniciada sob os melhores aus- 
picios. 

Na sua mocidade, teve s. exc. a 
reputação de homem de talento e, 
sobretudo, de orador. E' verdade que» 
sempre que s. exc. falava na Assem- 
bléa Provincial, os seus admiradores 
diziam : — O Rodrigues Alves não es- 
teve hoje num dos seus dias felizes. 

O certo é que, pelo seu caracter 
e pelo seu talento, s. exc. tinha pres- 
tigio. Entrou para a Republica, e o 
que lhe resta hoje desse prestigio? 
Diminuido por uma campanha de ri- 
diculo, tornado o symbolo da inac- 
ção e do desleixo, volta o sr. Rodrigues 
Alves para a vida privada, onde já 
está recolhido, a titulo provisório, mas 
com ares de ser definitiva a retirada, 
e o próprio sr. Prudente de Moraes, 
moralmente, sinão materialmente, acha- 
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se deposto pela opinião unanime do 
seu partido. Quanta philosophia não 
deve haver nos diálogos Íntimos tra- 
vados entre os dous estadistas ? Pira- 
cicaba de luto abraça Guaratinguetá 
desapontada . . . 

Quanto ao ministro da Viação, 
consta que esse sempre foi republica- 
no. Pois nem isso lhe valeu ; também 
sahiu. Sahiu o marechal director da 
E. de Ferro Central, e o governo, 
parece, vai mandar pôr escríptos nessa 
estrada, que é assim ofTerecida de alu- 
guel. 

Liquida-se a situação Prudente. 
Está terminada a primeira presidên- 
cia civil, essa panacéa que se julgava 
destinada a curar todos os males. Os 
biographos prophetas, que, ha dous 
annos, annunciavam todos os méritos 
do sr. Prudente de Moraes, devem 
estar desapontados. E' verdade que 
não têm tempo para pensar nisso, 
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occupados, como estão, em elogiar o 
sr. Manoel Victorino . . . 

Não é, porém, menos certo que 
se dissiparam todas as illusOes nesse 
ensaio de dous annos. Mesmo com a 
respeitabilidade do sr. Prudente de 
Moraes, a primeira presidência civil 
foi uma desillusão. 

A presidência civil murchou, não 
diremos como uma rosa, mas sim como 
uma bexiga cheia de vento, furada pelo 
que Guerra Junqueiro chama — <0 
agudo bisturi da nossa experiência > • 



DIONO DE GRATIDÃO O 



Si ha um homem merecedor de 
uma estrondosa manifestação de apreço 
e gratidão, por parte dos brasileiros, 
é o sr. conde de Bríchanteau, cônsul 
da Itália nesta cidade. 

Ha uns quatro mezes, eram apre- 
sentados no Congresso os famosos 
protocoUos italianos, peça diplomática, 
pela qual o Brasil se arriscava a pa- 
gar perto de trinta mil contos á Itália, 
além de fazer-lhe varias outras con- 
cessões. 



(*) Cofnmercio de São Paulo^ 22-9-1896. 
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Levantou-se o sr, Glycerio e disse 
que a suprema razão de Estado exi- 
gia a approvação immediata daquelle 
arranjo. Houve jornalistas que demons- 
traram ser a cousa, não só muito digna, 
como até muito vantajosa para o paiz. 

Começou a haver uma certa agi- 
tação contra a historia — Especulações 
dos adversários das instituições ! disse 
desdenhosamente o sr. Glycerio! A 
agitação cresceu e se avolumou e 
nella se achou envolvido, não se sabe 
bem como, nem porque, o sr. conde 
de Brichanteau, que, no largo do Ro- 
sário, segado uns, deu, e segundo 
elle e outros, não deu uns certos 
marras ao Brasil^ morras que, quer 
fossem, quer não fossem dados, foram, 
pelo menos, muito discutidos. 

Por esse tempo, ao lado, ou, antes, 
contra a razão de Estado invocada 
pelo sr. Glycerio, surgira uma outra 
razão, e essa fora do Club Militar. 
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Achou-se o chefe politico da Republica 
entre as duas razões: a razão de 
Estado e a razão da espada. 

A razão de Estado não passava 
de uma figura, uma abstracção, uma 
cousa incorpórea e incerta. A outra 
razão era mais positiva e msus impe- 
riosa. Era preciso ceder-lhe, mas, si 
fosse possivel ceder sem parecer ce- 
der? Como? Nisto, chega um tele- 
gramma ao Rio : — o conde de Bri- 
chanteau deu morras ao Brasil ! O sr. 
Glycerío repudia os protocoUos ado- 
ptados pelo seu génio de estadista, até 
então bafejados pela sua influencia e 
por elle declarados imprescindíveis e 
indispensáveis. 

Barulhos, tumultos, bordoadas e, 
afinal, entra no Rio, a bordo do Pie^ 
tnontej um enviado especial da Itália, 
o sr. De Martino. 

A situação peiorara muito para o 
Brasil e a Itália achava-se irritada. 
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Pois bem, apesar disso, e ao fim de 
poucas semanas de negociação, sem 
mais complicações, a Itália contentou* 
se com uns quaesquer 4.000 contos, 
sem mais questões, nem duvidas. 

Em vez de vinte e sete mil con- 
tos que o sr. Carlos de Carvalho, 
apoiado pelo sr. Glycerio, queria pa- 
gar á Itália^ pagamento que julgava 
imprescindível, vem o Brasil somente 
a pagar 4.000 contos! 

O Club Militar e o sr. Brichan- 
teau pouparam ao Brasil 23 mil 
contos ! 

O que pensar de um regimen em 
que um ministro de Extrangeiros e 
um chefe de partido fazem erro de 
conta dessa importância, contra o The- 
souro Nacional. 

Felizmente, o erro foi corrigido. 
Não se attendeu á razão de Estado 
do sr. Glycerio, pela qual deveríamos 
pagar vinte e sete mil contos, e com o 
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abandono, só dessa opinião do chefe 
campineiro, o Brasil ganhou vinte e 
três mil contos. Quanto não ganharia, 
si abandonasse todos os outros alvi- 
tres, inspirações e conselhos do sr. 
Glycerio ? 



DOUS SOES O 



Diz uma vátia^ do /ornai do Com^ 
mercio : 

<0 sr. presidente da Republica 
passou bem o dia de hontem, tendo-se 
conservado longo tempo na janella da 
parte do nascente, da sua residência 
do Morro do Inglez. > 

«Sabemos que o sr. presidente 
da Republica receberia ante-hontem 
o sr. vice-presidente da Republica, e 
esperou-o até á noite. > 

« O sr. vice-presidente, porém, 
tendo noticia de que os médicos assis- 



{*) Commercio de S. PaulOt 22-11-1896. 
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tentes do sr. presidente achavam incon- 
veniente ao seu tratamento qualquer 
conferencia de ordem politica, abste- 
ve-se, como devia, de procurar a s. 
exc. > 

São de uma melancholia quasi 
trágica estas linhas! 

Um invalido, á janella, voltado 
para o sol nascente, á espera todo o 
dia de que o sol o venha visitar . . . 

O sol nascente, porém, é o sr. 
Manoel Victorino, e o sol nesse dia es' 
tava muito occupado, escolhendo as- 
teroides para compor o seu pequeno 
systema planetário, com o qual, atra- 
vés do espaço, vai gravitar attrahido, 
subjugado pela constellaçao de Hercu- 
les, isto é, da força, que, aqui entre 
nós, é o poder militar. 

O doente da janella não foi, de 
certo, nunca um homem de imaginação 
e de paixões violentas. A sorte não 
o formou da massa formidável dos 
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grandes chefes de hom^is, nem o 
destino o talhou no mármore hu- 
mano em que se esculpiram os Cé- 
sares e os Bonapartes. Piracicaba não 
dava para tanto. Nao se encarnou 
nelle a alma atroz nas suas feições 
catonianas de um novo Francia, re- 
bento sul-americano da força hespa- 
nhola, sombrio descendente moral de 
Philippe II. Também para isso nâo 
dava Piracicaba. 

E' provável que o sr. Prudente de 
Moraes, nos séculos futuros, não tenha 
jamais um Shakespeare para desço- 
brir-lhe, na esqualidez da barba branca» 
os traços trágicos do rei Lear. 

Despojado do poder, pela força 
das circumstancias e, principalmente, 
das instancias quasi ameaçadoras dos 
amigos, s. exc. não teve, para a sua 
cadeira presidencial, sujeita ás contin- 
gências dos meteorismos humanos, as 
lamurias lancinantes de um Luiz XI 
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moribundo, agarrado á coroa da sua 
realeza. 

O sr. Prudente de Moraes, pas- 
sando o dia á janella, na inacção do 
abandono, depois de, durante dous 
annos, ter experimentado as seducções 
do mando, é uma lição da inanidade 
das grandezas. Deocleciano plantando 
alface em Salona, Carlos V, em San 
Yuste, são outros typos. 

Plantar alfaces era fazer alguma 
cousa ; enfrentar o problema da morte 
no ascetismo monástico, era revelar 
uma elevação e uma força d'alma 
que nem- de todos se pode esperar. 

Por emquanto, está o sr. Prudente 
de Moraes a sarar da cicatriz da sua 
operação. Ha, porém, feridas que nunca 
fecham : uma delias é o amor próprio. 
E esta deve sangrar na carne do sr. 
Prudente de Moraes mais do que os 
talhos e retalhos do barão de Pedro 
AíTonso. 
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Vêr a própria incompetência, a 
própria incapacidade reconhecida por 
um paiz inteiro, proclamada pelos pró- 
prios correligionários, registrada na 
consciência de todos e transmittída á 
Historia, onde os azares da politica 
fizeram entrar o sr. Prudente, é, na 
verdade, cousa dolorosissima. £ o que 
é mais doloroso, nos abandonos que 
sempre se s^uem ás abdicações, (e 
o sr. Prudente, por ora, abdicou) 
é o contemplar, como &z s. exc, o 
sol nascente, sol que não vem mais 
illuminar a casa... 

E, si o sr. Prudente lê os jomaes, 
deve vêr e admirar talvez a facilidade 
com que a imprensa, o paiz todo e 
até os seus mais Íntimos amigos, já 
prescindiram da sua tristonha perso- 
nalidade e já o esqueceram. 

Si por desgraça se tivesse cerrado 
sobre s. exc. a tampa fatal de um 
esquife; si, em vez de recem-sarado, 
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estivesse embalsamado ; si, com a gen- 
tileza propría de um príncipe da sden- 
cia, o sr. Pedro AflFonso o tivesse pas- 
sado ás mãos do coUega Costa Ferraz» 
não sería maior o esquecimento. 

Emquanto s. exc. se alimenta regu- 
larmente, segundo dizem as folhas, com 
certeza, á janella onde o Jornal o 
pinta, o sr. Prudente faz o seu cigarro 
e também um pouco de philosophia. 
Com certeza, porém, o cigarro do 
presidente é mais forte do que a sua 
philosophia. 

O velho presidente lê os applau- 
sos dados ao presidente novo, vê 
que este é bem falante, activo, me- 
rece, como todo poder ainda fresco, 
os elogios dos que apostam na sua 
sorte. O ciúme, o tormento dos ve- 
lhos, entra no coração do sr. Prudente. 
Do seu retiro, vê o joven marchar 
para as festas das suas bodas com 
a Popularidade. E o velho tem ciúme. 
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No meio das acclamaçOes dos 
amigos novos, esquece-se o sr. Victo- 
rino de que o velho ainda é dono 
da casa para onde s. exc. entrou, 
mudando os trastes e a criadagem. 
Nas acclamações e no ruído das festas, 
olvidava Ernaní, mirando-se nos olhos 
de Don Sol, que a sua sorte dependia 
do velho Silva, de quem todos se es- 
queciam. 

E, de repente, ouviu-se a trompa 
aterradora que desfez todos os encan- 
tos... 

Quem sabe si, quando mais en- 
thusiasmado estiver o sr. Victorino nas 
doçurasdo seu noivado presidencial, não 
lhe appareceráo velho presidente, e, 
com um attestado de restabelecimento 
numa das mãos, com a outra emma- 
grecida de doença e de ciúme, não 
mostrará ao sr. Victorino a porta da 
rua, que é serventia das casas e das 
Republicas ? . . . 
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Ha oito dias que o sr. Victorino 
procurava um ministro da Fazenda, 
juntamente com alguns para pastas 
diversas. 

Todas as noites, ao deitar-se, dizia 
o sr. vice-presidente : <£u sem ministro 
da Fazenda. ?- Encontrava os amigos 
e perguntava-lhes : « Não conhecerão 
vocês, por ahi, alguém que sirva para 
ministro da Fazenda >? 

Todos os dias encontrava-se, em 
conciliábulos patrióticos, com as maiores 
notabilidades republicanas, passava os 
olhos pelas ditas notabilidades e di- 
zia, abanando a cabeça : < Não en- 
contro » ! 

Entre essas notabilidades, entre os 
mais eminentes economistas, entre os 
mais provectos financeiros deste paiz, 
fiSura, como é geralmente sabido, o 
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sr. Bernardino de Campos. Nem o sr. 
Víctoríno era capaz de, nas actuaes 
e gravíssimas drcumstandas, chamar, 
para dirigir as finanças brasileiras, um 
homem que não fosse um abalisado 
especialista, de competência unanime* 
mente apregoada. 

O que é de extranhar é que o sr. 
Victorino, vendo todos os dias o sr, 
Bernardino, não se lembrasse delle ha 
mais tempo. Lamentável esquecimen- 
to! Imperdoável distracção! Foi ella 
causa de perder o Brasil uns pares de 
dias da fecundíssima administração do 
sr. Bernardino, 

E* de esperar que o damno seja 
reparado. 



I 



MAIS UMA ILLUSÃO DESFEITA (*) 



Ha perto de um anno, o telegrapho 
envíou-nos dos Estados Unidos uma 
gravíssima notícia : o presidente Cleve- 
land, em mensagem ao Congresso, arvo- 
rara-se, em nome da doutrina de Mon- 
roe, em soberano protector da pobre 
Republica de Venezuela, contra as pre- 
tendidas extorções inglezas. £ nessa 
mensagem celebre havia phrases que 
pareciam ser a traducção de um ver- 
dadeiro, positivo, altivissimo ulíimatum 
atirado á face da Inglaterra. 



(*) Commercio de S. Paulo, 16-12-1896. 
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Soaram logo nas ruas de Caracas 
os hymnos festivos, e os echos mais 
longínquos de todo o território da in- 
génua Venezuela repetiram as accla- 
mações á nobre grandeza dos Esta- 
dos Unidos e á bizarra coragem de 
Cleveland, paladino da autonomia e da 
liberdade do Continente americano. 
Correu a notícia pelos fios telegraphi- 
cos e chegou a todos as Republicas sul 
e centro-americanas. Passeatas, vivas, 
musicas, e os respectivos Congressos, 
tomando parte nas manifestações, em- 
boccaram as tubas em honra e gloria 
do governo de Washington. No Con- 
gresso que se reúne no Rio, o sr. 
Glycerio, com a clara visão de esta- 
dista illustradissimo que todos lhe re- 
conhecem e que o faz neste século 
um rival de Peei, de Gladston, de Dis- 
raelli e de Gambetta, percebeu logo 
que o caso, segundo as tradições e 
o espirito da escola campineira, era 
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para manifestação, pediu a palavra e 
propoz» não um brinde de « champa- 
gne > , que seria o próprio de uma ma- 
nifestação de retrato, ou tinteiro de 
prata, mas uma moção, que é o brinde 
secco, em uso no banquete orçamen- 
tário que se chama Congresso. 

Essa moção telegraphada ao Con- 
gresso dos Estados Unidos era vio- 
lenta contra a Europa. Foi votada por 
acclamação, transmittida pelo telegra- 
pho, e, cousa muito notável e muito 
própria para mostrar o desprestigio da 
Republica Brasileira, ficou até hoje sem 
resposta. Foi debalde que o sr. Gly- 
cerio empunhou a taça da confrater- 
nisação americana. 

As Republicas sul-americanas já se 
vão acostumando a ser tratadas em 
Washington como o são parentes po- 
bres e obscuros pelos mais ricos e fe- 
ilzes. A todo propósito, deante da 
grandiosa fortuna norte-americana, as 
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Republicas da America do Sul allegam 
fraternidades e parentescos, mas o pa- 
rente grande e rico desconversa e 
pensa noutra cousa. 

Pareciam então confundidos os que 
têm a mais firme e inabalável crença 
no egoismo secular e nunca desmen- 
tido do governo de Washington. Esse 
governo, na pessoa de Cleveland, appa- 
recia todo generosidade, todo grandeza,, 
todo desinteresse. 

A's ameaças de Cleveland respon- 
deu a Inglaterra com firm^eza, e o pâ- 
nico declarou-se em New-York. 

Os títulos desmoronaram na escala 
das cotações de Wall-Street e a im- 
prensa, deante da angustia do commer- 
cio, moderou a sua linguagem, passando 
da violência á cordura. O pânico foi 
apenas menor na Bolsa de Londres e, 
passadaa primeira violência, começaram 
de um lado e de outro as manifesta- 
ções contra o que todos concordaram 
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em chamar a leviandade de Cleveland. 
Nas revistas mensaes, nas folhas he- 
bdomadarías, nos jomaes, nos discursos 
das reuniões publicas, nos púlpitos, a 
ling^uagem foi logo de paz e de con- 
córdia. De lado a lado invocava-se a 
communidade de origem, de lingua, a 
realeza commum de Shakespeare num 
e no outro lado do Atlântico, e todas 
estas declarações dos homens mais e- 
minentes da Inglaterra e dos Estados 
Unidos terminavam sempre dizendo 
que seria loucura os dous paizes maio- 
res do mundo, habitados pela superior 
raça ingleza, entrarem em guerra por 
amor de Venezuela, ou de qualquer 
outra republiqueta latino-americana. 
Esta declaração rematava sempre to- 
das estas manifestações de fraternidade 
anglo-amerícana. 

Ora, dado este estado dos es- 
píritos, era fácil de prever o resul- 
tado. 
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A Inglaterra contemporisando, pa- 
recendo ceder quanto ao modo de re- 
solver a questão, conseguiu, afinal, tudo 
quanto desejava, mais até do que pen- 
sara, e a infeliz Venezuela perdeu os 
seus rojões, e mais uma vez foi humi- 
lhada e prejudicada, como tem aconte- 
cido a todos os paizes sul-amerícanos 
que se têm deixado levar pela illusão 
americana. 

Os telegrammas de Caracas dizem 
que ha alli grande indignação contra o 
o arranjo que, a respeito de Venezuela, 
fizeram os Estados Unidos e a Ingla- 
terra. Na amargura da decepção, ha 
alli remorso e vergonha das musicatas 
e das luminárias ingénuas e prematu- 
ras de ha um anno. 

Os Estados-Unidos tratavam de 
questão territorial venezuelana, sem da- 
rem a menor attenção á própria Ve- 
nezuela, excluida das negociações e não 
sendo ouvida, nem cheirada. Este pro- 
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tectorado não disfarçado foi aíTrontoso 
para a altivez hespanhola, de que os 
de Venezuela são herdeiros directos. 
O sentimento do orgulho nacional é 
alli vivo e intenso. Não ha naquelle 
paiz nem Quintinos missioneiros, nem 
Glycerios protocoUistas. 

A imprensa de Buenos-Aires, supe- 
rior á nossa a muitos respeitos, manteve- 
se também nessa questão na attitude 
única que podia ter quem conhece 
a historia diplomática da America. A 
imprensa argentina foi reservada, e a- 
gora o telegrapho nos annuncia que já 
protestou contra o arranjo anglo-ame- 
ricano. 

E protestou com toda a razão. A 
Inglaterra, por esse arranjo, consente, 
é verdade, no arbitramento, mas em 
que condições ? Em primeiro logar, o 
arbitramento vai ser entre a Inglaterra 
e os Estados Unidos : Venezuela ficou 
excluida do direito de ser ouvida, e 
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não consentem que mande represen- 
tante algum junto ao arbitro. E' tra- 
tada como colónia, como incapaz de 
ser uma nação, como uma prot^da 
e tutellada dos Estados-Unidos. Em 
segundo logar, a Inglaterra e os Es- 
tados Unidos decidiram que a occupa- 
ção por mais de cincoenta annos, de 
um território, estabelecia direito defi- 
nitivo. Ora, Venezuela sempre re- 
clamou, como seus, territórios onde, ha 
mais de cincoenta annos, ha inglezes 
estabelecidos, e assim, apesar do arbi- 
tramento, a verdade material dos factos 
é que, de uma pennada, o governo de 
Washington deu á Inglaterra territó- 
rios sobre os quaes Venezuela sempre 
pretendeu ter direitos. 

D'ahi, a justa indignação dos ve- 
nezuelanos. 

O principio da posse meio-secular 
transformar-se em dominio, é fatal para 
a Republica Argentina, e, adoptado 



Mais C/ma lUusão Desfeiía 409 

elle, as ilhas Malvinas, argentinas por 
todos os títulos, ficam inglezas por de- 
cisão dos Estados-Unidos, pois ha mais 
de cincoenta annos que os inglezes as 
occupam, apesar dos protestos argen- 
tinos. 

A mensagem de Cleveland, sim- 
ples manobra eleitoral para despertar 
popularidade, resultou finalmente em 
prejuízo e em affronta para a pobre 
Venezuela ! 

Esta é a historia de todos os paizes 
latíno-americanos que têm tido a to- 
lice de acreditar por um momento na 
amizade e na protecção dos Estados 
Unidos. 

Quanto ao Brasil, este novo prin- 
cipio de occupação por mais de cin- 
coenta annos crear dominio definitivo 
é desastroso, si jamais tivermos de su- 
jeitar a um arbitro a rectificação dos 
nossos limites com a Guyana Ingleza. 
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Ha trechos de território brasileiro, cla- 
ramente brasileiro, onde, ha perto de 
cincoenta annos, ha inglezes e não ha 
brasileiros. Ora, sendo assim, p6de 
dizer-se que, por uma pennada, os a- 
mericanos, proclamando este principio,, 
deram âos inglezes território brasileiro, 
sem que nós fossemos consultados. 

Ora, deante de tudo isto, que fi- 
gura fez o Brasil, representado pelo sn 
Glycerio e pelo seu Congresso, fazendo 
a espalhafatosa moção do anno pas- 
sado ? O Brasil applaudiu a intervenção 
americana, intervenção que, como a- 
cabamos de vêr, resultou em humilha- 
ção e em prejuízo para Venezuela e, 
talvez, em damno nosso. 

A figura que o Brasil republicana 
representou foi bem triste perante o 
mundo, porque o mundo não conhece 
o sr. Glycerio, e os actos deste, para 
o extrangeiro, são actos do Brasil. 
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Esta triste figura será a que sem- 
pre hâo de fazer os paizes que tive- 
rem a desgraça de vêr os seus des- 
tinos confiados á incurável incompetên- 
cia dos ignorantes. 



o PADRE MARCHETTl (*) 



Ha três annos» mais ou menos, 
chegava a esta capital um joven sacer- 
dote italiano, de 24 annos de edade. 

Trazia o nome de missionário e o 
propósito de dedicar a sua vida á 
educação dos orphamzinhos da colónia 
italiana empregada na nossa agricultura 
e dos filhos dos pobres immigrantes 
italianos fallecidos durante a travessia, 
ou nos primeiros e penosos dias de 
sua acclimação. 



(*) Cammercio de S. Paulo^ 16-12-1896. 
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Quem escreve estas linhas viu> 
pela primeira vez, esse padre no 
vaporzinho que conduz os passageiros 
de Santos á praia do Guarujá, e 
aquella figura doce e sympathica gra- 
vou-se-lhe na memoria. No dia seguinte, 
ouviu, tocada no salão do hotel, uma 
melodia de Schumann, executada com 
raro sentimento. Levado pela curio- 
sidade, penetrou no salão, e o artista 
levantou-se do piano, corando, como 
surprehendido e vexado. 

Era o joven padre Marchetti. Viera 
a Santos esperar um vapor de immi- 
grantes que devia chegar no dia 
seguinte. Era um sabbado, e, no domin- 
go, dizia elle missa na capellinha do 
Guarujá. Ia esperar o vapor dos im- 
migrantes, consolar e soccorrer os 
doentes e recolher as criancinhas cujos 
pães tivessem morrido na viagem. Em 
cada travessia de immigrantes, são 
numerosos os óbitos. Ia, por isso, o 
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padre Marchetti quasi certo de achar 
crianças abandonadas, para recolher 
e trazer para o seu hospital do Ypí- 
ranga. 

Esta admirável instituição, pouco 
conhecida do nosso publico, elle a 
levantara á força de sacrifícios, fazendo 
longas e penosas viagens, solicitando 
«esmolas, soffrendo privações e affrontas 
e recolhendo, por um milagroso esforço, 
esmola de ricos e de pobres. Conseguira 
o santo joven reunir no Ypiranga perto 
de trezentos orphams. Sabia que a 
epidemia da febre amarella grassava 
numa localidade, e corria para re- 
colher os orphams, com a mesma sof- 
freguidão e a mesma anciedade que 
outros empregam na busca de van- 
tagens e proventos para si. E logo 
trazia para o Ypiranga as crianças a- 
bandonadas. 

E ahi as acolhia, tratando-as com 
•desvelo admirável. A sua caridade 
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inexcedivel tinha descobertas engenho- 
síssimas. Aquelle mancebo, filho de 
uma familia distincta, tendo recebido 
uma educação primorosa, segundo as 
necessidades, transformava-se em al- 
faiate, ou sapateiro. Os bonets do 
pobre uniforme dos seus orphams, 
elle os fazia de um pedaço de zuarte e 
de um cipó. O panno azul cozido ao 
cipó dobrado em circulo formava um 
gorro de marinheiro. E um dia, alguém 
admirando aquelle prodigio de econo- 
mia do padre Marchetti, que fazia mi- 
lagre com pouquíssimo dinheiro e que 
era um calculista invencível, quando se 
tratava do dinheiro dos pobres, este 
reclamou logo, dizendo que cada cha- 
péo custava pelo menos 100 ! ! . . . 

Vivia o padre Marchetti com sua 
velha mãe, o melhor dos seus coUa- 
boradores na santa obra. E era tal o 
prestigio que aureolava aquelle joven 
angélico, que todas as manhãs luctava 
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O filho por beijar a mão de sua mãe 
e a mãe, por beijar a mão do filho. 

Terminou hontem neste munda 
esta santa communhão de duas almas 
christãs. Morreu ante-hontem, com 
vinte e sete annos, o padre Marchetti, 
victima de uma febre typhoide, das que 
o descuido das auctoridades sanitárias 
deixa grassar no bairro do Ypiranga. 

£ á mãe hoje só resta a certeza 
de em breve ir para o céo compar- 
tilhar da ventura do filho, cujos traba- 
lhos acompanhou na terra. 

E' provável que não pereça o 
orphelinato «Christovam Colombo», 
que o padre Marchetti elevou no 
Ypiranga. A Mãe de Deus ha de 
protegel-o. 

S. Paulo deve muita gratidão ao 
padre Marchetti, A nossa Municipali- 
dade, que conspurca as nossas ruas 
dando-lhes nomes de commendadores, 
conselheiros e doutores, gordos no seu 
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egoismo, deve a recompensa mesqui- 
nha de uma placa ao nome do padre 
Marchetti. — Será sempre um exem- 
plo cívico este nome. Mesmo morto, 
continuará o padre a fazer o bem. 



%i 



TRÊS FACTOS (*) 



O governo, nesse caso de reconhe- 
cimento da beilígerancia dos cubanos 
revoltosos, já disse o que tinha a 
dizer. Já o disse pela bocca presiden- 
cial e eloquente do sr. Manoel Victo- 
rino, e já o disse pelos seusjomaes. 

O governo da Republica Brasileira 
abdica de sua autonomia e de sua inde- 
pendência. Fará o que fizerem os Esta- 
dos-Unidos. 

Estão assim officialmente reconhe- 
cidas a nossa humilhante subordinação 



(*) Commercio de S. Paulo^ 27-12-1896. 
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e a nossa degradante vassallagem em 
relação á Republica norte-amerícana. 

Somos um paiz sem existência, sem 
responsabilidade própria. 

Nao deliberamos por nós, não 
praticamos nenhum acto espontâneo 
e livre. 

Somos uma dependência, um re- 
flexo de alheia força e de extranha 
vontade. 

As doenças dos grandes homens 
são simples accidentes pathologicos, 
interessando apenas a economia orgâ- 
nica dos individuos. São acontecimentos 
políticos. 

Ora, em face da Constituição, quer 
queiram, quer não, o sr. Prudente de 
Moraes é um grande homem. E' o 
maior dos brasileiros, porque foi esco- 
lhido, como sendo, entre dezeseis 
milhões de pessoas, o de mais mérito, 
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e, por isso, elevado pelo povo á primeira 
posição do paiz. 

Nas Monarchías carunchosas, o que 
determina a elevação do individuo ao 
primeiro logar é o acaso cego do 
nascimento ; nas Republicas, é simples- 
mente o mérito. Vemos assim que, 
nas Monarchias, o tal acaso levou ao 
governo os idiotas e cretinos, que se 
chamaram Alexandre, Tito, Carlos 
Magno, Carlos V, Henrique IV, Pedro 
o Grande, Carlos XII, Frederico, 
Pedro II e outros. 

O sr. Prudente nada deveu ao 
acaso, como elles : só á fina força de 
muito mérito é que chegou a ser chefe 
de Estado. 

Está, portanto, demonstrado, como 
dous e dous são quatro, que s. exc. 
é um grande homem. E como nada 
ha de pequeno nos grandes, a sua 
moléstia histórica foi e continua a ser 
um grande facto. Bossuet achou meio 
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de, sem quebra da majestade do seu 
estylo, falar do púlpito na pedra da 
bexiga de CromwelL Chamou-a c o 
grão de areia que bastou para deter 
o carro triumphal do vencedor.» 

A nossa época naturalista é menos 
pomposa e chamamos prosaicamente 
as cousas pelos seus nomes. Não teve 
o Diário Oficial necessidade das 
alevantadas metaphoras para tratar 
do assumpto^ e a pedra, não tendo 
ido para o museu, é de esperar que 
tenha servido para a consolidação 
dos alicerces da Republica. Como 
republicano histórico, não quiz o sr. 
Prudente de Moraes deixar de trazer 
a sua pedra para o edifício. A missão 
do perfeito presidente é consolidar e 
consolidar sempre. Fosse s. exc. um 
guerreiro, e consolidaria com a espada ; 
fosse um legislador, e consolidaria com 
algum código immortal e estupendo, 
sahido do seu cérebro. Não foi do 
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cérebro, mas sempre foi de alguma 
parte que s. exc. tirou a sua pedra. 
£ esta pedra foi pedra preciosa para 
a Republica... 

A Republica estava precisando de 
alguns rasgos de génio. O sr. Pru- 
dente de Moraes recusava-se a ter 
estes rasgos. Veiu a pedra: o carro 
do sr. Prudente de Moraes descar- 
rillou com ella» como no século XVII, 
com outra pedra, desencárrillara o de 
Cromwell. E, posto de lado o pre- 
sidente, veiu o sr. Manoel Victorino, 
que, ainda segundo a Constituição, é 
o homem de mais génio e valor que 
ha no Brasil, logo abaixo do sr. 
Prudente de Moraes, está visto. E, 
como temos presenciado, no Sinai do 
governo, está relampejando o génio. 

Tudo isto foi-nos suggerido por 
um telegramma em que se dizia que 
o sr. Prudente de Moraes, «gordo 
e muito corado, passeava todas as 



TVâs Factos 423 



manhas pelos campos de Thereso- 
polis» : 

Este telegramma que nos pinta 
o sr. Prudente transformado em inglez 
jogador de socco é altamente lisonjeiro 
para os bons ares de Theresopolis. 
S. exc, tendo de passar o governo 
ao sr. Victorino, subiu a serra para 
convalescer, já se vê. No alto da ser- 
ra, deitou-se a convalescer com fúria» 
como quem tem muita vontade de 
descer depressa a mesma serra. Victor 
Hugo já disse: 

...II aspire à descendre. 

E o sr. Prudente, que talvez não 
conheça o verso, conhece com certeza 
o sentimento. Corado e robusto, an- 
dando léguas a pé, a cavallo, (quem 
sabe até si desce de bicycleta o sr. 
Prudente), apto para disputar prémios 
em jogos athleticos, quererá em breve 
descer lá para baixo da serra, onde 
ha alguém occupando o seu logar, 
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logar donde cento e vinte contos 
contemplam para a serrania o pre- 
sidente corado» robusto, plethoríco, 
transudando força e saúde e até fra- 
ternidade. 

Acontece, porém, que aquella serra 
de Theresopolis, ao contrario do ou- 
teiro de Camões, pôde ser mais fácil 
de subir que descer.,. 

Descerá jamais o sr. Prudente de 
Moraes ? 

Será s. exc. da familia dos Moraes 
que, quando vão, não voltam mais ? 

Si descer, será reconhecido pelo 
povo, pelos políticos, pela tropa? 
Aquelle homem vermelho e gordo 
poderá conseguir ser tomado pelo 
ex-venerando, ex-esqualido e ex-tris- 
tonho sr. Prudente de Moraes? 

Aquella tez afogueada de um 
sangue quente e rejuvenescido será 
talvez causa de lhe ser recusada a 
entrada no governo. Sobretudo si s. 
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exc. levou a sua convalescença ao 
ponto de tomar-se um «sportsman > • 

Consta que s. exc. anda em The- 
resopolis vestido todo de flanella 
branca, calças arregaçadas, camisa de 
seda, cinturão azul, casqueíie de fla- 
nella e sapatos de couro amarello. 

Com todas estas transformações, 
é provável que o sr. Prudente de 
Moraes veja contestada a sua iden- 
tidade e lhe seja negada pelo usur- 
pador Víctorino a entrada do poder. 
Como o peregrino da Terra Santa, 
desconhecido ao voltar ao seu castello ; 
como o captivo de Marrocos, tido por 
morto, e que, ao tomar á casa, acha 
a mulher casada e cheia de novos 
filhos ; como o prisioneiro da Sibéria, 
que, ao voltar, s6 é reconhecido pela 
iidelidade de um velho cão, o sr. 
Prudente de Moraes ver-se-á aper- 
tado para mostrar que é o velho 
Prudente de Itamaraty. 



426 Segunda Parte 



Aquelle braço musculoso nSo é o 
braço fraco que mal podia com a 
roda do leme da nau da Republica ; 
aquellas mãos robustas não são as mes- 
mas de que out'rora pendiam frouxas 
as rédeas do carro do Estado. 

Para tornar-se conhecido, dará 
signaes. 

Ao sr. Philadelpho, falará de uma 
pinta que lhe viu nas costas tomando 
banho em Icarahy. E, si isto não pegar, 
s. exc. lavrará um protesto. O feliz 
sr. Victorino, esse, íicará no poder* 






Ora, até que afinal o governo 
republicano dá indicios de querer viver 
ás claras. 

O sr. Manoel Victorino, consciente 
de que não é lá muito grande o 
credito do governo, nem enorme a 
confiança que inspira, resolveu convidar 
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vários negociantes nacíonaes e extran- 
geíros para assistirem á queima da 
papel moeda recolhido. 

O governo quer que fique bem 
claro que não está roubando e nãa 
haja a menor duvida sobre o destino 
das notas recolhidas. Reconhece o 
governo que, para o commercio, nSo 
basta a sua palavra oíficial. Não ga- 
nhará muito o governo em prestigia 
com essa confissão... 



o GOVERNO E O CAFÉ' O 



Si não estivéssemos convencidos 
de que uma fatalidade persegue o go- 
verno republicano, como a desgraça 
acompanha o criminoso, diriamos que a 
Republica é inimiga proposital dos 
productores brasileiros e faz timbre 
em prejudicar a lavoura no preço dos 
seus productos. 

Nas vésperas da safra, cuja ex- 
portação está terminando, era muito 
vantajosa a posição do café no mer- 
cado. No Havre, praça por assim dizer 



(*) Commercio de S. Paulo^ 2^i2'i8ç6. 
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reguladora do preço deste género, 
valiam noventa francos cincoenta kilo- 
grammas de café. Computado este 
preço ao cambio que regulou durante 
o anno, teriam os lavradores brasi- 
leiros, sobretudo os lavradores paulis- 
tas, recolhido excellente compensação 
em numerário para a colheita pen- 
dente. Mas o mau fado que persegue 
a Republida inspirou ao sr. Bernardino 
de Campos e outros ras que nos go- 
vernam a infeliz lembrança de orga- 
nisar a propaganda do café na Rússia, 
e, para o fim de obter mais empregos 
para os seus sectários e de fornecer 
ensejo de passearem pela Europa 
mais alguns republicanos, — pois ainda 
os ha que não conhecem os prazeres 
do velho mundo á custa do contri- 
buinte brasileiro, — lá crearam a le- 
genda de excesso de producção, sanc- 
cionada pelo sr. Prudente de Mo- 
raes na sua mensagem ao Congresso^ 
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fornecendo armas aos baixistas para ar- 
rastarem o café do preço de noventa 
francos por kilogramma ao valor vil 
<le cincoenta e oito francos. 

A lavoura opprímida com a cares- 
tia de numerário que o governo repu- 
blicano creou^ pela falta de confiança 
•que inspira e pela feroz concurrenda 
•que faz ao commercio e ás industrias, 
no mercado de dinheiro, teve de sup- 
portar o prejuizo de milhares de con- 
tos de réis, arrancados ao seu bolso 
pela incapacidade e falta de patrio- 
tismo do governo. 

Exportada grande parte da safra, 
quando os commissaríos estavam liber* 
tos de compromissos das vendas a ter- 
mo, o mercado entrou a melhorar e 
presenciamos o café ir-se elevando a 
preços mais vantajosos. 

Lembrou-se o governo de inter- 
vir no mercado, comprando setenta 
mil saccas de café. Não teve, porém, 
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a prudência elementar de comprar o 
género aos productores, ou aos com- 
missarios; teria assim praticado um 
erro menos desastroso. Foi compral-o 
aos exportadores. Estes» que se ti- 
nham constituido em elementos propu- 
gnadores da alta, pela grande existên- 
cia de café que tinham, converteram-se 
em auxiliares dos baixistas, para re- 
comprar do governo o próprio café 
vendido, a preços inferiores, e tivemos 
outra vez de assistir á baixa promo- 
vida pelo governo republicano. 

Agora, tudo prenuncia que tere- 
mos bons preços para o anno ; a sa- 
fra é pequena, diminuida ainda pela 
queda do fructo, que se está dando 
em todas as zonas caféeiras, em con- 
sequência do enfraquecimento das ar- 
vores, já pela prolongada secca de 
dezembro do anno passado, já pela 
pouca chuva deste anno. Pois bem, 
o governo machina meios de impe- 
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dír que os lavradores obtenham bons 
preços; vai agora abrir concurrencia 
para o arrendamento das estradas de 
ferro da União, e esse arrendamento 
se effectuará provavelmente na época 
de exportação da safra. Em conse- 
quência, o cambio subirá momenta- 
neamente, com a entrada do preço 
do arrendamento, e o café valerá para 
os lavradores menos alguns mil réis 
em arroba. 

Entretanto, entrado o ouro dos 
arrendantes das estradas de ferro, o 
governo republicano fará com elle o 
que tem feito da fortuna nacional : es- 
banjalo-á no pagamento das loucuras 
já praticadas e em novas despesas 
republicanas, como subsidios a depu- 
tados e senadores, em sessões inter- 
mináveis, augmentos de empregos e 
de ordenados, pensões, commissões 
á Europa, construcções de obras por 
empresários e amigos, compra de 
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armamentos, de torres blindadas e de 
novos uniformes militares, encommen- 
das de navios para a esquadra, emíim, 
esse sem-numero de meios tão usa- 
dos de dissipar a fortuna brasileira. 
Teremos outra vez o cambio baixo, 
porque a outras causas de depreda- 
ção se juntará a grande diminuição 
do património nacional, pela cessão 
das estradas de ferro, e terão os 
lavradores de continuar a pagar altos 
salários e de comprar os géneros de 
consumo pela hora da morte, com o 
minguado producto da sua safra. 

No anno vindouro, provavelmente, 
o governo se lembrará de arrendar 
as alfandegas, ou de hypothecar as 
suas rendas, e veremos repetido o 
mesmo phenomeno da alta passageira 
do cambio e depreciação do preço 
do café. Assim iremos, até que os 
brasileiros enxotem do governo esses 
indivíduos sem preparo, sem pátrio- 
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tísmo, que, para guardarem a aviltante 
posição de escudeiros do militarismo 
triumphante, se prestam ao papel de 
algozes dos seus concidadãos. 



VIOLÊNCIAS DO GOVERNO (*) 



As violências do governo de S. 
Paulo contra os monarchistas, poucas 
semanas antes das eleições» quando 
estes se preparavam para votar nos 
seus candidatos, demonstram que a 
Republica temia alguma contrariedade 
na eleição* 

Por actos demonstrou o governo 
que se arreceiava das eleições, que 
temia o grande numero de votos da- 
dos a monarchistas, e fez incorporar 
no direito publico republicano este 



(*) Cammercio de S, PatUo^ jo-ii^/Spó» 
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axioma : Os monarchístas não têm 
direitos politicos. Julgou isso mais 
conveniente; achou mais fácil uma 
violência coUectiva e geral, do que 
uma série de meúdas e pequenas ar- 
bitrariedades, ou fraudes multiplicadas 
por tantos quantos fossem os coUe- 
gios eleitoraes. 

O direito publico consuetudinário 
da Republica tem, ao lado dos pre- 
ceitos escriptos da Constituição, e 
dominando-K>s, máximas muito notá- 
veis. Uma delias, e a principal, é que, 
na America do Sul, o exerdto tem 
o direito de mudar a forma do governo. 
Esta máxima fundamental é o tormento 
dos governos, a origem das conspira- 
ções e a ruina das finanças. 

Entre nós, a máxima : «Os monar- 
chistas não têm direitos politicos> pôde 
ser commoda para os detentores das 
posições officiaes, que desejam e pre- 
cisam administrar longe de toda e 
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qualquer íiscalisação. Máxima dessas, 
porém, sao a morte do governo que 
as acceita. A desgraça, porém, é que 
não morre delia só esse governo. A 
dignidade .publica e o poder nacional 
desappareceram e as gerações educa- 
das nesse desrespeito ao direito es-^ 
tão aptas para todos os crimes, prom- 
ptas para acceitar todas as degrada- 
ções da tyrannia. 






Uma falta de organisação séria do 
partido monarchista, falta que é prefe- 
rível patentear, para corrigir, do que 
esconder, perpetuando-a, e o desejo 
natural de evitar contactos com in- 
stituições politicas cujos directores usam 
de methodos barbarescos e africanos, 
levaram o partido monarchista a não 
apresentar isso que com razão se 
chama uma chapa eleitoral. 



438 Segunda Parte 



E' preciso, porém, que esta abs- 
tenção, que n&o foi deliberada pelos 
monarchistas, mas sim imposta pelo 
governo republicano, seja a ultima. 
Um partido politico não pôde viver 
alheio ao meio onde quer exercer a 
sua acção. Si tentar &zel-o, marchará 
para um inevitável suicidio. 

Revolução, eleição» ou pasmaceira, 
eis entre o que esse partido tem de 
escolher. 

Não ha duvida que os erros dos 
adversários da Monarchia adeantam 
muito no Brasil a causa da libertação 
nacional ; mas isto não basta. 

A Republica nunca ousará sup- 
primir ao menos a apparencia de um 
governo representativo. Continuará 
sempre a fingir que tem eleiçOes, mas 
os monarchistas, pela sua insistência, 
podem obrígal-a a tomar uma quasi 
realidade o que é hoje fingimento. 
Esta intervenção dos monarchistas 
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nas eleições deve ser preparada de 
ante-mão por uma propaganda toda 
de patriotismo e de critério. 

A tudo isto deve, porém, presi- 
dir a acção indispensável de uma ca- 
pacidade verdadeiramente directora 
e não por pretençOes que amesqui- 
nham e esterilisam tudo, pela estrei- 
teza das suas vistas curtas, attrahindo 
o rídiculo para o partido. 

Si o partido monarchista não to- 
mar no iuturo attitude diversa, será 
traidor á sua missão e criminosamente 
deixará consummar-se a mina da Pá- 
tria e a perda irreparável da mais 
justa das causas. 
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